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SINOPSE

Esta pesquisa teve por objeto a avaliação da imagem externa do Brasil por
membros das elites de nossos parceiros. do Cone Sul: Argentina, Chile, Pa-

raguai e Uruguai. Foram entrevistados duzentos membros de diversos setores
das elites dos quatro países. Este relatório compreende três temas das relações in-
ternacionais do Brasil: política externa, competitividade da economia e integra-
ção regional.

o cONTEúDo DESTE TRABALHO É DA INTEIRA E EXCLUSIVA RESPONSABlllDADE DE SEUS AUTORES,
CUJAS OPINIÕES AQUI EMITIDAS NÃO EXPRIMEM, NECESSARIAMENTE, O PONTO DE VISTA 00

MIN1STÉRIo 00 PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.
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1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa teve por objeto a avaliação da imagem externa do Brasil por
membros das elites de nossos parceiros do Cone Sul: Argentina, Chile, Paraguai
e Uruguai. Foi realizada por meio de questionários aplicados em entrevistas indi-
viduais com perguntas e respostas estruturadas e fechadas. As perguntas foram
formuladas para cobrir uma gama extensa de atitudes e informações sobre a políti-
ca externa brasileira e seus principais formuladores e beneficiários, sobre a atuação
do Brasil nas relações internacionais, tanto do ponto de vista político quanto
econômico; sobre os processos de integração regional em que o Brasil está inse-
rido; e sobre a competitividade de sua economia, de seus produtos, empresários
e empresas. Algumas perguntas foram também destinadas a uma avaliação global
do Brasil e dos países dos entrevistados, e envolvem conhecimento e avaliação de
aspectos da cultura e da sociedade.

Os questionários foram aplicados a uma amostra de duzentos membros de
diversos setores das elites dos quatro países, escolhidos intencionalmente por sua
capacidade de atuação e liderança no respectivo país, de acordo com um plano
amostral comum indicado na tabela 1.1. Questionário e plano amostraI foram
elaborados pela coordenação geral no Brasil, traduzidos e enviados aos diferentes
países para aplicação por consultores locais.

Este relatório analisa os dados colhidos nas amostras de Argentina, Paraguai e
Uruguai. Os dados referentes à amostra do Chile, com 145 entrevistas, apresenta-
ram problemas de comparabilidade, devido à forma de coleta dos questionários e
às diferenças com relação aos estratos amostrais, e, ponanto, não puderam ser in-
corporados no mesmo banco de dados para análise estatística. Eles serão objeto de
relatório específico a ser preparado oponunamente.

TABELA 1.1
Plano AmostraI

Setores da Elite
Governo
Partidos políticos
Empresários
Sindicalistas
Intelectuais
Jornalistas
Total

Argentina
35
50
50
15
30
15
195

Uruguai
40
50
50
15
30
15

200

Paraguai
40
50
50
15
30
15

200

Total
115
150
150
45
90
45

595
Obs.: Período de aplicação das entrevistas: dez.97/mar. 98.



2.1 Competitividade da
Economia Brasileira
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2 COMPETITIVIDADE DA ECONOMIA BRASILEIRA

. Neste capítulo, a percepção do Brasil por nossos parceiros do Cone Sul pode
ser avaliada por meio de três questões principais: a competitividade da economia
.brasileira, as potencialidades da infra-estrutura e a competitividade das empresas,
medidas por meio do produto, da atuação das empresas e dos empresários.

A visão das elites do Cone Sul sobre a com-
petitividade da economia brasileira é bastan-
te homogênea e positiva, com poucas varia-

ções significativas entre os setores da elite. De modo geral, a avaliação do Brasil é
de mediana para alta. Entre 60% e 90% estimam que o Brasil detém capacidade
média ou alta para atrair investimentos, estabelecer redes de negócios internacio-
nais, competir em mão-de-obra barata, mas para competir com mão-de-obra qua-
lificada, em tecnologia, ou fazer investimentos no exterior, a avaliação é mais
baixa, e concentra-se em competitividade mediana.

QUADRO 2.1
Capacidade do Brasil para:
(conjunto da amostra)

(porcentagem de notas 4 e 5)2

Atrair investimentos internacionais

Competir em mão-de-obra abundante e barata

Estabelecer redes de negócios internacionais

Desenvolver tecnologia

Fazer investimentos no exterior

Competir em mão-de-obra qualificada

Obs.: IVariações significativas por setor da elite.

l Escala de 1 a 5, em que 1 significa pouu e 5 significa muita.

93,1

85,2

66,2

45,6

35,9'

22,S'

De modo geral, essas avaliações independem do setor da elite a que pertencem
os entrevistados, com exceção de uma clara oposição entre empresários e governo,
nos itens em que a avaliação é menos otimista. Enquanto o governo tende a avaliar
favoravelmente a competitividade brasileira em itens tais como capacidade de in-
vestimento no exterior, base tecnológica e mão-de-obra qualificada, os empresários
tendem a considerar o Brasil em nível mais baixo (ver tabela 2.1).



TABELA 2.1
Capacidade do Brasil para Investir no Exterior - por Setores da Socie d,

(Em porcentag
Setores da Sociedade

TotalGoverno Panidos Empresários Intel.lSind.
Pouca capacidade 7,8 8,7 15,2 7,2 9,7

2 15,7 18,8 24,5 12,8 17,8
3 35,7 32,9 33,8 31,7 33,3
4 33,0 25,5 13,2 27,8 24,5

Muita capacidade 7,0 11,4 9,9 15,6 11,4
NS 0,9 2,7 3,3 5,0 3,2

Total 115 149 151 180 595

Como se pode notar na tabela 2.1, os empresários são relativamente duas ve-
zes mais numerosos do que o governo a considerar pouca a capacidade do Brasil
para investir no exterior. De fato, apenas 23,5% dos membros do governo fazem
essa avaliação mais baixa, contra 40% dos empresários. No pólo oposto, 40% do
governo avaliam alta a capacidade de investimento do Brasil no exterior, contra
apenas 23,1% dos empresários.

Embora seja indiferenciada entre setores da elite, a avaliação da competitivi-
dade da economia brasileira é bastante diversificada entre os países. Argentina e
Paraguai tendem a ser menos otimistas do que o Uruguai. O item referente à ca-
pacidade de atração de investimentos estrangeiros é exemplar, porque a avaliação
em geral é muito alta, e revela-se plenamente consensual. De fato, 93,1% do total
dos entrevistados nos três países concordam que o Brasil detém muita capacida-
de para atrair investimentos. Como se vê na tabela 2.2, 70,5% dos uruguaios dão
nota 5 ao Brasil numa escala de 1 a 5, contra 55,9% dos argentinos; os paraguaios
ficam numa posição intermediária. Em contraste, 41% dos argentinos avaliam
mais medianamente o Brasil (notas 3 e 4 na mesma escala), comparados com
apenas 29,5% dos uruguaios e igual proporção dos paraguaios.

TABELA 2.2
Capacidade do Brasil para Atrair Investimentos Estrangeiros

- por País do Entrevistado
(Em porcentagem)

País do Entrevistado
TotalArgentina Paraguai Uruguai

Pouca capacidade 0,5 0,0 0,0 0,2
2 1,0 1,0 0,0 0,7
3 7,7 3,0 4,0 4,9
4 33,3 26,S 25,5 28,4

Muita capacidade 55,9 67,S 70,S 64,7
NS 1,5 2,0 0,0 1,2

Total 195 200 200 595



Infra-estrutura de comunicações

Infra-estrutura de transportes

Infra-estrutura energética
Obs.: IVariaçôes significativas por país.

2 Escala de 1 a S, em que 1 significaJX»IC'Ie S significamilitA.

2.3 Competitividade do
Produto Brasileiro

. -.•..
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2.2 Infra-Estrutura Competitiva Nesta seção foram consideradas a infra-
estrutura energética, a de transportes e a

de comunicações. De novo os entrevistados no seu conjunto apresentam percep-
ção bastante homogênea, entre mediana e moderadamente alta, da competitivi-
dade brasileira nesses itens.

. QUADRO 2.2
Capacidade do Brasil para Competir em:

(porcentagem de notas 3 e 4)2

71,81

70,51

68,9

Entre os países, embora permaneça entre mediana e alta, essa avaliação traduz
diversidade de visões: os argentinos tendem a ser mais críticos e os paraguaios,
mais generosos. Quase dois terços dos paraguaios, por exemplo, consideram de
moderada a alta a competitividade da infra-estrutura de transportes do Brasil,
contra apenas 45,6% dos argentinos. Em contraste, 16,9% dos argentinos dão
notas entre 1 e 2 para a infra-estrutura brasileira de transportes, contra apenas
0,5% dos paraguaios (ver tabela 2.3).

TABELA 2.3
Capacidade do Brasil para Competir em Infra-Estrutura de

Transportes - por País do Entrevistado
(Em porcentagem)

País do Entrevistado
TotalArgentina Paraguai Uruguai

Pouca capacidade 3,6 ,O 1,0 1,5
2 13,3 ,5 13,5 9,1
3 31,3 35,0 30,S 32,3
4 29,2 51,0 34,0 38,2

Muita capacidade 16,4 12,0 17,5 15,3
NS 6,2 1,5 3,5 3,7

Total 195 200 200 595

Nesta seção, consideraremos basicamente a qua-
lidade, a confiabilidade e o preço dos produtos
brasileiros. De modo geral, prevalece uma avalia-

ção homogeneamente mediana ou abaixo da média com relação aos produtos
brasileiros.

.;
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QUADRO 2.3
Os Produtos Brasileiros são Melhores ou Piores

do que os demais Produtos que Conhece
(porcentagem de 2 e 3)2

Em termos de qualidade 86,3
Em termos de confiabilidade 82,0
Em termos de preços 36,21

Obs.: 'Compare-se com 60,2% que deram nous 4 e s. Houve vari2ções significativas por setor neste item e por país
em todos os itens.

2Escala de 1 a S. em que 1 significa muito pior e 5 significa muito mdhor.

Na maioria dos itens, os diferentes setores da elite não se distinguem entre si
e mantêm a mesma avaliação. Assim, não se justifica apresentar aqui as tabelas
respectivas. A única exceção é o preço, destacado pelos empresários mais do que
pelos demais. Em contraste, a diferença se manifesta entre os países: os argenti-
nos tendem a avaliar muito mal os produtos brasileiros, a não ser em termos de
preços competitivos, item também avaliado de modo alto pelos uruguaios, se-
guidos pelos paraguaios.

2.4 Competitividade das Empresas Três itens podem ser destacados para
avaliar a competitividade das empresas

brasileiras: a capacidade tecnológica, a qualificação da mão-de-obra e a organiza-
ção moderna. De maneira geral, as elites coincidem em uma avaliação favorável,
entre média e média alta, das empresas brasileiras, sem variações significativas
entre os diferentes setores das elites.

QUADRO 2.4
Atuação das Empresas e Empresários

Brasileiros nos seguintes Itens:

Organização moderna
Capacidade tecnológica
Qualificação da mão-de-obra

Obs.: 1 Escala de 1 a 5, em que 1 significa muito pior e 5 significa muito melhor.

(porcentagem de 3 e 4)1

78,4
77,9
60,7

As diferençasentre países,porém, são significativas,e os uruguaios avaliammuito
melhor as empresasbrasileiras(entre média-altae alta) em relação aos membros das
elites dos demais países, salvo no que diz respeito à qualificação da mão-de-obra,
em que os paraguaios se destacam e avaliam ainda melhor nossas empresas. O
quadro 2.5 é um exemplo de como a avaliação das empresas brasileiras se hierar-

• A'qUlzaentre os tres palses.



Risco da competição brasileira
Risco das empresas brasileiras
Práticas desleais
Protecionismo dos em resários
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QUADRO 2.5
Concentração Mediana! das Avaliações por País das Empresas Brasileiras

do Ponto de Vista da Modernidade da Organização por País
Avaliações2

País do entrevistado 1 2 3 4 5
Argentina x x
Paraguai x
Um x x
Obs.: IA área sombreada concentra 50% das respostas por país.

2 Escala de 1 a 5, em que 1 significa pouco rnotinn4 e 5 significa muito motJem..

2.5 Avaliação de Riscos Um conjunto de itens pode ser explorado como
medida da percepção global do risco representa-

do pela competição com o Brasil. Todos esses itens tomam os Estados Unidos
como parâmetro para comparar o maior ou menor potencial de risco proporcio-
nado pela competição com o Brasil. De maneira geral, as elites não se definem
com relação ao maior ou menor risco representado pela integração com a eco-
nomia brasileira. Dividem-se igualmente entre: os que consideram competir
com o Brasil menos arriscado, e os que consideram igualmente arriscado ou
mais arriscado do que competir com os Estados Unidos. Os empresários brasi-
leiros, por sua vez, são vistos como nem mais nem menos desleais do que os
empresários dos EUA, porém mais protecionistas.

QUADRO 2.6
Comparação entre Empresas e Empresários Brasileiros com

Empresas e Empresários dos EUA
Porcentagem do conjunto da amostra.

BR <EUA BR>EUA

1 2 3
31,1 30,9 31,1
8,6 57,1 27,4
1,5 17,6 78,8

As diferenças de avaliação surgem entre os países. Os uruguaios tendem a en-
carar a competição com as empresas brasileiras mais arriscada do que com as dos
EUA, e os paraguaios, o contrário. Os argentinos ficam numa posição intermediá-
ria. Para os argentinos, os empresários brasileiros são mais protecionistas do que
os empresários estadunidenses, mas não são mais nem menos desleais.Já para os. / ... ..paraguaIOS,e exatamente o oposto: nem maIS nem menos protecIOnIstas, mas
mais desleais. A tabela 2.4 exemplifica essasvariações por país.
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TABELA 2.4
As Empresas Brasileiras Representam Maior ou Menor Risco para Empresas

dos Outros Países do Cone Sul- por País do Entrevistado
(Em porcentagem)

País do EntreVistado
Total.Argentina Panguai Uruguai

Menor risco 22,7 41,S 29,0 31,1
Nem maior, nem menor 45,9 21,0 26,5 31,0
Maior risco 25,8 27,5 40,0 31,1
NS 5,7 10,0 4,5 6,7
Total 194 200 200 594

Como se pode notar, metade dos argentinos (45,9%) considera que as empre-
sas brasileiras não representam nem maior nem menor risco para a economia de
seu país do que as dos EUA, Uma proporção análoga dos paraguaios (41,5%) acha
que representam risco menor, enquanto os uruguaios, nessa mesma proporção
(40%),julgam que o risco é maior.
Outra medida de risco, essa de caráter global, diz respeito à questão da estabi-

lidade econômica e política. Quanto maior a interdependência dos países do
Cone Sul ao Brasil, tanto maior o impacto sobre eles de eventuais processos de
instabilidade em nosso país. É interessante notar que, a despeito da recuperação
da estabilidade política e de sucessivos episódios que demonstraram uma signifi-
cativa capacidade de resistir a processos que poderiam provocar desestabilização,
e apesar da relativa estabilidade de políticas macroeconômicas, não é grande o
otimismo com relação ao desempenho das lideranças e instituições brasileiras
nesse particular.
A grande maioria das elites (71,3%),apesar de flutuações significativas por se-

tor da elite e por país, estima que a capacidade do Brasil para garantir condições
de estabilidade econômica e política é média e média baixa, ou seja, situa-se entre
2 e 3 numa escala de 1 a 5 (ver tabela 2.5).

TABELA 2,5
Capacidade do Brasil para Garantir Condições de Estabilidade

Econômica e Política - por Setores da Sociedade
(Em porcentagem)

Setores da Sociedade
Governo Panidos Empresários. Intel./Sind.

Total

Pouca capacidade 0,9 4,0 13,2 8,9 7,2
2 22,6 22,8 29,8 23,3 24,7
3 46,1 54,4 43,0 43,3 46,6
4 22,6 11,4 10,6 16,1 14,8

Muita capacidade 6,1 5,4 ,7 3,9 3,9
NS 1,7 2,0 2,6 4,4 2,9
Total 115 149 151 180 595



3.1 Atuação e Influência do Brasil
na Integração Regional
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Como se pode ver, os mais pessimistas são os empresários, que perfazem me-
tade dos que atribuem a menor capacidade brasileira para garantir estabilidade,
isto é, 13,2%contra 7,2% do total de entrevistados. Os membros de partidos po-
líticos ocupam uma posição intermediária, entre os quais a avaliação mediana (3,
na escala de 1 a 5) é escolhida por 54,4%, em comparação a apenas 43% entre os
empresários e outros membros da sociedade civil. Os mais otimistas são os
membros do governo - Executivo e Legislativo - dos quais 28,7% avaliam como
alta e média alta a capacidade do Brasil de garantir a estabilidade econômica e
política, contra apenas 11,3%dos empresários (18,7%na população).

TABELA 2.6
Capacidade do Brasil para Garantir Condições de Estabilidade

Econômica e Política - por País do Entrevistado
(Em porcentagem)

País do Entrevistado
Argentina Paraguai Uruguai Total

Pouca capacidade 11,3 ,5 10,0 7,2
2 29,7 13,0 31,5 24,7
3 42,1 57,0 40,5 46,6
4 9,2 21,0 14,0 14,8

Muita capacidade 4,1 4,5 3,0 3,9
NS 3,6 4,0 1,0 2,9

Total 195 200 200 S9S

Como mostra a tabela 2.6, os argentinos e os paraguaios opõem-se claramente
em termos de pessimismo e otimismo, enquanto os uruguaios ocupam posição
mais difusa. Os argentinos compreendem metade dos que avaliam com mais pes-
simismo a capacidade do Brasil para garantir estabilidade, e atribuem notas 1 e 2
numa escala de 1 a 5. Além disso, 83% dos argentinos concentram-se nas avalia-
ções de mediana. para baixo, contra 82% dos paraguaios que ocupam o lado
oposto da escala, de mediana para cima. Em contraste, 96% dos uruguaios dis-
tribuem-se em torno das posições intermediárias, embora com maior inclinação
para o peSSImIsmo.

3 INTEGRAÇÃO REGIONAL

Nesta seção iremos analisar a percepção
das elites dos nossos parceiros do Cone
Sul sobre a atuação do Brasil nas nego-

ciações que visam à integração regional. Como medida de percepção da atuação
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do Brasil nos processos integrativos, analisaremos dois aspectos em particular: a
influência do Brasil na criação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA)
e a atuação do Brasil nas negociações do MERCOSUL com a União Européia e no
âmbito da ALCA.

A visão das elites do Cone Sul sobre a influência do Brasil na criação.da ALCA en-
contra-se claramente polarizada: um grupo, composto por 44% da amostra, avalia
ter sido grande a influência do Brasil na recente iniciativa de implantação de uma
área hemisférica de livre comércio; o outro grupo, composto por 43% da amostra,
acredita ter o Brasil influenciado pouco ou nem muito, nem pouco o processo de
criação da ALCA. Essa percepção não tem variação significativa em função dos seto-
res da elite considerados, mas sim em função do país (ver tabela 3.1).

TABELA 3.1
Influência do Brasil na Iniciativa de Criação da ALCA - por País

(Em porcentagem)

Pouca influência
Nem muita, nem pouca
Muita influência
Não sabe
Total

Argentina
27,7
16,9
43,5
11,8
195

PaIs do Entrevistado
Paraguai Uruguai
30,5 21,0
17,5 14,5
27,9 62,0
25,0 2,5
200 200

Total
26,3
16,3
44,2
13,1
595

Conforme observa-se na tabela 3.1, o Uruguai é o país com maior tendência a
considerar o Brasil como muito influente na iniciativa de criação da ALCA: 62%
da elite uruguaia manifestam essa avaliação, contra apenas 27% da elite paraguaia
e 43,6% da argentina. No caso do Paraguai, chama atenção o grande percentual
de membros de sua elite que afirmam não ter conhecimento sobre a influência
do Brasil na iniciativa de criação da ALCA: 25% da elite paraguaia afirmam des-
conhecer essa questão, contra 12% dos argentinos e apenas 2,5% dos uruguaios.

Vejamos agora a atuação do Brasil em dois importantes fóruns de negociação
que envolvem o MERCOSUL: a ALCA e a União Européia. No que se refere à
ALCA, como se pode observar na tabela 3.2, cerca de um terço dos entrevistados
dos 3 países considera a atuação brasileira benéfica ao seu próprio país. O Uru-
guai se distingue dos demais pelo elevado percentual de sua elite que considera a
atuação brasileira prejudicial: 22,5% dos entrevistados do Uruguai fazem essa
avaliação, contra 9,2% no caso da Argentina e 5,5% no caso do Paraguai. Chama
atenção, ainda, o elevado percentual da elite paraguaia (38%) que declara não sa-
ber aferir o impacto da atuação brasileira nesse fórum.
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TABELA 3.2
Atuação do Brasil nas Negociações MERCOSUL- ALCA

(Em porcentagem)

Negociações MERCOSUL -ALCA

Benéfico
Nem benéfico, nem prejudicial
Prejudicial
Não sabe
Total

País do Entrevistado
Argentina Paraguai Uruguai
30,2 33,0 33,S
27,4 23,S 33,0
9,2 5,5 22,S
32,3 38,0 11,0
195 200 200

Total

A tabela 3.3 mostra a avaliação da atuação do Brasil nas negociações entre o
MERCOSULe a União Européia. A tabela permite-nos concluir que as elites do
Cone Sul são mais otimistas quanto à atuação do Brasil nas negociações
MERCOSUL-UniãoEuropéia do que nas negociações MERCOSUL-ALCA.Cerca de
metade dos entrevistados considera a atuação do Brasil benéfica ao seu país nas
negociações coma União Européia. À semelhança do que ocorre no caso da
ALCA,a elite do Uruguai tende a ser mais pessimista do que a dos demais países
na medida em que 10% julgam prejudicial aos interesses de seu país a atuação
brasileira nessas negociações, contra apenas 4,6% da elite da Argentina e 1,5%da
elite do Paraguai.

TABELA 3.3
Atuação do Brasil nas Negociações MERCOSUL- União Européia

(Em porcentagem)

Negociações MERCOSUL-ALCA

Benéfico
Nem benéfico, nem prejudicial
Prejudicial
Não sabe
Total

País do Entrevistado
Argentina Paraguai Uruguai
41,1 46,0 53,0
27,7 21,S 28,5
4,6 1,5 10,0
26,2 31,0 8,5
195 200 200

Total
46,7
25,9
5,3
21,8
595

3.2 Principais Parceiros Comerciais e
Grau de Rejeição dos Parceiros

Os entrevistados tendem, em geral, a
considerar relevante o comércio en-
tre os países da região. O Brasil é

apontado por 62,6% e a Argentina por 27% dos entrevistados como principais
parceiros comerciais dos países do Cone Sul. Apenas 4,7% acham que os Esta-
dos Unidos são o principal parceiro comercial dos países da região.



PERCEPÇÃO DAS ELITES DO CONE SUL SOBRE AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO BRASIL 15

QUADRO 3.1
Principais Parceiros Comerciais dos Países do Cone SuP

(Em porcentagem)

Brasil

Argentina

Estados Unidos

Alemanha

Outros
Nota: 'Conjunto da amostra.

62,6

27,0

4,7

3,5

2,2

A acentuada percepção da importância do comércio na região é observada sem
discrepância, tanto entre os setores da sociedade, quanto entre os diferentes países.
De forma geral, não há variação significativa entre os setores da elite, mas, entre os
países, os paraguaios tendem a identificar a Argentina como principal parceiro
do seu país e os uruguaios e argentinos apontam o Brasil.

Os uruguaios são os que identificam mais acentuadamente o Brasil como o princi-
pal parceiro comercial do seu país (86,7%) e, entre os argentinos, 81,8% também apon-
tam o Brasil como seu principal parceiro. A maioria dos paraguaios (70%), entretanto,
aponta a Argentina como principal parceiro comercial do seu país.

O comércio com países fora do eixo do MERCOSUL é considerado importante
apenas por uma pequena parcela dos entrevistados. Os Estados Unidos são con-
siderados um parceiro comercial importante por 10% dos argentinos e 3,6% dos
uruguaios. Nenhum paraguaio apontou os Estados Unidos como importante
parceiro comercial para o seu país.

A Alemanha é apontada por 9,5% da elite paraguaia como principal parceiro
comercial do seu país. Entre os argentinos, 4,8% apontam outros países.

Com relação aos parceiros comerciais brasileiros, os entrevistados acentuam a
importância do comércio entre Brasil e Estados Unidos: de fato, 6% apontam os
Estados Unidos como principal parceiro comercial do Brasil. Mas uma grande
proporção ressalta o comércio no âmbito do MERCOSUL, principalmente entre
Brasil e Argentina, apontada por 42,4% como o principal parceiro comercial do
Brasil.
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(Em porcentagem)

GRÁFICO 3.1
Principais Parceiros Comerciais dos Países do Cone Sul

- por País do Entrevistado
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QUADRO 3.2
Principais Parceiros Comerciais do Brasil1

(Em porcentagem)

42,4
37,6

15,0
5,0

Argentina
Estados Unidos
Alemanha
Outros

Nota: lConjunto da amostra.

As elites governamentais tendem a sublinhar a importância do comércio entre Brasil
e Argentina. Para 52,2% a Argentina é o principal parceiro comercial do Brasil. Os em-
presários, ao contrário, tendem a relativizara importância da região no comércio brasilei-
ro e a destacar o comércio brasileiro com a Alemanha: 20% deles identificam a Alemanha
como principal parceiro comercial do Brasil.

Os empresários são, também, os que mais identificam os Estados Unidos
corno principal parceiro comercial do Brasil (43%); quanto ao setor govema-

•

..
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mental, apenas 26% identificam a predominância estadunidense no comércio exter-
no do Brasil (ver gráfico 3.2).

GRÁFICO 3.2
Principais Parceiros Comerciais do Brasil - por Setores da Elite

(Em porcentagem)
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Principal parceiro comercial do Brasil

Quando se levam em conta os diferentes países, nota-se que os argentinos e uru-
guaios percebem a importância do comércio regional para o Brasil, mas também
identificam outro importante parceiro, que são os Estados Unidos. Os argentinos e
uruguaios, 50,3% e 48,4%, respectivamente, identificam os Estados Unidos como
importante parceiro comercial brasileiro, em contraste com a maioria dos paraguaios,
que aponta a Argentina como principal parceiro comercial do Brasil (49,7%). Entre
os paraguaios, ainda, 36,2% apontam a Alemanha como o principal parceiro comer-
cial do Brasil, contra apenas 2,2% entre os argentinos (ver gráfico 3.3)

Pode-se observar, com esses dados, 1ue os paragttaios n~o w~ní}s "I-pont'l-m
,O.lm-qs Rarc,e~r,o,sq~.~p~o ,o~r~~~lPtP O~,e:upª,js, rnª"S t?-,~héQ1.reag-em d~ modo
análogo no caso brasileiro. Os argentinos e uruguaios expressam grau maior de
dependência do mercado brasileiro do que os paraguaios. Os argentinos e uru-
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guaios também são os que mais reconhecem a diversificação de parceiros comerciais
do Brasil.

GRÁFICO 3.3
Principais Parceiros Comerciais do Brasil- por País do Entrevistado

(Em porcentagem)
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A importância das relações entre os países da região também pode ser analisada
da perspectiva da maior aceitação ou rejeição que os entrevistados têm desses países.
De forma geral, a avaliação que as elites do Cone Sul fizeram dos países membros do
MERCOSUL, do Chile e dos Estados Unidos é bastante positiva. O grau de rejeição é
relativamente baixo; Estados Unidos e Paraguai apresentam os maiores índices de
rejeição.

No que se refere aos setores da sociedade, há pouca variação, exceto quanto ao
setor empresarial, que fez uma avaliação mais positiva dos Estados Unidos do que o
total da amostra.
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QUADRO 3.3
Qual dos Seguintes Países Considera Muito Simpático - por País

do Entrevistado
(Em porcentagem)

Países Avaliados
País do Entrevistado

Uruguai Argentina Paraguai
Brasil 80,7 78,4 81,7
Uruguai 79,2 72,3
Argentina 63,0 32,5
Chile 56,3 30,9 45,5
Paraguai 45,8 27.0
Estados Unidos 34.0 31.1 48,1

No quadro 3.3 pode-se observar que os uruguaios, depois do Brasil, são os
mais aceitos e tendem a avaliar seus parceiros menos bem do que são avaliados
por eles.

Os argentinos, por sua vez, usam dois padrões de avaliações: alto, para o Bra-
sil e Uruguai (cerca de 80% consideram simpáticos) e mediano para baixo para
os demais: cerca de 30% consideram simpáticos os EUA, o Chile e o Paraguai.
Ao contrário dos uruguaios, tendem a ser avaliadosmenos bem do que avaliamseus
parceiros do MERCOSUL. De fato, apenas 60%dos uruguaios os consideram simpáti-
cos, contra os 80%de argentinos que consideram o mesmo dos uruguaios. No caso
do Paraguai, o grau de aceitação é baixo, em torno de 30%.

Os paraguaios parecem usar três padrões de aceitação-rejeição: mais alto para
o Brasil e o Uruguai (81,2%e 72,3%, respectivamente); outro intermediário para
o Chile e os Estados Unidos (cerca de 50% os consideram simpáticos), e o mais
baixo para a Argentina (cercade 30%).

Nota-se que a elite entrevistada percebe, de forma acentuada, a importância
da parceria comercial dos países da região e, ao mesmo tempo, avalia positiva-
mente os parceiros. O Brasil, que é considerado o principal parceiro comercial
dos países da região, possui alta aceitação; os Estados Unidos, ao contrário, são
altamente rejeitados e pouco apontados como importantes para o comércio dos
países do Cone Sul.

Nesta seçãoiremos analisaro grau de prioridade
que os nossosparceiros do Cone Sul conferem à
integração regional. Destacaremos, nesse caso,

dois aspectosprincipais: (t) grau de prioridade do MERCOSUL conferida pelo entrevis-
tado ao seu próprio país e ao Brasil;e (ti) capacidadedo MERCOSUL para alavancaro
poder de negociaçãodo país do entrevistado e do Brasil.
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Esta subseção aborda o grau de prioridade,
para seus respectivos países e para o Brasil,
conferido pelas elites do Cone Sul ao

MERCOSUL e à ALCA. Em termos gerais, como se pode observar no quadro 3.4,
as elites consideram o MERCOSUL altamente prioritário, e esse grau de prioridade
não apresenta grande variação entre os setores da elite.

O quadro 3.4 reúne os casos em que o MERCOSUL é considerado altamente
prioritário para o próprio país e para o Brasil. Chama a atenção o fato de o
MERCOSUL ser, invariavelmente, considerado muito prioritário para o próprio
país com mais freqüência do que para os demais. A percepção sobre o grau de
prioridade do MERCOSUL para o Brasil varia de forma significativa entre os paí-
ses. Um percentual significativamente maior da elite argentina tende a conside-
rar o MERCOSUL como muito prioritário para o Brasil: cerca de 82%, contra
71% dos paraguaios e apenas 59% dos uruguaios.

QUADRO 3.4
Percentual dos que Consideram o MERCOSUL Muito Prioritário para o

Seu País e para os demais Parceiros do MERCOSUL
(Em porcentagem)

País Avaliado

Argentina
Brasil
Paraguai
Uru

Argentina
86,0
82,0
61,0
67,0

Avaliação das Elites dos Países
Paraguai
60,0
71,0
79,0
76,0

Uruguai
78,0
59,0
84,0
92,S

Esse quadro permite-nos observar a existência de dois padrões para avaliar as
prioridades do MERCOSUL: um para avaliar os parceiros menores do MERCOSUL
(paraguai e Uruguai) e outro para os parceiros maiores (Argentina e Brasil). O
Paraguai avalia o MERCOSUL como mais prioritário para si próprio e para o
Uruguai. O Uruguai, por sua vez, avalia o MERCOSUL como mais prioritário
para seu próprio país e para o Paraguai. A Argentina, ao contrário, avalia o
MERCOSUL como mais prioritário para ela própria e para o Brasil.

Veremos agora o grau de prioridade da Área de Livre Comércio das Améri-
cas para os membros do MERCOSUL. O quadro 3.5 resume esse conjunto de per-
cepções e mostra polarização nesse tema, tanto na Argentina quanto no U ru-
guai: cerca de 43% da elite argentina consideram a ALCA muito prioritária para o
seu país, contra 38% que não a consideram. No caso do Uruguai, a elite também
encontra-se dividida: 50% consideram a ALCA muito prioritária para o país, con-
tra 48% que não a consideram. O Paraguai distingue-se dos demais pelo baixo
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grau de prioridade creditada à integração hemisférica:71% de sua elite não a consi-
deram prioritária para seu próprio país, dos quais 48% julgam-napouco prioritária.
Apenas 15% dos argentinos e 21% dos uruguaios têm amesma opinião.

QUADRO 3.5
Prioridades da ALCA para o País do Entrevistado e para o Brasil

(Em porcentagem)
Para o seu País Para o Brasil

Grau de prioridade Argentina Paraguai Uruguai Argentina Paraguai Uruguai
Pouco Prioritário 14,9 48,5 20,5 14,4 24,0 24,0
Nem muito, nem pouco 23,1 22,5 27,0 22,8 37,0 22,0
Muito prioritário 42,6 11,0 50,0 36,9 29,0 50,0
NãO$abe 19,5 18,0 5,7 - 25,6 10 4,0
Total 195 200 200 195 200 200

No quadro 3.5 também se observa, na Argentina e no Uruguai, clara polariza-
ção de percepções, quanto à prioridade da ALCA para o Brasil: 37% dos argentinos
e 50% dos uruguaios consideram a ALCA muito prioritária para o Brasil, contra
37% e 46%, respectivamente, que não a consideram.

Um percentual significativamente mais elevado da elite p"araguaia tende a
considerar a ALCA indiferente para o Brasil: 37% fazem essa avaliação, contra
23% da elite argentina e 22% da elite paraguaia.

3.3.2 Poder de Negociação De modo geral, a elite do Cone Sul deposita
grande otimismo na capacidade do MERCOSUL

para ampliar o poder de negociação de seus respectivos países. Conforme obser-
va-se na tabela 3.4,85% julgam que o MERCOSUL aumentará o poder de negocia-
ção de seu próprio país; 3,7% acham que o poder de negociação diminuirá, e
cerca de 9% acham que o MERCOSUL não aumentará nem diminuirá o poder de
negociação. Essa percepção não varia de forma significativa entre os setores da
elite. Entre os países, varia em função do maior otimismo paraguaio: 94% da eli-
te paraguaia avaliam positivamente o aumento da capacidade de negociação de
seu país, contra 84% da elite argentina e 78% da elite uruguaia. Por outro lado, é
significativamente maior o número de uruguaios que consideram que o
MERCOSUL diminuirá o poder de negociação de seus países: 8% da elite uruguaia
fazem essa avaliação, contra apenas 3% da elite argentina. A elite paraguaia não
atenta para a diminuição de seu poder de negociação em virtude do MERCOSUL .
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3,7
9,2
85,4

1,5

Total

TABELA 3.4
Impacto do MERCOSUL sobre o Poder de Negociação de cada País

(Em porcentagem)

Poder de Negociação de Seu Próprio País

Argentina Paraguai Uruguai

3,1 0,0 8,0
10,8 4,5 12,5
84,1 94,0 78,0
1,5 1,5 1,5

Diminuirá

Não sabe

Nem diminuirá, nem aumentará

Aumentará

Total 195 200 200 595

o otimismo perdura quanto às possibilidades do MERCOSUL de aumentar o
poder de negociação do Brasil. Conforme observa-se na tabela 3.5, cerca de 92%
da elite do Cone Sul acreditam que o MERCOSUL alavancará o poder de negocia-
ção do Brasil. Como se pode ver, há grande homogeneidade nas avaliações entre
países; o mesmo ocorre entre os setores da sociedade.

0,2
5,5
92,1

2,0
595200200195

Poder de Negociação de Seu Próprio País

Argentina Paraguai Uruguai

o~ ~o O~
5,6 2,5 8,5

~l 9~ ~~

3,6 1,5 1,0

TABELA 3.5
Impacto do MERCOSUL sobre o Poder de Negociação do Brasil - por País

(Em porcentagem)

Total

Diminuirá

Nem um, nem outro

Aumentará

Não sabe

Total

3.4 Impactos do Mercosul
em Cada País

Nesta seção iremos analisar a maneira como
nossos parceiros do MERCOSUL percebem e
avaliam os impactos da criação e implementa-

ção do MERCOSUL sobre seus próprios países. Podemos reunir as questões em
três grupos de categorias: impactos sociais, que envolvem emprego, contrabando,
imigrações ilegais; impactos econômicos, que envolvem a produção agrícola, a in-
dústria de transformação e os serviços financeiros; e, finalmente, impactos da in-
terdependência, que envolvem o aumento dos investimentos estrangeiros diretos
e a dependência com relação ao Brasil.
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De modo geralt a percepção das elites é homogênea no conjunto dos paísest
com poucas diferenças entre setorest que não permitem desenhar um padrão:
apenas os membros do governo distinguem-se dos 'demais setores. Isso ocorre
em apenas um item de cada uma das categorias citadas: aumento do empregot
aumento da dependência com relação ao Brasilt crescimento da indÚStria de
transformação: No maisttais impactos tendem a ser avaliados de maneira cres-
cente entre as três categorias: os sociaist como objeto de impactos medianos para
médio-baixos; os econômicost impactos medianos para médio-altos; e os de in-
terdependênciat impactos médio-altos para altos (ver quadro 3.6).

QUADRO 3.6
Com a Participação de Seu País no MERCOSULt Avaliet

para cada Um desses Aspectos

Emprego

Contrabando

.Imigrações ilegais

Produção agrícola

Indústria de transformação

Serviços financeiros

Dependência com relação ao Brasil

Investimentos estrangeiros
Obs.: Escala de 1 a S. em que 1 significa diminuiu muito e 5 _mentou muito.

(porcentagem de 2 e 3)

75,0
67,6

58,8

(% de 3 e 4)

71,7

62,4

68,S

(% de 4 e 5)

76,6

44,1

3.4.1 Impactos do MERCOSUL de Embora não variem significativamente en-
Acordo com os Países tre as categorias que compõem a elitet os

entrevistados apresentam visões diversifi-
cadas por país. No que diz respeito aos impactos sobre aspectos sociaist os argen-
tinos tendem a ser mais otimistas do que os demaist e os uruguaiost mais pessi-
mistas. Exceção a essa tendência observa-se na questão relativa ao empregot so-
bre a qual o Paraguai é muito mais otimista do que os demais, e os argentinos se
revelam os mais pessimistas (ver tabela 3.6).

Como se pode verificart os argentinos que respondem que' o emprego dimi-
nuiu muito com o MERCOSUL são duas vezes mais numerosos que os paraguaios
e uruguaios juntos. Entre os que respondem que o emprego nem diminuiu nem
aumentout os paraguaios equivalem à soma dos argentinos e uruguaios.
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TABELA 3.6
Avaliação do Impacto do MERCOSUL sobre o Emprego

- por País do Entrevistado
(Em porcentagem)

País Total
Argentina Paraguai Uruguai

Diminuiu muito 15,6 1,5 6,0 7,5
2 26,9 8,5 36,0 23,7
3 37,6 76,5 42,0 52,4
4 10,8 8,0 13,0 10,6

Aumentou muito 2,7 0,5 0,5 1,2
NS 6,5 5,0 2,5 . 4,6

Total 186 200 200 586

Quanto aos impactos do MERCOSUL sobre a economia de cada país, o oti-
mismo é muito grande entre os argentinos, que avaliam os impactos como altos
ou muito altos. Eles são seguidos pelos uruguaios e paraguaios, inclusive no que
diz respeito aos investimentos estrangeiros. Quanto à dependência com relação
ao Brasil, contudo, os argentinos consideram o impacto do MERCOSUL muito
menos importante do que os demais, e ficam abaixo dos paraguaios.

QUADRO 3.7
Impactos do MERCOSUL sobre os Investimentos Estrangeiros e a
Interdependência dos Países do Cone Sul com Relação ao Brasil

(Em porcentagem)
Investimentos Estrangeiros 1 2 3 4 5
Argentina 2,1 6,7 21,0 38,5 24,1
Uruguai 1,0 8,5 32,5 50,0 6,0
Paraguai 0,5 2,5 78,0 13,0 1,0
Dependência para com o Brasil
Argentina 0,5 4,6 22,6 31,8 34,9
Uruguai 0,0 0,5 14,0 46,0 39,0
Para~ai 0,0 2,0 18,5 55,5 22,5

Obs.: Escala de 1 a 5, em que 1 significa diminuiu muito e 5 <Jumentou muito.

No quadro podemos observar, de fato, a inversão da posição dos países na
avaliação dos impactos do MERCOSUL. Na avaliação do aumento ou diminuição
dos investimentos estrangeiros, como nos demais impactos econômicos, os paí-
ses se alinham, do Paraguai à Argentina, em termos de otimismo crescente. Os
paraguaios, concentram-se no nível médio da escala (3, numa escala de 1a 5), os
uruguaios, no nível médio-alto (4 na mesma escala), e os argentinos, relativa-
mente mais, no nível mais elevado (5). Quanto ao aumento da dependência com
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relação ao Brasil, os argentinos são relativamente os mais numerosos a respon-
der que essa dependência diminuiu ou não diminuiu nem aumentou (quase 30%
dos entrevistados). Os paraguaios, que, nos itens referentes aos impactos eco-
nômicos, são os mais pessimistas, aqui avaliam num nível mais alto o aumento
da dependência com relação ao Brasil, e respondem que a dependência aumen-
tou ou aumentou muito (78% dos entrevistados). Os uruguaios continuam des-
tacando-se como os que percebem maiores impactos também nesse item: 85%
respondem que a dependência do Brasil aumentou ou aumentou muito.

3.5 Impactos do Mercosul
sobre o Brasil

As mesmas perguntas, destinadas a avaliar
como nossos parceiros percebem os impactos
do MERCOSUL sobre seus próprios países, fo-

ram também feitas a respeito do Brasil. Aqui, também, essa percepção revela-se
bastante homogênea, e não há diferenças entre setores da elite, que só vão apa-,
recer entre os paIses.

Os impactos sociais do MERCOSUL sobre o Brasil, quanto ao nível de contra-
bando e de imigrações ilegais, foram avaliados como médios para baixos, isto é,
uma proporção significativa assinalou que tais itens não sofreram aumento ou
tenderam a diminuir pouco. Quanto ao nível de emprego, entretanto, surpreen-
dentemente 68% consideram que não diminuiu, e essa proporção só não é maior
porque os setores não empresariais da sociedade civil, mais do que os outros,
avaliaram como negativo o impacto do MERCOSUL sobre o emprego no Brasil.
De fato, eles representam 15% dos que responderam que o emprego diminuiu
ou diminuiu muito no Brasil enquanto a média dos demais - governo, partidos e
empresários - foi de 8,9%.

Quanto aos impactos sobre a economia brasileira, eles são considerados de mé-
dios para altos. No caso da atração de investimentos, que mostramos na tabela 3.7
por seu caráter exemplar, esses impactos foram considerados muito altos.

0,3
2,2
11,1
40,0
31,6
14,6
595

lntel./Sind.
0,6
1,7
11,1
39,4
25,0
21,7
180

Setores da Sociedade
Panidos Empresários

0,0 0,7
2,7 3,3
12,1 11,3
36,9 43,0
31,S 35,1
16,8 6,6
149 151

Governo
0,0
0,9
9,6
40,9
37,4
11,3
115

TABELA 3.7
Avaliação do Impacto do MERCOSUL no Brasil para Atração dos

Investimentos Estrangeiros - por Setores da Sociedade
(Em porcentagem)

Total

Diminuiu muito
2
3
4

Aumentou muito
NS

Total
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Como se pode notar, não se observam variações significativas entre os setores
da elite, e a avaliação se concentra nas respostas aumentou ou aumentou muito,
com 71,6% das respostas. Em contraste, apenas 13,6% consideram que, com o
MERCOSUL, o Brasil não aumentou a atração de investimentos estrangeiros.

Entre os países, como foi .assinalado,os dados mostram algumas diferenças sig-
nificativas. Os argentinos tendem a ser pessimistas na parte social e otimistas na
parte econômica, com exceção da atração de investimentos, que, segundo 21%
dos entrevistados desse país, não aumentou no Brasil com o MERCOSUL, compa-
rados com apenas 6,7% dos paraguaios e uruguaios que deram a mesma opinião).
Em contraste, 74,5% dos paraguaios e 77,5% dos uruguaios consideram que au-
mentou a atração de investimentos estrangeiros no Brasil.

No plano social, os uruguaios estimam que não houve grandes alterações no
Brasil, mas no plano econômico, sobretudo em termos de atração de investi-
mentos, são muito otimistas. Os paraguaios seguem em geral os uruguaios. Da-
remos em seguida os dados referentes ao Uruguai, para ilustrar esse tema (ver
quadros 3.8 e 3.9).

QUADRO 3.8
Impactos do MERCOSUL no Brasil sobre os Itens Sociais1

Não Diminuiu, Aumentou Aumentou Muito
Nem Aumentou

Emprego 51,5 21,0 2,5

Contrabando 43,0 6,5 1,5

Imigrações ilegais 48,5 8,0 1,0

Nota: 'Inclui apenas a sub-amostra de uruguaios.

Como se vê, em todos os itens referentes a impactos sociais, praticamente a
metade dos uruguaios entrevistados acha que não houve aumento ou diminuição
nesses fatores.

QUADRO 3.9
Impactos do MERCOSUL no Brasil sobre Itens Econômicos1

Produção agrícola

Indústria de transformação

Serviços financeiros

Investimentos estrangeiros
Nota: 'Inclui apenas a sub-amostra de uruguaios.

Não Aumentou
Nem Diminuiu

47,5

21,5

29,5

14,5

Aumentou Aumentou
Muito

25,5 5,0

54,0 10,5

46,0 11,0

49,5 28,0
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Como se pode notar no quadro 3.9, a metade dos entrevistados uruguaios
concentra-se agora na resposta aumentou, ao contrário dos impactos sociais. A
exceção ocorre com respeito à produção agrícola, mas mesmo nesse item, apenas
22% estimam que houve diminuição da produção agrícola decorrente do
MERCOSUL. Em contraste, quase 80% consideram que aumentou ou aumentou
muito a atração de investimentos estrangeiros pelo Brasil.

3.6 Euforia da Integração Duas questões, igualmente aplicadas a cada país e
ao Brasil, propiciam uma medida geral de oti-

mismo e pessimismo com relação aos impactos globais do MERCOSUL. Nà pri-
meira, perguntou-se se o MERCOSUL irá melhorar ou piorar o nível geral de vida
da população de cada país. Na segunda, se o MERCOSUL acarretaria aceleração ou
retardo do crescimento econômico de cada país. As mesmas perguntas foram co-
locadas com relação ao nível geral de vida da população brasileira e ao ritmo de
crescimento econômico do Brasil.

O otimismo é tal que nos autoriza a falar em euforia da integração. Nada
menos que 76% dos entrevistados responderam que o nível de vida de seu país
irá melhorar com o MERCOSUL e uma proporção ainda maior, 77,8%, responde-
ram que o crescimento econômico será acelerado. Para o Brasil, esses números
são ainda maiores, 77,8% esperam melhor nível geral de vida para os brasileiros,
e 83,7% esperam crescimento econômico mais acelerado.

Como nos demais aspectos já analisados, as diferenças por país, também aqui,
se fazem sentir. Os uruguaios são os mais otimistas em ambos os aspectos, nível
de vida e crescimento. São também mais otimistas com o próprio crescimento e
a melhoria do nível de vida do que com relação ao Brasil.

Os argentinos seguem de perto os uruguaios em termos de otimismo, e são
também mais otimistas quanto ao próprio nível de vida do que com o da popula-
ção brasileira, mas esperam menos crescimento do que o do Brasil. Os paraguaios,
ao inverso, não apenas são os menos otimistas, como são menos otimistas com o
próprio crescimento e o nível de vida do que com o Brasil.

QUADRO 3.10
Porcentagem de-Entrevistados que Responderam que o Nível de Vida da

População de Seu País e do Brasil Irá Melhorar
(Em porcentagem)

Paraguai

Argentina

Uruguai

Brasil

Paraguai

70,5

91,0

País do Entrevistado

Argentina

73,3

70,3

Uruguai

84,0

72,0
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Como se nota, o quadro 3.10 evidencia o otimismo crescente que vai do Pa-
raguai ao Uruguai, e se. inverte com relação ao. Brasil.. A diferença de. otimismo
com relação ao Brasil é proporcional ao auto-otimismo dos dois países. No caso
do Paraguai, além da inversão, que o toma mais otimista em relação ao Brasil,
eSsa diferença é desproporcional quando comparada com os dois países, em que
varia entre 3 e 8 pontos percentuais. No Paraguai, a diferença a favor do Brasil é
de 20,5 pontos percentuais.

83,0

76,0

Uruguai

82,6

79,0

92,5

Paraguai

71,5

QUADRO 3.11
Porcentagem de Entrevistados que Responderam que o Crescimento

Econômico de Seu País e do Brasil Irá se Acelerar
País do entrevistado

Argentina

Paraguai

Argentina

Uruguai

Brasil

No caso da aceleração do crescimento, a ordem crescente de otimismo em re-
lação ao próprio país se repete, mas se inverte com relação à expectativa de cres-
cimento econômico do Brasil. A ordem crescente de otimismo com o próprio
país, que vai do Paraguai ao Uruguai, converte-se em otimismo decrescente com
relação ao Brasil, na mesma direção. Assim, além dos paraguaios, os argentinos
também são mais otimistas com relação ao Brasil do que com relação à própria
Argentina.

3.7 Impactos da Globalização De forma geral, os entrevistados são fa-
voráveis à globalização, a grande maioria

concorda que é um processo ao qual os países precisam se adaptar (92,7%) e que
aumentará sua competitividade (65,9%). No entanto, para a maioria dos entre-
vistados, é um processo que só beneficia os países ricos (60,8%).

Quando se segmenta a amostra pelos setores da sociedade dos diferentes paí-
ses, percebe-se uma polarização das opiniões. De um lado os intelectuais, sindica-
listas e outros setores não empresariais da sociedade civil - que são desfavoráveis
ao processo de globalização -, e, de outro lado, os setores empresarial e gover-
namental - que são favoráveis à globalização.

Os inteleauais e sindicalistassão os mais negativos com relação ao processo de globa-
lização: 70,6% deles acham que a globalização beneficia somente os países ricos. No setor
governamental há uma polarização entre os que discordam e os que concordam com essa
afirmação - 48,7% discordam e 47% concordam que a globalização só beneficia os ricos.

. -.
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Mas, se compararmos com os outros setores, percebe-se que o setor governamental é o
que mais semostra em desacordo com a frase.

O setor empresarial tende a ser favorável à globalização: 92,7% dos empresários
responderam que a globalização é uma mudança a que todos os países necessitam se
adaptar e, para 78,1%, a globalização aumentará a competitividade dos países.

QUADRO 3.12
Porcentagem de Entrevistados que Concordam com as Seguintes Frases

- por Setor da Sociedade

Setores da Sociedade

Governo Partidos Empresários Intel.! sindic.

Globalização é uma mudança a que todos
os países necessitam se adaptar 87,8 88,6 92,7 82,2

Globalização vai aumentar a
competitividade dos países 73,9 63,1 78,1 52,8

Globalização somente beneficiará
os países mais ricos 47,0 65,8 55,0 70,6

Com relação aos países, as opiniões dividem-se entre os favoráveis e os contrários
à globalização. Os paraguaios são mais globalistas que os uruguaios e os argentinos.
Os argentinos, ao contrário, são mais temerosos dos efeitos da globalização, e têm
uma posição mais negativa do que os outros países (ver quadro 3.13).

QUADRO.3.13
Porcentagem de Entrevistados que Concordam com as Seguintes Frases

- por País

País do Entrevistado

Argentina Paraguai Uruguai

Globalização é uma mudança a que todos os
países necessitam se adaptar

Globalização vai aumentar a competitividade dos países

Globalização somente beneficiará os países mais ricos

81,0

56,4

73,8

93,5

75,0

59,5

88,0

66,0

49,5

Entre os argentinos, 16,9% dos entrevistados discordam da afirmação de que
a globalização é uma mudança à qual todos os países necessitam se adaptar, mas,
entre os paraguaios, apenas 3% discordam dessa afirmação.

Sobre a competitividade que a globalização traz para os países, novamente os
argentinos são os que mais discordam. Para 40% dos argentinos, a globalização
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não aumentará a competitividade dos países, mas, entre os paraguaios, apenas 21%
têm a mesma avaliação.

Entre os paraguaios, 75% concordam que a globalização aumentará a competiti-
vidade dos países, proporção que cai para 66% entre os uruguaios. Com relação à
aftrmação de que a globalização é um fenômeno que só beneftcia os países ricos,
metade dos uruguaios discorda, enquanto que, entre os argentinos, 73,8% aftrmam,
ao contrário, que a globalização só beneftcia os países ricos.

4 FORMULAÇÃO E ALCANCE DA POLÍTICA
EXTERNA BRASILEIRA

De forma geral, os entrevistados ten-
dem a considerar que os diplomatas
brasileiros exercem grande influência

na defmição da nossa política externa. Note-se que essa percepção, comparativa-
mente, é muito mais acentuada no Paraguai do que na Argentina. Enquanto no Para-
guai existe claro reconhecimento dessa influência (89,5%), na Argentina o índice é de
50,2 % (ver gráftco 4.1).

GRÁFICO 4.1
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência

dos Diplomatas na Formulação da Política Externa do Brasil
- por p.aís
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Também entre os diferentes setores da elite, nota-se relativo equih'brio, com ligei-
ra predominância dos membros do governo. Em oposição, o setor empresarial da
amostra pesquisada é o que menos vislumbra capacidade de influência dos diploma-
tas brasileiros na política externa do país (ver gráfico 4.2).

GRÁFICO 4.2
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência

dos Diplomatas na Formulação da Política Externa do Brasil
- por Setor

Governo Parti<hs Errpresários IntelJSindcatos

IriI Pouca mRegÃlI' OMita I
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É interessante observar que, por oposição à influência dos diplomatas na defmi-
ção da política externa brasileira, existe uma tendência consensual de que as centrais
sindicais têm baixa capacidade de influência. No gráfico 4.3, praticamente não se ob-
servam diferenças entre as opiniões das elites dos paises pesquisados.

GRÁFICO 4.3
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência

das Centrais Sindicais na Formulação da Política Externa do Brasil
- por Pais
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Entre os segmentos sociais analisados, observa-se também apenas uma pequena
variação. Nesse caso, é o setor da amostra ligado aos partidos que apresenta o mais
baixo reconhecimento da influência das centrais sindicais na formulação da política
externa do Brasil (ver gráfico 4.4).

GRÁFICO 4.4
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência

das Centrais Sindicais na Formulação da Política Externa do Brasil
- por Setor
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4.2 Influência Externa do Brasil

4.2.1 Capacidade de Influência Externa
(Conflitos Internacionais)
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As elites de nossos parceiros do
Cone Sul tendem a considerar que
o Brasil tem de média a alta capa-
cidade de influência na solução de
conflitos internacionais. No en-

tanto, na segmentação por países, são as elites do Uruguai que tendem a atribuir
maior capacidade de influência ao Brasil, enquanto, na Argentina, essa avaliação é
mais negativa (ver gráfico 4.5).

GRÁFICO 4.5
Avaliação dos Entrevistados sobre o Brasil Ter Recursos Econômicos e
Políticos para Influenciar na Resolução de Conflitos Internacionais

- por País
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Entre os atores sociais mantém-se a tendência genérica de avaliação de uma capa-
cidade média para alta, com exceção dos empresários, que são mais céticos. Ao con-
trário, os intelectuais/sindicalistas e os políticos são os que mais admitem que o Bra-
sil tenha maior capacidade de influência (ver gráfico 4.6).

GRÁFICO 4.6
Avaliação dos Entrevistados sobre o Brasil Possuir Recursos Econômicos

e Políticos para Influenciar na Solução de Conflitos Internacionais
- por Setor
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Porém, quando se passa do potencial de influência para o seu exercício efetivo,
constata-se consenso genérico de que o Brasil pouco tem influenciado na solução de
conflitos internacionais. Quando se considera o país a que pertence o entrevistado
(ver gráfico 4.7), os uruguaios e paraguaios são os que atribuem maior influência ex-
terna efetiva do Brasil.

GRÁFICO 4.7
Avaliação dos Entrevistados sobre Quanto o Brasil Tem Efetivamente
Influenciado nas Soluções dos Conflitos Internacionais - or País ..
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Com relação à distribuição dessa avaliação pelos setores que compõem a amostra
(ver gráfico 4.8), os membros do governo são os que mais avaliam que o Brasil tem
efetivamente influenciado nas soluções dos conflitos internacionais.

GRÁFICO 4.8
Avaliação dos Entrevistados sobre o Brasil Ter Efetivamente Influenciado

na Solução de Conflitos Internacionais - or Setor
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4.2.2 Influência na OMe Avaliando-se a atuação do Brasil em relação à Or-
ganização Mundial do Comércio, constata-se inici-

almente uma relativa divergência quanto ao papel exercido pelo Brasil no seu proces-
so de constituição. O gráfico 4.9 mostra que os entrevistados do Paraguai avaliam,
com maior frequência, que o Brasil teria tido participação de média para alta, os uru-
guaios tendem a considerá-la média, enquanto, na Argentina, a percepção dominante
é de que o Brasil teve baixa participação.

GRÁFICO 4.9
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência

do Brasil na Criação da OMe

- por Pais

Argentina Paraguai
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Entre os diferentes setores da elite, ainda que se mantenha a percepção generali-
zada de baixa influência brasileira na criação da OMC, os representantes de governo e,
parcialmen te, os dos partidos tendem a considerar que o Brasil teve um pouco mais
de influência do que os empresários, intelectuais e sindicalistas (ver gráfico 4.10).

GRÁFICO 4.10
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência do Brasil

na Criação da OMC - por Setor
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No funcionamento da OMC, por sua vez, há percepção generalizada de que o Bra-
sil tem atuação muito influente na defesa dos interesses do MERCOSUL. Nesse as-
pecto, ganha destaque o fato dos argentinos serem aqueles que avaliam mais positi-
vamente a atuação do Brasil em favor do MERCOSUL, como se pode ver no gráfico
4.11.

GRÁFICO 4.11
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência do Brasil na aMe

em Favor dos Interesses do MERCOSUL

- por País
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Na análise por setores, é o governamental que aponta maior tendência a conside-
rar que o Brasil tem influenciado as negociações na OMC em favor do MERCOSUL (ver
gráfico 4.12).

GRÁFICO 4.12
Avaliação dos Entrevistados sobre o Grau de Influência do Brasil

em Favor dos Interesses do MERCOSUL

- por Setor
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Ainda que de maneira menos acentuada do que em relação ao MERCOSUL, existe
alta tendência a reconhecer que o Brasil busca influenciar as negociações na OMC em
favor da América Latina. Nesse caso, somando-se as respostas regular e muita itifluên-
da, os paraguaios reconhecem esse papel do Brasil de maneira mais marcada (ver grá-
fico 4.13).

GRÁFICO 4.13
Avaliação dos Entrevistados sobre a Influência do Brasil na OMC em

Favor dos Interesses da América Latina
- por País
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No que diz respeito à distribuição por setor (gráfico 4.14), mantém-se o padrão
da questão relativa ao MERCOSUL. O setor governamental é o que mais percebe uma
influência brasileira favorável à América Latina.

4.2.3 Objetivos da Ação Externa Procurou-se analisar se as elites do
MERCOSUL avaliam as ações externas brasilei-

ras como primordialmente direcionadas à busca de resultados que possibilitem a sa-
tisfação de objetivos internos, ou seja, a prosperidade dopaís, ou ao objetivo externo de
ampliação de seu poder internacional Inegavelmente, há uma percepção generalizada de
que a maior parte das ações externas brasileiras tendem a estar direcionadas para o
objetivo de ampliação de seu poder internacional. Essa percepção mostra-se, no en-
tanto, com nuances diferenciadas entre os diversos atores avaliados.

GRÁFICO 4.14
Avaliação dos Entrevistados sobre a Influência do Brasil na OMC

em Favor dos Interesses da América Latina
- por Setor
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Como podemos verificar no gráfico 4.15, no Uruguai observa-se relativo equilí-
brio entre as duas formas de atuação, enquanto, no Paraguai, a principal tendência é
considerar que o Brasil está relativamente mais voltado para a ampliação de seu po-
der externo. Já na Argentina, pode-se igualmente raciocinar com a existência de
equilíbrio tendendo mais para a perspectiva de realce do poder internacional, embora
em menor medida do que no Paraguai.

GRÁFICO 4.15
Avaliação dos Entrevistados sobre os Objetivos da Atuação
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Entre os diferentes atores sociais, pode-se constatar que os empresários tendem a
considerar as atuações brasileiras como dirigidas para o objetivo de prosperidade in-
terna, enquanto os funcionários governamentais posicionam-se mais favoravelmente
à percepção de uma racionalidade mais voltada para uma política de poder do que
para objetivos desenvolvimentistas. De outro lado, tanto os políticos quanto os in-
telectuais e sindicalistas visualizam mais equihbrio entre os dois posicionamentos (ver
gráfico 4.16).

GRÁFICO 4.16
Avaliação dos Entrevistados sobre os Objetivos da Atuação
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4.3.1 Papel Regional do País

4.3 Liderança Regional e Extra-
Regional

.•
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As elites entrevistadas nos países analisados
demonstram total concordância com a ava-
liação de que o Brasil é, ao mesmo tempo,
potência e liderança regional. Na realidade,
não se percebem discordâncias quanto a

essa classificação, mas cabe somente realçar que é mais freqüente entre as elites para-
guaias e uruguaias do que entre as argentinas.

Como se pode ver no gráfico 4.17, as elites argentinas, em seu conjunto, são as
que mais discordam de que o Brasil seja potência regional (11,3%), se comparada
com as opiniões dos outros dois países.

GRÁFICO 4.17
Avaliação dos Entrevistados sobre a Expressão Potência Regional

para Caracterizar o Brasil
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o gráfico 4.18, mostra tendência semelhante entre os argentinos, no sentido de
discordarem dos demais vizinhos na avaliação do papel de liderança regional do Bra-
sil. Como se vê, 17% das elites argentinas discordam de que a expressão líder regional
caracterize concretamente o Brasil, contra cerca de 4% dos paraguaios e 10% dos
uruguaios.

GRÁFICO 4.18
Avaliação dos Entrevistados sobre a Expressão Uder Regional
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Pode-se afirmar, p0rt4Pto, que o reconheçirnento do papel de liderança regional
do BrasH t consensutl entre os nossos. parceiros do MERCOSUL, embora com menor
intensidade entre os argentinos. Por outró lado, os dados referentes aos diferentes
setores da elite mostram resultados análogos e dispensam sua reretiç~o.
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Se há o reconhecimento de liderança brasileira no contexto regional, o mesmo
não se observa com relação ao contexto internacional. De forma geral, os entrevis-
tados tendem a considerar que o Brasil não detém liderança entre os países do Ter-
ceiro Mundo. No caso dos paraguaios, ainda que a maioria (57%) compartilhe essa
opinião, uma proporção significativa (36%) atribui, ao Brasil, liderança no Terceiro
Mundo. Com relação à liderança brasileira entre os países emergentes, as atitudes da
elite do Cone Sul em geral seguem a mesma tendência, sem variação significativa
por país ou por setor da elite (ver gráfico 4.19).

GRÁFICO 4.19
Avaliação dos Entrevistados sobre a Expressão Uder do TerceiroMundo
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4.3.2 Objetivos da Atuação
Internacional
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Com o objetivo de avaliar a percepção das elites
sobre a forma, bem como sobre os objetivos da
atuação brasileira no âmbito da América do Sul,

aplicou-se uma bateria de perguntas direcionadas a propósitos cooperativos, como a
promoção do desenvolvimento econômico tegional e a paz regional. Outro conjunto
de perguntas visava detectar a percepção de uma atuação brasileira com propósitos
especificamente politicos, tais como liderança, hegemonia e mesmo pretensões ex-
pansionistas (ver gráfico 4.20).

GRÁFICO 4.20
Avaliação dos Entrevistados sobre a Mtrmação de que o Brasil
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- por País

100

90
80
70

60
50

40

30
20

10

o
Argentina Paraguai

ISDe Acordo CEm Desacordo I
Uruguai

4

-'" ;'

A quase totalidade dos entrevistados, independentemente do país de origem,
acredita que o Brasil tem a intenção de aumentar sua liderança regional no âmbito da
América do Sul. Nesse sentido, transparece com clareza o reconhecimento de lide-
rança brasileira na região e, mais do que isso, a percepção de que o Brasil não pre-
tende abrir mão de sua liderança mas, pelo contrário, pauta sua ação regional pelo
objetivo de ampliá-la. Esses dados confirmam a tendência, anteriormente menciona-
da; de perceber que os objetivos ,da política externa brasileira estão voltados principal-
mente para a busca de resultados que possibilitem a satisfação de anseios de prosperida-
de, sem prejuízo da ampliação de poder internacional.
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Quando se considera o setor da elite a que pertence o entrevistado, os resultados
são análogos e não se nota variação significativa por país (ver gráfico 4.21).

GRÁFICO 4.21
Avaliação dos Entrevistados sobre a Afirmação de que o Brasil
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Outra questão relevante a respeito do objetivo brasileiro de ampliar seu poder
internacional e sua liderança regional na América do Sul diz respeito à hegemonia re-
gional. A percepção generalizada entre as elites do Cone Sul é de que nossa política
externa busca a hegemonia regional: 75% dos entrevistados estão total ou parcial-
mente de acordo com essa afirmação; proporção que sobe para 90% entre os para-
guaios. Note-se, no entanto, de acordo com o gráfico 4.22, que os argentinos mos-
tram-se divididos entre os que atribuem ou não pretensões hegemônicas ao Brasil (as
respostas analisadas por setor não apresentam variação significativa, dispensando a
repetição) .

GRÁFICO 4.22
Avaliação dos Entrevistados sobre a Mmnação de que o Brasil Procura

Exercer Hegemonia Regional
- por País
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Uma maioria relevante de entrevistados (75% em média) mostra-se contrária à
idéia de que o Brasil mantém objetivos expansionistas, de anexação de territórios, em
sua política exterior. Apesar da clareza dessa percepção, é importante ressalvar que
aproximadamente um quarto dos entrevistados ainda enxerga intenções expansio-
nistas no Brasil, e esse receio encontra-se, ainda que em baixa escala, tendencial-
mente um pouco mais realçado entre os membros de partidos e entre os intelectuais
e sindicalistas. Na avaliação por país não se observam variações significativas (ver
gráfico 4.23).

GRÁFICO 4.23
Avaliação dos Entrevistados sobre a Afirmação de que o Brasil Tem

Objetivos Expansionistas (Crescimento Territorial)
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Por outro lado, a percepção geral é de que o Brasil envida esforços para cooperar
com o desenvolvimento econômico regional (ver gráfico 4.24). No entanto, se se de-
sagregam as respostas em totalmente de acordo e parcialmente de acordo, a resposta
de longe mais freqüente é a dos que estão parcialmente de acordo com a prioridade
brasileira para o desenvolvimento regional (52%), enquanto cerca de um terço discor-
dam total ou parcialmente. Isso sugere que essa crença está condicionada a determinadas
ressalvas,ou mesmo inquietações sobre a conduta brasileira.Nossa hipótese é de que es-
sas inquietações decorrem da percepção de que o papel externo do Brasil se direciona
prioritariamente para objetivos políticos, ou seja, a ampliação de poder internacional ou
de liderança regional.

Na comparação por país, não se observam diferenças significativas na distribuição
das respostas. Porém, ao se analisar a questão por setores da elite, nota-se uma ten-
dência dos membros do governo de acreditarem mais na intenção do Brasil de coo-
perar para o desenvolvimento econômico regional, enquanto o segmento empresari-
al é o que menos acredita nisso (ver gráfico 4.24).

GRÁFICO 4.24
Avaliação dos Entrevistados sobre a Afirmação de que o Brasil
Busca Cooperar para o Desenvolvimento Econômico Regional
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É da mesma natureza a percepção de que o Brasil atua internacionalmente em de-
fesa da promoção da paz entre os diferentes Estados. É interessante observar que,
comparativamente, essa tendência é menor na Argentina (ver gráfico 4.25).

GRÁFICO 4.25
Avaliação dos Entrevistados sobre a Mtrmação de que o Brasil
Busca Cooperar para a Convivência Pacífica entre os Povos
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4.3.3 Participação no Conselho de
Segurança da ONU
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Ao considerar a possibilidade de alguns
países serem membros permanentes do
Conselho de Segurança da ONU, procu-

rou-se obter informações sobre como as elites de nossos vizinhos do Cone Sul enca-
ram essa possibilidade. Não se observa nenhum grau de oposição significativa à pre-
sença de países do MERCOSUL e outros países latino-americanos nesse conselho.

A presença do Brasil aparenta ser bem aceita, qualquer que seja o país ou o setor
de elite considerado.

GRÁFICO 4.26
Avaliação dos Entrevistados sobre a Participação do
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No que tange à possibilidade de a Argentina vir a compor o Conselho de Segu-
rança da ONU em caráter permanente, anota-se maior índice de rejeição no Uruguai,
com maior apoio na própria Argentina (ver gráfico 4.27).

GRÁFICO 4.27
Avaliação dos Entrevistados sobre a Participação
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Contudo, se se consideram os diferentes setores da elite do Cone Sul, a única variação si-
gnificativa ocorre entre os intelectuais e sindicalistls (ver gráfico 4.28).

GRÁFICO 4.28
Avaliação dos Entrevistados sobre a Participação
da Argentina no Conselho de Segurança da ONU
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A participação do México, ainda que conte com opinião favoráve~ mostra-se relati-
vamente bem menos aceita do que a do Brasil e a da Argentina, o que indica a provável
preferência por um representante do Cone Sul. Os paraguaios se destacam dos demais,
mostrando-se mais favoráveis à presença mexicana do que os demais.

GRÁFICO 4.29
Avaliação dos Entrevistados sobre a Participação
do México no Conselho de Segurança da ONU
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Procurou-se, igualmente, aferir como as elites do MERCOSUL avaliavam as declara-
ções do governo argentino contrárias à pretensão brasileira de aceder ao Conselho
de Segurança.

É interessante observar (ver gráfico 4.30) que somente na Argentina existe divisão
entre os que apóiam (40%) e condenam (46%) a declaração do governo argentino, o
que permite aventar a hipótese de que as elites argentinas manifestam algum receio
quanto ao acesso do Brasil, enquanto as elites dos dois outros países são franca-
mente sucetíveis à atitude do governo argentino. De fato, 70% dos uruguaios e para-
guios se posicionaram contra a declaração do governo argentino.

GRÁFICO 4.30
Avaliação dos Entrevistados sobre as Declarações da Argentina
contra a Candidatura Brasileira ao Conselho de Segurança da ONU
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Quanto aos setores da elite, observa-se tendência semelhante, contrária à critica
argentina às pretensões brasileiras. O gráfico 4.31 mostra que cerca de dois terços
dos entrevistados, com exceção dos empresários, desaprova a pretensão assumida
pelo governo argentino. Entretanto, cabe notar que pouco mais de um quarto das
elites governamentais e empresariais concordam com as restrições feitas ao acesso
do Brasil a membro permanente do Conselho de SegurançadaONU.

Esse conjunto de avaliaçõesreforça, consideravelmente, a noção de uma liderança
consensual e benigna, cuja atuação é encarada como predominantemente corporativa
e em beneficio da região.

GRÁFICO 4.31
Avaliaçãodos Entrevistados sobre as Declarações da Argentina
contra a Candidatura Brasileiraao Conselho de Segurançada ONU
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5 A PERCEPÇÃO DA COMPETITIVIDADE DA ECONOMIA BRASILEIRA
POR PAÍs E POR SETORES DA ELITE

Neste capítulo do relatório iremos analisar a percepção dos diversos setores da
sociedade,em cada país, sobre a competitividadeeconômica do Brasil e a atuação das
empresas brasileiras de forma geral. O objetivo é analisar, detalhadamente, o com-
portamento dos setores da elite nos três países, e discernir as influências setoriais
para a formação de uma percepção da economia brasileira.

Como vimos, os entrevistados têm imagem positiva sobre o grau de competitivi-
dade da economia brasileira. No entanto, essa competitividade baseia-se mais em
mão-de-obra abundante e atração de capitais estrangeiros do que em mão-de-
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obra qualificada, tecnologia e infra-estrutura. A competitividade dos produtos
brasileiros baseia-se mais nos preços do que na qualidade e confiabilidade, e os
empresários brasileiros ten?em a ser mais protecionistas que os estadunidenses.
De forma geral, os setores governamentais tendem a ser mais otimistas sobre

a economia brasileira, ao contrário dos setores da elite civil, que manifestam vi-
são mais pessimista sobre a competitividade brasileira. Na distribuição por país,
os argentinos são mais pessimistas e os uruguaios e paraguaios, mais otimistas.
Na maioria dos itens analisados, a percepção dos setores, nos três diferentes

países, sobre a economia brasileira é homogênea e sem variações. A avaliação
dos entrevistados sobre a capacidade de competir em mão-de-obra barata, estabe-
lecer redes de negócios internacional e promover desenvolvimento tecnológico
não apresentou diferenças entre os setores da sociedade em cada país, o que mos-
tra que a visão das elites independe do país de origem.

A capacidade de atração de investimentos externos, que é avaliada positiva-
mente nos três países, não apresenta variações entre os setores da elite. No caso,
da elite uruguaia, cuja maioria (70%) respondeu que o Brasil tinha muita capaci-
dade de atrair investimentos, não há associação estatisticamente significativa en-
tre os setores da sociedade. Dessa forma, a percepção dos setores não está vincu-
lada ao país, e representa, assim, uma visão generalizada das condições de com-
petitividade do Brasil.

Os fatores de competitividade da economia brasileira, que são analisados
como alto ou mediano, apresentam percepção independente do país, como, por
exemplo, no caso das avaliações sobre a capacidade de atração de investimentos,
utilização de mão-de-obra barata ou desenvolvimento tecnológico. Entretanto,
nos casos em que o desempenho econômico é avaliado negativamente, há divisão
entre a percepção dos empresários, que tendem a ser mais pessimistas, e do go-
verno e partidos, que tendem a ser mais otimistas.

A tabela 5.1mostra claramente essa divisão: de um lado, os empresários uruguaios e
paraguaios, que se apresentam pessimistas quanto à competitividade externa do Brasil,
e, de outro, os setores do governo e sindicalistas/intelectuais no Paraguai e o setor par-
tidário uruguaio, que avaliam positivamente a capacidade brasileira.

As elites governamental e sindicalista/intelectual paraguaia (48,7% e 50,9%,
respectivamente), consideram que o Brasil tem muita capacidade para investir
em outros países. Por sua vez, 51,1% dos empresários paraguaios consideram
baixa a capacidade brasileira de se expandir externamente, e apenas 14,9% dos
empresários a consideram alta.

A elite partidária uruguaia considera alta a capacidade brasileira de investir em
1 / •• • • •outros Palses, mas os empresanos urugualOS mostram-se pessurustas a esse respeIto:

39,2% consideram baixa a capacidade de investimento externo do Brasil, enquanto,
entre a elite partidária, esse valor cai para 14,6% (ver tabela 5.1).
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Diferentemente dos outros países, a elite argentina não apresentou diferenças
entre os setores da sociedade.

TABELA 5.1
Avaliação sobre a Capacidade do Brasil para Investir
em Outros Países - por País e por Setores da Elite

Setores da Sociedade Total
País Investir em Outros Países

Panidos Empresários Intel.lSind.Governo

Argentina Pouca capacidade 28,6 32,0 33,3 2.J,l 29,3

Mediana 31,.J 32,0 37~ 31,0 33,0

Muita capacidade .JO,O 36,0 29,2 ~,8 37,7

Total (100%) (35) (50) (.J8) (58) (191)

Paraguai Pouca capacidade 23,1 38,3 51,1 18,9 32,8

Mediana 28,2 36,2 3.J,O 30,2 32,3

Muita capacidade .J8,7 2S~ H,9 50,9 3.J,9

Total (100%) (39) (47) (47) (53) (186)

Uruguai Pouca capacidade 20,0 1.J,6 39,2 20,0 23,6

Mediana .J7~ 33,3 33,3 38,3 37,7

Muita capacidade 3~ 52,1 27~ 41,7 38,7

Total (100%) (40) (.J8) (51) (60) (199)

Argentina: Chi2: 3.124 GL: 6 Sig.: 0,793
Paraguai: Chi2: 22.611 GL: 6 Sig.: 0,001
Uruguai: Chi2, 13A17 GL: 6 Sig.: 0,037

Outro item avaliado de maneira pessimista é a capacidade do Brasil de ofere-
cer mão-de-obra qualificada, considerada alta por apenas 25% dos entrevistados.
Os argentinos tendem a ser críticos quanto à capacidade brasileira neste item:
51% acreditam que é baixa a capacidade brasileira de competir em mão-de-obra
qualificada. Já os paraguaios e os uruguaios tenderam a avaliar como mediana
essa capacidade do Brasil.

Analisando-se a competitividade da mão-de-obra brasileira por setores da elite em
cada país, pode-se observar que há diluição da percepção das elites, e associações estatis-
ticamente significativas não foram apresentadas na maioria das situações.

Na tabela 5.2 pode-se observar que a elite partidária argentina mostra-se mais
pessimista quanto à capacidade brasileira de competir em mão-de-obra qualifica-
da: para 65% da elite partidária argentina, o Brasil pouco compete nessa área
(RA-2,3). Por sua vez, a elite partidária no Paraguai e Uruguai, 14,6% e 28,6%,
respectivamente, avaliam como baixa a competitividade brasileira em termos de
mão-de-obra qualificada. .

Por outro lado, entre a elite argentina, os membros do governo mostram-se
mais otimistas quanto à competitividade brasileira nessa área: 18,2% a avaliam
positivamente, enquanto apenas 8,2% dos membros dos partidos na Argentina
consideram que o Brasil pode competir em termos de mão-de-obra qualificada.

•
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Para grande parcela dos uruguaios (47,2%), o Brasil possui capacidade relativa
para competir no mercado de trabalho mais qualificado; entre a elite governa-
mental esse percentual sobe para 69,2% (RA-3,1) (ver tabela 5.2). Os demais se-
tores uruguaios não apresentaram variações quanto à percepção da economia
brasileira nesse item.

TABELA 5.2
Avaliação sobre a Competitividade Brasileira em Mão-de-Obra

Qualificada - por País e por Setores da Elite
País Mão-de-Obra Qualificada Setores da Elite Total

Governo Partidos Empresários Intd.lSind.

Argentina Pouca capacidade 42.4 65,3 46.0 49.1 51,3

Mediana 36.4 26,5 40.0 36.8 34.9

Muita capacidade 18,2 8,2 14.0 14.0 13,2

Total (100%) (33) (49) (50) (57) (189)

Paraguai Pouca capacidade 22,5 14,6 26.0 11,7 18,2

Mediana 42,5 52,1 52.0 50.0 49,5

Muita capacidade 35.0 33,3 22.0 38,3 32,3

Total (100%) (40) (48) (50) (60) (198)

Uruguai Pouca capacidade 20.5 28.6 35,3 33.3 30,2

Mediana 69,2 38.8 45,1 41.7 47,2

Muita capacidade 10,3 32,7 19.6 25,0 22.6

Total (100%) (39) (49) (51) (60) (199)

Argentina: Chi2: 10.438 GL:9 Sig.: 0,313
Paraguai: Chi2: 6,783 GL: 6 Sig.: 0,341
Uruguai: Chi1, 12,244 GL: 6 Sig.: 0,057

A avaliação sobre a capacidade do Brasil de competir nos setores de infra-
estrutura (transporte, energia e comunicações) foi bastante homogênea entre os seto-
res da sociedade em cada país, e, exceto no caso da elite uruguaia, observou-se na ava-
liação variação do grau de competitividade do setor de transportes brasileiro.

Nesse caso, observa-se distinção entre as opiniões dos empresários, dos sindi-
calistas/intelectuais e dos partidos: para 26% dos empresários uruguaios, o Brasil
compete pouco na área de transportes, mas, para 67% da elite partidária, o país
possui muita capacidade. Entre os sindicalistas/intelectuais, 44,6% avaliam como
mediana a competitividade do Brasil nessa área. Entre os argentinos e paraguaios,
não há diferenças entre os setores da elite (ver tabela 5.3).
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TABELAS.3
Avaliação da Competitividade Brasileira em Infra-Estrutura de

Transportes - por País e por Setores da Elite

País
Infra..EstrutW'2 de Setores da Elite Total

Transpone

Governo Partidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Pouca capacidade U.l 8,3 17,4 30,4 18,0

Mediana 24,2 37,5 39,1 30,4 33,3

Muita capacidade 63,6 54,2 43,5 39,3 48,6

Total (100%) (33) (48) (46) (56) (183)

Paraguai Pouca capacidade 0,0 0,0 2,0 0,0 0,5

Mediana 41,0 43,8 34,0 26;7 35,5

Muita capacidade 59,0 56,3 64,0 73,3 64,0

Total (100%) (39) (48) (50) (60) (197)

Uruguai Pouca capacidade 5,3 16,3 26,0 10,7 15,0

Mediana 42,1 16,3 24,0 44,6 31,6

Muita capacidade 52,6 67,3 50,0 44,6 53,4

Total (100%) (39) (49) (51) (60) (199)

Argentina: Chil: 12,639 GL:6 Sigo: 0,049
Paraguai: Chil: 6,966 GL: 6 Sigo: 0,324
Uruguai: Chiz, 18,740 GL: 6 Sigo: 0,005

De maneira geral, os resultados indicam que a percepção dos setores da socie-
dade tende a ser consensual quando o Brasil é considerado altamente competiti-
vo em algum aspecto. Nas situações em que o Brasil tende a ser avaliado com
baixa capacidade competitiva, apareceram diferenças entres os setores da elite.

Nas duas situações em que a capacidade da economia brasileira foi avaliada
como baixa, observam-se diferenças entre os setores da elite em cada país, e os
empresários são colocados de um lado e o restante de outro.

As elites da Argentina, Uruguai
e Paraguai avaliaram os produ-
tos brasileiros em termos de

qualidade, apresentação/estética, confiança na marca, distribuição, competição
em preços e divulgação/propaganda. Os entrevistados foram levados a dar opi-
niões sobre os produtos, e compará-los com outros produtos importados que
conhecessem.

Na maioria dos itens, não há diferenças entre os setores da elite no Uruguai e
no Paraguai. No caso da Argentina, a elite partidária tende a ser crítica na sua ava-
liação sobre os produtos brasileiros quando se compara com os demais setores.
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o padrão pessimista da elite partidária argentina pode ser observado na tabela
5.4, na qual os produtos são avaliados em termos de preços: para 20,8%
(RA •.•2,5) da elite partidária argentina, os produtos brasileiros são muito piores
do que outros produtos similares, mas entre os sindicalistas/intelectuais argenti-
nos, apenas 5,4% consideram que os produtos brasileiros têm preços piores.

Entre os empresários paraguaios, 46% responderam que os preços dos produ-
tos brasileiros não são nem piores, nem melhores que os demais produtos que
eles conhecem, enquanto, entre os empresários uruguaios, 15,1% avaliaram os
produtos brasileiros como piores do que outros (ver tabela 5.4).

Com relação à avaliação sobre os preços dos produtos brasileiros, observa-se
que a percepção dos entrevistados independe do país de origem; e, no caso em que
está associada a um setor específico da elite, essa associação se apresenta difusa.

TABELA 5.4
Avaliação dos Produtos Brasileiros em Termos de Preços -

por País e por Setores da Elite

País Produtos Brasileiros Setores da Elite
Totalem Tennos de Preços Governo Partidos Empresários Intel./Sind.

Argentina Muito pior 11,8 20,8 8,0 5,4 11,2
Nem pior, nem melhor 29,4 3705 42,0 32,1 35,6

Muito melhor 58,8 41,7 50,0 62,S 53,2
Total (100%) (34) (48) (50) (56) (188)

Paraguai Muito pior 0,0 0,0 2,0 3,4 1,5
Nem pior, nem melhor 30,0 24,S 46,0 25,9 31,S

Muito melhor 70,0 7505 52,0 70,7 67,0
Total (100%) (40) (49) (50) (58) (197)

Uruguai Muito pior 5,1 8,5 15,7 5,3 8,8
Nem pior, nem melhor 25,6 27,7 23,S 28,1 26,3

Muito melhor 69,2 63,8 60,8 66,7 64,9
Total (100%) (39) (47) (51) (57) (194)

Argentina: Chi2: 9,753 GL: 6 Sig.: 0,135
Paraguai: Chi2: 9,942 GL: 6 Sig.: 0,127
Uruguai: Chi2, 4,715 GL: 6 Sig.: 0,581

Os entrevistados avaliaram a atuação
e a estrutura das empresas brasileiras
em diversos aspectos. As empresas

brasileiras são avaliadas positivamente na sua capacidade de iniciativa (78,8%),
agressividade comercial (83,1%), capacidade tecnológica (46,1%) e organização
moderna (44,7%). Entretanto, são avaliadas negativamente no que se refere à
honestidade (17,9%), qualificação de mão-de-obra (16,1%), pontualidade em
cumprir os compromissos (24,3%) e respeito a contratos (26,9%).

A avaliação sobre o grau de iniciativa das empresas brasileiras é independente
do país de origem dos entrevistados, e não apresenta, tampouco, variações entre
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os setores da elite. A exceção se refere à avaliação da elite partidária na Argenti-
na, da qual 45,7% avaliaram como mediana a capacidade de iniciativa das empre-
sas brasileiras. Deve-se observar que não há variações estatisticamente significa-
tivas entre as elites do Paraguai e do Uruguai (ver tabela 5.5).

TABELA 5.5
Avaliação sobre a Capacidade de Iniciativa das Empresas Brasileiras

- por País e por Setores da Elite

Capacidade de Setores da Elite
País TotalIniciativa Governo Partidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Baixa 3,0 ",3 ",7 2,1 3,5

Nem baixa, nem alta 27,3 .•5,7 20,9 22,9 29,4

Alta 69,7 50,0 7.••.• 75,0 67,1

Total (100%) (33) (46) (43) (48) (170)

Paraguai Baixa 0,0 2,2 0.0 0.0 0,5

Nem baixa, nem alta 18,9 11,1 12,0 20,8 15,7

Alta 81,1 86,7 88,0 79,2 83,8

Total (100%) (37) (45) (50) (53) (185)

Uruguai Baixa 0,0 0,0 2,0 3,4 1,5

Nem baixa, nem alta 10,5 12,5 17.6 15.5 14,4

Alta 89,5 87,5 80.4 81,0 84,1

Total (100%) (38) (48) (51) (58) (195)

Argentina: Chil: 9,294 GL: 6 Sig.: 0,158

Paraguai: Chil: 5,574 GL: 6Sig.: 0.473

Uruguai: Chil, 4,044 GL: 6 Sig.: 0,671

A honestidade das empresas brasileiras é considerada mediana pela elite dos
três países, e soma 50,7% na Argentina, 56% no Paraguai e 54,3% no Uruguai.

Na tabela 5.6, nota-se que o grau de honestidade e lealdade das empresas bra-
sileiras é considerado alto por 44% da elite partidária no Paraguai, contra apenas
24,8% do total dos paraguaios. Para 46,9% dos empresários uruguaios, o grau de
honestidade dos empresários brasileiros é considerado baixo. Os argentinos não
apresentaram variações entre os setores da sociedade.
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TABELA 5.6
Avaliação sobre o Grau de Honestidade e Lealdade das Empresas Brasileiras

- por País e por Setores da Elite
(Em porcentagem)

Setores da Elite
País Grau de Honestidade Total

Governo Panidos Empresários Intel.lSindo

Baixa 17,2 33,3 42,9 29,3 31,8

Argentina
Nem baixa, nem alta 55,2 61,1 33,3 56,1 50,7

Alta 27,6 5,6 23,8 14,6 17.6

Total (100%) (29) (36) (42) (41) (148)

Baixa 8,0 28,0 18,0 19,5 18,4

Paraguai
Nem baixa, nem alta 68,0 28,0 64,0 58,5 56,7

Alta 24,0 44,0 18,0 22,0 24,8

Total (100%) (25) (25) (50) (41) (141)

Baixa 25,0 29,5 46,9 27,3 32,9

Uruguai
Nem baixa, nem alta 55,6 54,S 49,0 59,1 54,3

Alta 19,4 15,9 4,1 13,6 12,7

Total (100%) (36) (44) (49) (44) (173)

Argentina: Chj2: 13,028 GL: 6 Sigo:0,043

Paraguai: Chil: 12,218 GL: 6 Sigo:0,057

Uruguai: Chi1'9,174 GL: 6 Sigo:0,164

A pontualidade nos compromissos firmados é um ponto importante para se
avaliar o grau de credibilidade das empresas junto aos consumidores. Na avalia-
ção das elites dos países vizinhos, as empresas brasileiras podem ser classificadas
como medianas nesse ponto. Os argentinos e uruguaios tendem a ser mais críti-
cos e os paraguaios, mais otimistas quanto à atuação das empresas brasileiras:
24,5% dos argentinos e 30,7% dos uruguaios avaliam como baixa a pontualidade
brasileira, enquanto 38,5% dos paraguaios a consideram alta.

Entre os paraguaios, o setor empresarial tende a ser mais cético na sua avalia-
ção sobre a capacidade das empresas brasileiras de serem pontuais nos compro-
missos estabelecidos: 68,8% dos empresários paraguaios avaliam como mediana a
pontualidade das empresas. Por outro lado, o setor governamental uruguaio consi-
dera as empresas bastante pontuais nos compromissos firmados: 50% avaliam como
alta a pontualidade das empresas brasileiras, enquanto, entre os empresários, esse
valor cai para 22,9%.

O pessimismo dos empresários também pode ser observado na elite uruguaia:
enquanto 46,3% dos empresários consideram baixo o desempenho das empresas
brasileiras nesse setor, os demais setores o avaliam como mediano.
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Entre os argentinos, a oposição ocorre entre os setores do governo e os inte-
lectuais/sindicalistas. Enquanto 33,3% do governo consideram alta a pontuali-
dade das empresas, 64% dos sindicalistas/intelectuais a avaliam como nem baixa,
nem alta.

De maneira geral, os setores da sociedade civil, tanto empresários quanto in-
telectuais/ sindicalistas, são mais céticos e críticos em suas avaliações quanto à
atuação das empresas brasileiras, quando comparados com a avaliação dos seto-
res políticos.

TABELA 5.7
Avaliação sobre a Pontualidade das Empresas Brasileiras no Cumprimento

dos Compromissos - por País e por Setores da Elite

Pontualicbde das Setores da Elite
País TotalEmpresas Governo Panidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Baixa 14,8 24,2 34,1 20,5 24,5

Nem baixa, nem alta 51,9 54,5 47,7 64,1 54,5

Alta 33,3 21,2 18,2 15,4 21,0

Total (100%) (27) (33) (44) (39) (143)

Panguai Baixa 4,5 0,0 8,3 11,4 6,9

Nem baixa, nem alta 45,5 52,0 68,8 42,9 54,6

Alta 50,0 48,0 22,9 45,7 38,S

Total (100%) (22) (25) (48) (35) (130)

Uruguai Baixa 24,2 23,3 46,9 23,7 30,7

Nem baixa, nem alta 48,5 62,8 49,0 52,6 53,4

Alta 27,3 14,0 4,1 23,7 16,0

Total (100%) (33) (43) (49) (38) (163)
Argentina: Chiz: 13,028 GL: 6Sig.: 0,348
Paraguai: Chiz: 12,218 GL: 6 Sig.: 0,090
Uruguai: Chiz, 9,174 GL: 6 Sig.: 0,016

Outro fator que envolve a credibilidade das empresas brasileiras é o respeito
aos contratos estabelecidos. Nesse caso, nota-se novamente pessimismo maior
dos setores da sociedade civil, principalmente dos empresários, em contraposi-
ção à avaliação dos setores políticos.

Os empresários dos três países têm posições diferenciadas a esse respeito. Os
empresários argentinos e uruguaios são mais desconfiados que os empresários
paraguaios, que confiam medianamente.

As elites governamentais e empresariais no Uruguai e na Argentina também
têm opiniões opostas sobre a competitividade das empresas brasileiras: os seto-
res governamentais, nos dois países, demonstraram maior confiança nas empre-
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sas brasileiras, enquanto os setores empresariais mostraram maior desconfiança
do comportamento de nossas empresas.

Os empresários argentinos acham que as empresas brasileiras respeitam pou-
co os contratos. Ao contrário, 41,4% dos políticos avaliam como alto o respeito
brasileiro ao cumprimento de contratos. A opinião dos uruguaios segue a mes-
ma direção: 47% dos empresários consideram que as empresas não respeitam os
contratos, enquanto 33,3% dos políticos do governo avaliam que as empresas
cumprem os contratos.

A maioria dos empresários paraguaios (69,4%) avalia como mediano o respeito
brasileiro aos contratos. No entanto, ao comparar a posição dos empresários com
a do governo, nota-se que os primeiros também são menos otimistas quanto à atu-
ação da empresa brasileira: 53,4% da elite governamental avaliam como alta a ca-
pacidade brasileira, mas entre os empresários essa porcentagem cai para 22,4%.

TABELA 5.8
Avaliação sobre o Respeito das Empresas Brasileiras com Relação

aos Contratos - por País e por Setores da Elite
Setores da Elite

País Respeito aos Contl'2tos Total
Governo Panidos Empresários Intel./Sind.

Argentina Baixa 6,9 22,6 40,5 23,7 25,0

Nem baixa, nem alta 51,7 58,1 33,3 55,3 48,6

Alta 41,4 19,4 26,2 21,1 26,4

Total (100%) (29) (31) (42) (38) (140)
Panguai Baixa 3,8 8,0 8,2 12,5 8,6

Nem baixa, nem alta 42,3 44,0 69,4 42,S 52,1

Alta 53,8 48,0 22,4 45,0 52,1

Total (100%) (26) (25) (49) (40) (140)
Uruguai Baixa 21,2 34,1 47,1 21,1 32,5

Nem baixa, nem alta 45,S 54,4 47,1 55,3 50,6

Alta 33,3 11,4 5,9 23,7 16,9

Total (100%) (33) (44) (51) (38) (166)

Argentina: Chi2: 13,028 GL: 6 Sig.: 0,026
Pal'2guai: Chi2: 12,218 GL: 6 Sig.: 0,075
Uruguai: Chi2, 9,174 GL: 6 Sig.: 0,007

A avaliação sobre o comportamento das empresas brasileiras tende a distin-
guir a percepção dos empresários da dos demais setores, independentemente do
país. Quando se analisa a estrutura das empresas brasileiras, ocorre diluição da
percepção nos setores da sociedade. Isso pode ser observado na tabela 5.9. Os en-
trevistados avaliam a capacidade tecnológica das empresas brasileiras como me-
diana a baixa.
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Analisando-se por país, observa-se que a elite partidária na Argentina avalia
como baixa a capacidade brasileira: 21,3% consideram que as empresas brasilei-
ras possuem pouca capacidade tecnológica, mas, entre os sindicalistas/intelec-
tuais, 59,2% acham, ao contrário, que as empresas têm alta capacidadetecnológica.

Os sindicalistas e intelectuais paraguaios também são bastante otimistas com
relação à capacidade tecnológica da empresa brasileira: a metade avalia como alta
a competitividade tecnológica das empresas do Brasil, mas, entre os empresários
paraguaios, apenas 24,5% pensam da mesma forma.

TABELA 5.9
Competitividade Tecnológica das Empresas
Brasileiras - por País e por Setores da Elite

Competitividade Setores da Elite
País TotalTecnológica Governo Panidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Baixa 0,0 21,3 11,4 6,1 10,5

Nem baixa, nem alta 46,9 48,9 45,5 34,7 43,6

Alta 53,1 29,8 43,2 59,2 45,9

Total (100%) (32) (47) (44) (49) (172)

Paraguai Baixa 17,9 10,6 16,3 5,2 11,9

Nem baixa. nem alta 48,7 44,7 59,2 44,8 49,2

Alta 33,3 44,7 24,5 50,0 38,9

Total (100%) (39) (47) (49) (58) (193)

Uruguai Baixa 0,0 8,3 5,9 0,0 3,6

Nem baixa. nem alta 46,2 33,3 43,1 49,2 43,1

Alta 53,8 58,3 51,0 50,8 53,3

Total (100%) (39) (48) (51) (59) (197)

Argentina Chi': 15,801 GL6 Sig.: 0,015

Paraguai: Chi2: 10,855 GL: 6 Sig.: 0,093

Uruguai: Chi"9,342 GL: 6 Sig.: 0,115

A competitividade das empresas brasileiras é vista como razoável, tanto no
aspecto tecnológico quanto na qualidade da mão-de-obra. No que se refere à
qualidade da mão-de-obra, os argentinos a vêem como baixa (54,7%) e os para-
guaios e uruguaios, como mediana (61,5% e 52,4%, respectivamente). Exceto nos
casos dos empresários uruguaios e paraguaios, existem poucas variações entre os
setores da elite de cada país.

A qualidade da mão-de-obra contratada pelas empresas brasileiras é conside-
rada baixa pelos empresários paraguaios: 36% desse grupo responderam que a
mão-de-obra utilizada na indústria brasileira é pouco qualificada. Entre os inte-
lectuais e sindicalistas, essepercentual cai para 10% (ver tabela 5.10).

.,
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Por sua vez, os empresários uruguaios se apresentam mais reticentes quanto
ao grau de qualificação da mão-de-obra brasileira: 72% acham que a qualidade da
mão-de-obra na indústria é mediana; entre a elite partidária uruguaia, 39,6%
acham o mesmo (ver tabela 5.10).

Assim, a variação significativa.é entre países. Entre setores da elite, quando ocor-
re, é apenas para distinguir a percepção dos empresários uruguaios e paraguaios entre
si e com relação aos demais.

TABELA 5.10
Avaliação sobre a Qualificação da Mão-de-Obra - por País e

por Setores da Elite
Qualifu:ação da Setores da ElitePaís

TotalMão-de-Obra Governo Panidos Empresários Intel.lSind.
Argentina Baixa 58,1 65,2 53,3 43,8 54,7

Nem baixa, nem alta 29,0 26,1 37,8 39,6 33,5
Alta 12,9 8,7 8,9 16,7 11,8

Total (100%) (31) (46) (45) (48) (170)
Paraguai Baixa 18,4 12,8 36,0 10,0 19,0

Nem baixa, nem alta 60,5 68,1 52,0 65,0 61,5
Alta 21,1 19,1 12,0 25,0 19,5

Total (100%) (38) (47) (50) (60) (195)
Uruguai Baixa 23,1 39,6 26,0 32,8 30,8

Nem baixa, nem alta 56,4 39,6 72,0 44,8 52,8
Alta 20,5 20,8 20,0 22,4 16,4

Total (100%) (39) (48) (50) (58) (195)
Argentina: Chi1: 5,475 GL: 6 Sig.: 0,485

Paraguai: Chi1: 14,761 GL: 6 Sig.: 0,022

Uruguai: Chi1, 16,850 GL: 6 Sig.: 0,ol0

A elite panidária argentina mostra-se mais crítica com relação aos produtos
brasileiros; o mesmo senso crítico se manifesta nos empresários paraguaios e
uruguaios, mas com menor ênfase. Quando as empresas brasileiras são avaliadas,
os empresários dos três países destacam-se no pessimismo com relação aos de-
mais setores da elite. No outro extremo estão os políticos ligados ao setor go-
vernamental, que tendem a avaliar como alta a capacidade das empresas na sua
estrutura e administração.

Analisaremos, a seguir, a percepção dos países membros do MERCOSUL sobre
o componamento dos empresários brasileiros e iremos compará-los aos esta-
dunidenses. As questões enunciadas dizem respeito ao grau de risco da competi-
ção, de práticas desleais e de maior ou menor protecionismo.
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o que se observa é que, para os entrevistados, de forma geral, os empresários
brasileiros são mais protecionistas que os dos EUA (80,4%)e nem mais, nem me-
nos desleais (61,4%). Com relação ao risco que as empresas brasileiras podem
trazer, não há unanimidade entre os entrevistados, dos quais 33,4%, acham que
há muito risco; 33,2%,que o risco não émuito, nem pouco; e 33,4%,que é maior o
risco das empresas brasileiras do que das estadunidenses.
Os testes estatísticos indicaram que não há variações significativas entre as

percepções de maior protecionismo e deslealdade das empres~ brasileiras entre
os setores da elite.de cada país. Isso significa que as variações ocorrem entre paí-
ses e que, em cada país, há relativo consenso entre os diferentes setores da elite.

Quanto à percepção sobre o grau de risco representado pelas empresas brasi-
leiras, nota-se que os sindicalistas/intelectuais uruguaios tendem a considerá-lo
menor, ao contrário dos empresários, que acham que as empresas brasileiras
provocam maiores riscos. Para 45% dos sindicalistas/intelectuais, as empresas
brasileiras representam menor risco que as dos EUA, enquanto 64% dos empre-
sários acham que representam maiores riscos (ver tabela 5.11).

Nos demais setores não se observam variações estatisticamente significativas.

TABELA 5.11
Grau de Risco das Empresas Brasileiras Comparado com o das

Empresas dos EUA - por País e por Setores da Elite

Grau de Risco das Empresas
Setores da Elite

País TotalBrasileiras
Governo Partidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Menor risco 17,1 2-4,5 25,5 26,9 2-4,0

Nem menor, nem maior 5-4,3 55,1 -46,8 -40,-4 48,6

Maior risco 28,6 20,4 27,7 32,7 27,3

Total (100%) (35) (-49) (47) (52) (183)

Paraguai Menor risco -47,2 47,6 51,0 39,6 46,1

Nem menor, nem maior 13,9 23,8 24,5 28,3 23,3

Maior risco 38,9 28,6 24,5 32,1 30,6

Total (100%) (22) (42) (49) (53) (180)

Uruguai Menor risco 23,7 33,3 16,0 -45,5 30,4

Nem menor, nem maior 36,4 27,1 20,0 29,1 27,7

Maior risco 39,5 39,6 M,O 25,5 41,9

Total (100%) (38) (48) (50) (55) (191)

Argentina: Chi2: 3,759 GL: 6 Sig.: 0,709

Paraguai: Chi2: 4,242 GL: 6 Sig.: 0,644
Uruguai: Chi2, 19.974 GL: 6 Sig.: 0,003
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Pode-se resumir esta parte afirmando que o comportamento das empresas
brasileiras e dos empresários brasileiros é visto com alguma desconfiança pelos
empresários dos países vizinhos. Os setores da elite política, por sua vez, possu-
em uma visão oposta, e consideram não apenas a economia competitiva, .mas a
atuação das empresas e empresários responsável e competitiva.

Analisaremos agora, a percepção dos setores sobre a estabilidade econômica
do Brasil. De maneira geral, os entrevistados consideram baixa a capacidade bra-
sileira de garantir condições de estabilidade econômica e política. Na tabela 5.12
pode-se observar que os empresários argentinos tendem a avaliar como baixa a
capacidade do Brasil de manter a estabilidade: para 56% desse grupo, o Brasil
tem pouca capacidade, enquanto, para 36,4% dos políticos do governo, o Brasil
tem muita capacidade.

Para 58% e 72% das elites partidárias na Argentina e no Uruguai, respectiva-
mente, o Brasil tem capacidade mediana para manter a estabilidade econômica e
política.

Entre os uruguaios, os empresários tendem a ser mais pessimistas, enquanto
a elite partidária é mais otimista. Entre os empresários, 60,8% acham que o Bra-
sil possui pouca capacidade, mas, entre os partidos, 26,5% acham que o país tem
mais capacidade.

Dessa forma, pode-se concluir que os empresários uruguaios e argentinos
tendem a desconfiar mais da capacidade brasileira de manter a estabilidade eco-
nômica e política, e os políticos, tanto a elite governamental quanto a partidária,
acreditam mais no desempenho da liderança brasileira.

As elites dos países do. Cone Sul apresentaram percepção homogênea, sem va-
riações por país, com relação a alguns aspectos da competitividade das empresas
e da economia brasileira.

Quanto melhor a percepção sobre o desempenho do país em algum aspecto,
mais homogênea é a percepção dos setores sociais. Esse é o caso das avaliações
sobre a capacidade de competição em atração de investimento, mão-de-obra
abundante e capacidade tecnológica. Os produtos brasileiros e alguns aspectos
do desempenho das empresas brasileiras, como capacidade de iniciativa, também
apresentam avaliação positiva, independentemente do país de origem dos entre-
vistados.
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TABELA 5.12
Avaliação sobre a Capacidade do Brasil para Manter a Estabilidade

Econômica e Política - por País e por Setores da Elite
Setores da Elite

País Manutenção da Estabilidade Total
Governo Partidos Empresmos Intel.lSind.

Argentina Pouca capacidade 21,2 34,0 56,3 SO,9 42,6

Mediana 42,4 58,0 35,4 38,6 43,6

Muita c:apacidade 36,4 8,0 8,3 10,5 13,8

Total (100%) (33) (50) (48) (57) (188)

Paraguai Pouca capacidade 22,S 10,6 14,6 10,5 14,1

Mediana 45,0 72,3 66;7 52,6 59,4

Muita capacidade 32,5 17,0 18,8 36,8 26,6

Total (100%) (40) (47) (48) (57) (192)
Uruguai Pouca c:apacidade 27,5 36;7 60,8 39;7 41,9

Mediana 52,5 36,7 31,4 44,8 40,9

Muita c:apacidade 20,0 26,5 7,8 15,5 17,2

Total (100%) (40) (49) (51) (58) (198)
ArzentiDa: Chi2: 25;731 GL:6 Sig.: 0,000

Paraguai: Chi2: 12,034 GL: 6 Sig.: 0,061

Uruguai: Chi2, 14,936 GL: 6 Sig.: 0,021

Nos aspectos em que houve variações setoriais, nota-se distinção entre a per-
cepção dos empresários e a dos demais setores. Em geral, os empresários se posi-
cionaram como mais pessimistas e críticos, quanto à capacidade competitiva das
empresas e da economia brasileira, do que os demais setores.

Nesse caso, destacam-se os empresários uruguaios e paraguaios, que se distin-
guem dos demais setores. Os setores empresarial e governamental na Argentina
tenderam a assumir posições opostas: os empresários mostram visão mais pessi-
mista e a elite do governo apresenta maior confiança no Brasil.

Os setores políticos, tanto o governamental quanto o partidário, foram, nos
três países, menos críticos que os empresários, principalmente no que se refere à
avaliação sobre o desempenho das empresas no Brasil.

6 FATORES OE COMPETITIVIDADE DA ECONOMIA BRASILEIRA

Dois aspectos parecem destacar-se na percepção dos nossos parceiros do
MERCOSUL da competitividade da economia brasileira: sua atratividade para in-
vestimentos internacionais e sua competitividade em matéria de mão-de-obra
abundante e barata. Essa correlação sugere que o fator de atratividade para inves-
timentos poderia explicar, em grande parte, as percepções positivas e negativas
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sobre a competitividade da economia como um todo ou em setores específicos.
Nesse sentido, a hipótese decorrente seria a de que, quanto maior a percepção de
alta atratividade do país para investimentos externos, tanto maior a percepção da
competitividade da economia, sobretudo em setores que implicam vantagens
comparativas fixas. Ao contrário, quanto maior a percepção de baixa atrativida-
de, menor a percepção de alta competitividade da economia brasileira ..

Ao contrário do que se poderia esperar, no
entanto, a concentração extremamente eleva-
da dos que consideram a capacidade brasileira

para atrair investimentos alta ou muito alta - cerca de 90% das respostas - torna
a variável da visão das elites do MERCOSUL sobre a economia brasileira pouco
discriminativa. Assim, independentemente do julgamento sobre a atratividade
externa da economia, nossos vizinhos são mais ou menos otimistas quanto à
competitividade de nossa economia como um todo ou de acordo com setores
específicos.

São poucos, portanto, os fatores de competitividade em que o julgamento po-
sitivo ou negativo sobre a atratividade externa desempenha um papel determi-
nante. O primeiro é o que diz respeito à própria capacidade do Brasil para inves-
tir no exterior, apesar de esse fator ser avaliado de forma muito distinta do ante-
rior. De fato, enquanto praticamente todos os entrevistados, como vimos, jul-
gam a atratividade externa da economia brasileira alta ou muito alta - apenas
0,8% a consideram baixa ou muito baixa, e 4,8%, média -, eles se distribuem de
forma bastante equilibrada entre os que consideram o Brasil pouco (28,5%),
muito (37%) ou medianamente (34,4%) capaz de promover investimentos em
outros países. Apesar disso, a correlação entre os dois julgamentos é significati-
va: de 28,5% do total de respostas, a percepção pessimista da capacidade brasilei-
ra para investir fora sobe para 80% entre os que também duvidam de nossa ca-
pacidade para atrair investimentos externos. Inversamente, os otimistas quanto à
nossa capacidade de investimento no exterior caem de 38,4%, entre os que tam-
bém são otimistas quanto a nossa atratividade, para apenas 15%, entre os que
não o são.

Outro fator também correlacionado com o julgamento positivo sobre a atra-
tividade externa da economia brasileira parece menos óbvio: é o que diz respeito
à capacidade de nossos empresários para estabelecer redes de negócios no exterior.
Nesse caso, também, a distribuição entre otimistas e não-otimistas difere do jul-
gamento sobre a atratividade externa: aproximadamente 70% consideram alta ou
muito alta a capacidade do Brasil para estabelecer redes de negócios no exterior,
contra 30% que não a consideram.

De 32,1% do total de respostas, os não otimistas quanto à capacidade de esta-
belecer redes de negócios internacionais sobem para 58,8% com os que também
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duvidam da atratividade internacional da economia brasileira, enquanto os oti-
mistas caem de 69,6% dos que consideram alta ou muito alta a atratividade ex-
terna do Brasil para 41,1% com os que a consideram de mediana para baixo.

-Quanto aos fatores de competitividade setorial como mão-de-obra - tanto
- qualificada, quanto.abundante e barata --, infra-estrutura de transportes, -energé-
tica e de comunicações, a percepção positiva ou negativa das elites de nossos vi-
zinhos não é afetada pelo julgamento sobre a maior ou menor atratividade brasi-
leira para investimentos internacionais. O fator que se destaca depois dos men-
cionados é a estabilidade econômica e política do país. Quanto maior a discor-
dância quanto à capacidade brasileira para garantir condições de estabilidade,
tanto econômica quanto política, maior também a dúvida das elites vizinhas
quanto à atratividade externa da economia brasileira.

Aqui ocorre inversão no que concerne à relação otimismo/pessimismo: ape-
nas uma minoria, 19,3%, é otimista quanto a nossa capacidade de garantir condi-
ções de estabilidade; 47,7% a julgam mediana; e 33% a consideram pouca ou
muito pouca. Entre os que duvidam da atratividade brasileira para investimentos
externos, a proporção de pessimistas sobe para 57,5% e, ao contrário, cai para
apenas 9,1% entre os que são otimistas quanto a nossa estabilidade.

Outro fator de otimismo com relação à economia brasileira aparece positi-
vamente associado à percepção da economia brasileira como muito atraente para
investimentos externos: a visão do Brasil como pólo econômico, tanto do
MERCOSUL quanto de toda a América do Sul. No primeiro caso, apenas 4% dos
entrevistados discordam total ou parcialmente da afirmação de que o Brasil
constitui tal pólo. Entretanto, se se consideram todos os que simultaneamente
duvidam de atratividade externa alta ou muito alta da economia brasileira, e não
estão totalmente de acordo com que o Brasil deva ser considerado o pólo eco-
nômico do MERCOSUL, essaproporção sobe para 45,5%.

No caso da afirmação de que o Brasil seria o pólo econômico de toda a Améri-
ca do Sul, o otimismo é ligeiramente menor, mas a correlação é análoga.De 64,3%
do total de respostas, a proporção dos que estão totalmente de acordo cai para
39,4% dos que não consideram nossa atratividade externa alta ou muito alta.

Medida semelhante de otimismo global quanto à economia brasileira é a que
diz respeito à expectativa de que o Brasil se torne uma das maiores economias do
mundo. O otimismo aqui é menor, e 22,5% discordam total ou parcialmente
dessa expectativa. No entanto, a correlação é similar às duas avaliaçõespreceden-
tes. Enquanto 45,5% simultaneamente discordam de que o Brasil venha a tornar-se
uma das maiores economias do mundo e duvidam de que a atratividade externa do
país sejaalta ou muito alta, essaproporção cai para 21% dos que, ao contrário, atri-
buem à economia brasileira uma atratividade alta ou muito alta para investimentos
internacionais.

oi
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TABELA 6.1
Posição da Economia Brasileira em Escala Mundial de Acordo

com a Capacidade do Brasil para Atrair Investimentos Internacionais
Brasil,Uma das Capaàdade para Atrair Investimentos

. MaioresEconomias Total
do Mundo PoucalNem Muita,Nem Pouca Muita

o mesmo não se aplica para uma avaliação setorizada e mais específica de
nossa economia. Perguntados a respeito do impacto do MERCOSUL sobre setores
específicos, mesmo aqueles mais conspícuos, tanto os otimistas quanto os pessi-
mistas, deram respostas que não variaram em função de sua percepÇão sobre a
atratividade externa da economia brasileira. A percepção sobre o impacto maior
ou menor do MERCOSUL sobre os setores automotivo, máquinas e equipamentos
mecânicos, material elétrico, indústria química, mineração e produtos metálicos, têx-
teis e vestuário, calçados, alimentos, bebidas, produtos de origem animal, eletrônica e
informática, papel e celulose é independente do julgamento sobre a maior ou me-
nor atração que a economia brasileira exerceria sobre investimentos internacionais.

•.

Discordam
Concordam

Total (100%)

45,S
54,S

(33)

21,0
79,0

(509)

22,5
77,5
(543)

6.2 A Abertura da
Economia Brasileira

. -..•.

Outro fator geralmente associado à competi-
tividade é o grau de abertura da economia.
Alguns dos mais notórios exemplos de eco-

nomias que abandonaram a política de substituição de importações em troca de
maior abertura da economia para o exterior, como o México, o Canadá e a Argenti-
na, empregaram explicitamente o argumento da competitividade como rationale. O
caso do Brasil é mais ambígüo, na medida em que a estabilidade dos preços domésti-
cos constituiu outro fator autônomo e determinante para a abertura.
Entretanto, o argumento oposto também é amplamente aceito. O desenvol-

vimentismo defendia a tese oposta de que era necessário tornar-se competitivo
antes de abrir a economia à competição externa.

Nos dois casos seria justificável esperar que o julgamento sobre o caráter
aberto ou fechado de uma economia para o exterior esteja correlacionado com o
julgamento sobre sua maior ou menor competitividade. De modo geral, portan-
to, seria justificável a hipótese de que, quanto mais as elites dos países vizinhos
do Cone Sul percebem o processo de abertura da economia brasileira, tanto mais
a julgariam competitiva. Em determinados setores, entretanto, também seria de
se esperar que a maior competitividade dos produtos e serviços brasileiros seja
atribuída ao protecionismo.

Ao contrário do que se poderia esperar, não há correlação entre a percepção
da abertura da economia e de sua atratividade para investimentos internacionais.
Tanto entre os que concordam, total ou parcialmente, quanto os que discordam,



76 PERCEPÇÃo DAS EUI'ES 00 CONE SUL SOBRE AS RELAçõES INTERNANCIONAIS 00 BRASlL

nas mesmas proporções, de que a economia brasileira está cada vez mais aberta,
a quase totalidade considera igualmente alta a atração da economia brasileira
para os investidores internacionais. O mesmo não vale, entretanto, para o jul-
gamento de nossa capacidade para investir em outros países. Enquanto metade
dos que não percebem a crescente abertura da economia brasileira duvida da ca-
pacidade do Brasil.para investir no exterior, essa proporção cai para 16,9% dos
que, ao contrário, concordam inteiramente em que a economia brasileira está
cada vez mais aberta. Inversamente, quase a metade dos que percebem a econo-
mia brasileira como crescentemente aberta (47,5%) também lhe atribuem muita
capacidade de investir no exterior.

Outra medida de percepção global de competitividade analogamente correlacio-
nada ao julgamento sobre a realidade da abertura brasileira é a avaliação sobre a ca-
pacidade das empresas brasileiras para estabelecer. redes de negócios internacionais.
Quanto maior for o consenso de que a economia brasileira está cada vez mais aberta,
maior é a proporção dos que atribuem ao Brasil alta capacidade para estabelecer re-
des de negócios no exterior, e passa-se de 55,6% dos que mais discordam a 78,3% dos
que mais concordam com a veracidade da abertura brasileira.

O julgamento sobre a capacidade de desetivolvimento tecnológico do Brasil
segue um padrão semelhante, mas a correlação é apenas parcial. De fato, enquan-
to 20,9% duvidam total ou parcialmente da crescente abertura da economia bra-
sileira, também duvidam de sua competitividade tecnológica. Essa proporção cai
para apenas 5,9% dos que, ao contrário, estão totalmente convencidos de uma
crescente abertura brasileira. Entretanto, para os que atribuem ao Brasil alta ca-
pacidade de se desenvolver do ponto de vista tecnológico, o julgamento sobre a
realidade da abertura brasileira não varia de forma significativa.

Entre os fatores especificos de competitividade, apenas a mão-de-obra qualificada
está correlacionada à percepção da abertura. Quanto maior é o consenso entre as eli-
tes vizinhas de que a economia brasileira está crescentemente aberta, mais elas atri-
buem, ao Brasil, alta capacidade de competir em mão-de-obra qualificada.

Como vemos na tabela 6.2, quanto maior é a convicção de que a economia
brasileira está cada vez mais aberta, maior é a atribuição de alta competitividade
em mão-de-obra qualificada. O julgamento negativo sobre a competitividade
brasileira em mão-de-obra qualificada cai de 45,2% dos que duvidam da veraci-
dade da abertura, para apenas 29,2% dos que estão inteiramente convencidos do
contrário. Inversamente, a confiança na competitividade de nossa mão-de-obra
quase triplica, de 13,2% dos que duvidam da abertura brasileira para 35% dos
que estão inteiramente convencidos dela.

•
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Competitividade em
Inteira/Parcialmente em Parcialmente Inteiramente de TotalMão-de-Obra Qualificada

Desacordo de Acordo Acordo
Pouca 45,2 26,6 29,2 32,4
Nem muita, nem pouca 41,5 50,0 35,8 44,6
Muita 13,2 23,4 35,0 23,0
Total (100%) (159) (286) (120) (565)

TABELA 6.2
Capacidade para Competir em Mão-de-Obra Qualificada
de Acordo com Julgamento sobre a Abertura da Economia

A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Abena

Para coroar o julgamento global sobre a economia, o principal fator de com-
petitividade influenciado pela percepção -positiva sobre a -abertura brasileira é,
para nossos parceiros, a capacidade do Brasil de garantir condições de estabilida-
de econômica e política. Como vemos na tabela 6.3, quanto maior é a percep-
ção, pelas elites do MERCOSUL, de uma crescente abertura da economia brasilei-
ra, maior é sua convicção de que o Brasil é capaz de garantir suas próprias con-
dições de estabilidade doméstica, seja em termos econômicos ou políticos.

TABELA 6.3
Capacidade para Garantir Estabilidade de Acordo
com Julgamento sobre Abertura da Economia

Garantia de Estabilidade
EconômicalPolítica

A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Abena

Discordam Concordam Concordam
Parcialmente Inteiramente

Total

Pouca

Nem muita, nem pouca
Muita

Total (100%)

51,6

36,9
11,5
(157)

24,4

56,4
19,2

(287)

24,8

44,4

30,8
(117)

32,1
48,S

19,4

(561)

De fato, enquanto metade dos que discordam que a economia brasileira está
cada vez mais aberta julgam baixa a capacidade brasileira para garantir sua pró-
pria estabilidade (52%), essa proporção cai para menos de um quarto entre os
que, ao contrário, acreditam na nossa abertura crescente para o exterior. Inver-
samente, entre os que atribuem ao país alta capacidade para garantir estabilidade,
a convicção sobre a abertura brasileira quase triplica, de 11,5% que dela duvi-
dam, para 30,8% que estão inteiramente convictos. Numa posição intermediária
encontram-se os que concordam apenas parcialmente que a economia brasileira
está crescentemente aberta. Desses, nada menos que 56,4% consideram nem alta
nem baixa nossa capacidade de garantir estabilidade, contra 24,4% que a consi-
deram baixa, e 19,2% que a consideram alta.
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No que diz respeito à mão-de-obra abundante e barata ou setores de infra-
estrutura, como transportes, comunicações e energia, a opinião positiva ou nega-
tiva de nossos vizinhos do MERCOSUL não é afetada por seu julgamento sobre à
abertura da economia.

Outro item como qual está correlacionada a percepção da abertura da eco-
nomia brasileira é a avaliação do desempenho de nossas empresas. Nesse item
foram incluídas questões destinadas a avaliar diferentes aspectos do desempenho
das empresas, que envolvem ética empresarial, tais como honestidade e lealdade,
pontualidade no cumprimento de compromissos e respeito a normas contratuais;
capacidade de gestão, tais como agressividade comercial. e capacidade de iniciati-
va; e características estruturais, tais como capacidade tecnológica, organização
moderna e capacidade da mão-de-obra.

No que diz respeito à ética, não há correlação com a percepção da abertura
crescente da economia brasileira. Assim, as elites de nossos parceiros no
MERCOSUL tendem a julgar medianas as qualidades de honestidade e lealdade das
empresas brasileiras, comparadas às de outros países (53,9% deram nota 3 numa
escala de 1a 5), o que revela apenas uma pequena variação em função de sua per~
cepção da crescente abertura da economia brasileira. Apenas em dois casos as va-
riações são significativas: entre os que duvidam inteiramente da abertura brasi-
leira, 25% consideram o nível de honestidade e lealdade das empresas brasileiras
muito baixo, contra apenas 6,8% do total de respostas; e entre os que duvidam
apenas parcialmente de nossa abertura, 30,1% o consideram baixo, o dobro dos
que confiam inteiramente na abertura (15,2%).

No caso da pontualidade no cumprimento dos compromissos empresariais, a
avaliação igualmente mediana (53,7% dão nota 3 numa escala de 1a 5) não varia
significativamente, qualquer que seja a opinião sobre a realidade da abertura bra-
sileira. Perfil análogo se aplica ao caso do respeito às normas contratuais: julga-
mento mediano sem variações significativas.

Com relação às qualidades de gestão das empresas brasileiras, a percepção da
abertura é decisiva no que diz respeito ao julgamento da capacidade de iniciativa
de nossas empresas, mas não no que concerne à agressividade comercial. Em
ambos os casos, a avaliação de nossos vizinhos do Cone Sul é otimista, e coloca
as empresas brasileiras acima da média (cerca de 80% situam essas empresas nos
níveis 4 e 5, numa escala de 1 a 5). Entretanto, enquanto a avaliação da capacida-
de de iniciativa for tanto mais elevada quanto maior for a percepção da crescente
abertura da economia brasileira, a capacidade de agressividade comercial inde-
pende da percepção da abertura.
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Baixa 2,7 2,2 0,9

Nem alta, nem baixa 28,7 16,3 12,1

Alta 68,7 81,9 87,0

Total (100%) (150) (270) (116)

Como podemos ver na tabela 6.4, os que não percebem abertura crescente da
economia brasileira tendem, mais do que os outros, a avaliar como baixa a capa-
cidade de iniciativa de nossas empresas, com mais de 30%, contra apenas 20% no
total de entrevistados. Contudo, a avaliação mais otimista da iniciativa de nossas
empresas aumenta significativamente, de cerca de dois terços para quase 90%, à
medida que aumenta a convicção de que a abertura da economia brasileira é
crescente.

No que diz respeito às características estruturais do desempenho das empre-
sas, a percepção da abertura da economia parece influenciar mais decisivamente
o julgamento dos entrevistados. Dois desses três itens são avaliados como muito
bons pelas elites de nossos parceiros no MERCOSUL: a organização moderna e a
capacidade tecnológica de nossas empresas. Em ambos os casos, mais de 80% das
respostas assinalam 3 e 4 numa escala de 1 a 5. No caso da qualificação da mão-
de-obra, a pontuação se mantém elevada e a concentração de valores 3 e 4 envol-
ve 70% das respostas. Nos três casos, embora com níveis de significância diver-
sos, o julgamento varia em função da maior ou menor concordância no que diz
respeito à veracidade da abenura brasileira.

A correlação mais fraca ocorre com o julgamento da capacidade tecnológica
das empresas brasileiras. Ainda assim, 53,8% dos que estão inteiramente de
acordo que a economia brasileira está cada vez mais abena atribuem valores 4 e
5, numa escala de 1 a 5, à capacidade tecnológica de nossa empresas, enquanto
apenas 44,1% dos que duvidam da abenura emitem o mesmo julgamento. No
que diz respeito à organização moderna das empresas, os que mais estão de
acordo em que a economia brasileira está cada vez mais abena são os que atribu-
em valores elevados: 56,9% de valores 4 e 5, contra apenas 37~4% dos que duvi-
dam da nossa abenura para o exterior.

O julgamento da qualificação da mão-de-obra de nossas empresas é o item
mais fonemente associado à percepção da abertura econômica. Como vemos na
tabela 6.5, quanto maior essa percepção, mais elevada é a avaliação de nossos
parceIros.
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TABELA 6.5
Qualificação da Mão-de-Obra das Empresas de Acordo

com Julgamento sobre a Abertura da Economia
A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Aberta

Discordam Concordam Concordam
Parcialmente Inteiramente

Total

Baixa 42,3 29,S

Nem alta, nem baixa 40,9 56,S

Alta 10,0 14,05

Total (100%) (149) (278)

23,7

47,S

28,8

(118)

33,6

50,3

16,2

(545)

...

A baixa avaliação da qualificação da mão-de-obra de nossas empresas cai pra-
ticamente pela metade, de 42,3% para 23,7%, quando se passa de uma discordân-
cia total ou parcial de que a economia brasileira está se abrindo cada vez mais,
para uma total concordância. Inversamente, a avaliação mais elevada (notas 4 e 5
numa escala de 1 a 5) aumenta quase três vezes e passa de 10% para 28,8%.

Outro conjunto de questões permite uma avaliação global da competitividade
da economia brasileira do ponto de vista da suposta vulnerabilidade resultante
para as economias de nossos parceiros no MERCOSUL. Duas dizem respeito às
atitudes atribuídas aos empresários brasileiros, quando se toma como ponto de
comparação a imagem do empresário dos EUA: até que ponto o empresário bra-
sileiro seria mais ou menos desleal e mais ou menos protecionista. De modo ge-
ral, nosso empresário é considerado nem mais nem menos desleal do que os em-
presários dos EUA, mas mais protecionista. De fato, enquanto 61,2% o conside-
ram nem mais nem menos desleal, 80,5% o consideram mais protecionista.

A percepção da crescente abertura de nossa economia desempenha papel pou-
co relevante nesse julgamento. No que se refere à questão da lealdade, a única
variação significativa é entre os que consideram o empresário brasileiro menos
desleal do que os estadunidenses: de um total de 9,3% dos entrevistados, essa
proporção dobra para 20,8% entre os que duvidam inteiramente da abertura da
economia brasileira. Nos demais casos, há pouca variação nesse julgamento.

Quanto ao protecionismo de nossos empresários, quanto maior a desconfian-
ça com relação à abertura brasileira, maior o sentimento de que nossos empresá-
rios são mais protecionistas do que os estadunidenses: entre os que estão intei-
ramente convencidos da abertura brasileira, 70,1% consideram os brasileiros
mais protecionistas, e essa porcentagem sobe para 87,3% entre os que não estão
convencidos. Entre os que estão inteiramente convictos de que a economia
brasileira está se abrindo cada vez mais, chegam a 29,9% os que não julgam os
brasileiros mais protecionistas, proporção que cai para apenas 12,7% entre os
que duvidam total ou parcialmente de nossa abertura.
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Em decorrência dessa visão não inteiramente definida de nossas empresas e
empresários, não fica muito claro, para as elites de nossos parceiros no
MERCOSUL, se a competição brasileira deveria ser encarada como arriscada ou
não. De fato, perguntados sobre o risco que a competição com o Brasil significa-
ria para as economias de seus respectivos países, as respostas se ,dividiram quase
exatamente entre os que consideraram o Brasil um risco maior, menor ou igual
ao representado pela competição com os Estados Unidos - 33,3%, 33,6% e
33,1%, respectivamente. Nesse caso, quanto mais a economia brasileira é perce-
bida como crescentemente aberta, menor a percepção de risco, mas o inverso
não é verdadeiro. A proporção dos que não consideram a competição com as
empresas brasileiras menos arriscada quase não varia, qualquer que seja a opinião
sobre a abertura de nossa economia. .

,
Analisaremos, a seguir, a percepção de nossos vizinhos do MERCOSUL de um

ponto de vista mais detalhado, no que diz respeito aos produtos brasileiros e aos
setores da economia nacional que se beneficiam de maior impacto com o
MERCOSUL. A avaliação do produto brasileiro é bastante positiva, de mediana
para alta. Em termos de qualidade, as elites de nossos vizinhos no Cone Sul con-
sideram nossos produtos nem melhores nem piores do que os de outros países
(67,4%), embora um número significativo (23,4%) os avaliem piores, contra
apenas 9,1% que os avaliam melhores do que outros produtos comparáveis. Se-
melhante é a avaliação da confiança no produto brasileiro, também situada num
nível mediano (54,4%) contra apenas 11,5% que os julgam merecedores de maior
confiança.

Em termos de apresentação estética (83,1%), de capacidade de distribuição
(64,7%), de preços competitivos (79,5%) e de divulgação e propaganda (70,9%), a
avaliação se concentra entre mediana e alta (3 e 4 numa escala de 1 a 5). Em to-
dos os casos, a avaliação do produto está associada à percepção da crescente
abertura da economia brasileira.

O julgamento positivo da qualidade do produto brasileiro é bem menor entre
os que não acreditam na abertura de nossa economia e bem maior entre os que
acreditam. Assim, enquanto apenas 23,4% do total de entrevistados consideram
o produto brasileiro pior do que outros produtos por eles conhecidos, essa pro-
porção aumenta para 32,3% entre os que não concordam que a economia brasi-
leira está cada vez mais aberta. Inversamente, entre os que concordam que nossa
economia está se abrindo cada vez mais, 12% consideram os produtos brasileiros
superiores, contra apenas 1,9% dos que duvidam da veracidade de nossa abertu-
ra, isto é, o resultado sextuplica.

No caso da confiança no produto, temos uma situação semelhante: 47,8% dos
que não concordam que a abertura brasileira é crescente julgam que o produto
brasileiro merece menos confiança do que os demais, contra apenas 34% dos que
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acreditam na abertura crescente de nossa economia. Inversamente, de 11,5% do
total de entrevistados que consideram o produto brasileiro merecedor de maior
confiança do que os demais, a proporção sobe para 17,2% entre os que estão in-
teiramente convictos da crescente abertura da economia brasileira, o que repre-
senta um aumento de mais de 50%.

Nos outros itens em que a avaliação dos produtos brasileiros é mais positiva,
ela também está correlacionada com a percepção da abertura da economia. No
caso da apresentação estética dos produtos brasileiros, enquanto apenas 13,5%dos
entrevistados a consideraram pior ou muito pior do que a de produtos de outros
países, essa proporção sobe para 22,2% entre os que discordam que a economia
brasileira está cada vez mais aberta. Inversamente, a proporção dos que conside-
ram a apresentação estética melhor ou muito melhor sobe de apenas 21,5% para
36,2%quando se passados que discordam inteiramente para os que concordam in-
teiramente em que a economia brasileira está se abrindo crescentemente.

No caso da capacidade de distribuição do produto brasileiro, a correlação é
apenas parcial: quanto menor a confiança na abertura da economia brasileira,
pior a avaliação, mas o inverso não se verifica. A avaliação positiva da capacida-
de de distribuição não se altera significativamente com a maior ou menor con-
fiança em nossa abertura. Não é o caso, porém, da avaliação sobre a divulgação e
a propaganda de nossos produtos, como vemos na tabela 6.6.

TABELA 6.6
Divulgação/Propaganda dos Produtos Brasileiros

de Acordo com Julgamento sobre a Abertura Econômica
A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Abena

DivulgaçãolPropaganda Discordam Concordam Concordam Total
Parcialmente Inteiramente

Pior 27,2 15,6 12,1 18,1
Nem melhor, nem pior 34,8 40,1 31,0 36,7

Melhor 38,0 44,4 56,9 45,2
Total (100%) (158) (282) (116) (556)

De fato, aumenta consideravelmente, entre os que discordam que a abertura
brasileira é crescente, a proporção dos que julgam negativamente a divulgação e
propaganda dos produtos brasileiros, e passa-sede 18,1% do total de entrevista-
dos para 27,2%. Aumenta, também, o julgamento positivo entre os que, ao con-
trário, estão convencidos da veracidade da abertura, e passa-sede 38%, entre os
que duvidam, para 56,9% entre os que acreditam na consistência da abertura
econômica do país.

..
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A percepção da abertura brasileira também afeta diversamente as expectativas
com relação ao impacto do MERCOSUL sobre setores específicos da nossa eco-
nomia. De modo geral, essa expectativa é elevada, sempre de mediana para cima
e, em alguns casos, como nos setores automotivo (50,2%), de materiais elétricos
(34,2%), de máquinas e equipamentos (33,5%), alcança o nível mais elevado de
impacto numa escala de 1 a 5. Em apenas dois casos - produtos de origem 'ani-
mal (27,4%) e calçados (22,5%) -, as expectativas negativas de baixo impacto (1 e
2 na escala de 1 a 5) ultrapassam a barreira de 20%. No caso de máquinas e equi-
pamentos, essa baixa expectativa atinge apenas 4,1% .

Não existe correlação entre os setores de maior ou menor expectativa de im-
pacto do MERCOSUL e o fato de essa expectativa estar associada à percepção da
crescente abertura da economia brasileira. Nos casos em que o aumento da expec-
tativa está associado a variações na percepção da abertura, existem setores cuja ex-
pectativa é de grande, e, outros, de pequeno impacto do MERCOSUL. Nos casos
sem correlação entre as duas variáveis, também há setores com alta e setores com
baixa expectativa de impactos do MERCOSUL. O quadro 6.1 mostra os setores para
os quais a expectativa de impacto do MERCOSUL é independente de maior ou me-
nor discordância com relação à efetividade da abertura econômica do país.

QUADRO 6.1
Impacto do Mercosul em Setores Específicos

da Economia Brasileira
Grau de Impacto DO Setor

Produtos
Baixo (1 e 2) Médio (3) Alto (4 e 5)

Origem animal 29,5 45,4 27,2

Bebidas 12,9 32,6 54,5

Alimentos 5,8 19,5 74,7

Vestuário 18,2 37,1 44,7

Têxteis 16,7 34,6 48,7
Obs,:Esca1a de 1 a 5

Total

(489)

(503)

(522)
(499)

(509)

Com relação aos demais setores, existe sempre correlação entre a expectativa
de impacto do MERCOSUL e a percepção da crescente abertura brasileira, mas
essa correlação é freqüentemente parcial. No caso da indústria tradicional, há se-
tores em que a associação se aproxima de uma correlação linear. A tabela 6.7
mostra a avaliação do impacto do MERCOSUL no setor químico.

Como se vê, a expectativa de impacto do MERCOSUL sobre o setor químico
aumenta significativamente à medida que se passa da total discordância com re-
lação à consistência da abertura brasileira a uma concordância parcial. A correla-
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ção desaparece entre os que concordam inteiramente. Entre aqueles com baixa
expectativa de impacto, 23,8% duvidam totalmente da abertura brasileira, contra
apenas 2% dos que nela acreditam inteiramente. Entre os que esperam impacto
mediano, a proporção triplica e passa de 14,3% para 46,4% quando se observam
os que discordam inteiramente e os que discordam apenas parcialmente que a
abertura brasileira seja crescente. E, entre os que esperam o maior impacto, a
proporção também triplica e passa de 10,9% para 34,7% quando se comparam os
que discordam parcialmente e os que concordam parcialmente.

TABELA 6.7
Expectativa de Impacto do Mercosul na Indústria

Química de Acordo com Julgamento sobre a Abertura
A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais AbenaImpacto no Setor --------------- _

Químico Discorda Intei. Discorda Concorda Concorda
ramente Parcialmente Parcialmente Inteiramente

Pouco impacto (1) 4,8 0,0 0,4 1,0
(2) 19,0 5,5 6,8 1,0
(3) 14,3 46,4 23,3 22,S
(4) 47,6 37,3 34,7 46,1

Muito impacto (5) 14,3 10,9 34,7 29,4
Total (100%) (21) (110) (236) (102)

Chi2 - 55,184 Sigo< 0,000 G.L. - 12

Total

3

27
132

180
127
(469)

Quanto ao setor de calçados, a variação da expectativa de impacto do
MERCOSUL, em função da maior ou menor percepção da abertura, tem perfil idên-
tico ao do setor químico: aumenta significativamente quando se comparam os que
discordam totalmente e os que concordam parcialmente que a abertura brasileira é
crescente, e desaparece a correlação entre os que estão inteiramente convictos da
abertura.

No que se refere a indústria de transformação, as máquinas e equipamentos, a
setores de transportes e automotivo, e a material elétrico, a correlação existe mas
não é linear, e tende a concentrar-se entre aqueles que melhor percebem a aber-
tura. Quanto maior a percepção da abertura, maior a expectativa de impacto do
MERCOSUL nesses setores, mas o inverso não é verdadeiro.

Em dois setores associados a alta tecnologia, produtos eletrônicos/ informáti-
ca e papel e celulose, a correlação é oposta. Há forte associação positiva entre a
expectativa de alto impacto do MERCOSUL sobre o primeiro, restrita aos níveis
inferiores da escala: quanto menor a percepção da abertura, menor a expectativa
de impacto. Quanto ao segundo, a associação é negativa, isto é, quanto maior a
percepção da abertura da economia brasileira, menor é a expectativa de impacto
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e viee-versa. De fato, de 19% do total de respostas que esperam alto impacto do
MERCOSUL sobre o setor de papeV celulose no Brasil, a proporção dobra para
40% entre aqueles que duvidam inteiramente da crescente abertura da economia
brasileira.

Finalmente, outro aspecto importante sobre o qual podemos verificar o efeito
da percepção da crescente abertura da economia brasileira é o que diz respeito ao
desempenho global da economia brasileira e ao seu papel na economia da região
e do mundo. Uma boa medida do desempenho geral da economia é a expectativa
de crescimento. Perguntadas se estavam de acordo em que o Brasil terá cresci-
mento acelerado nos próximos anos, as elites de nossos parceiros do MERCOSUL
deram respostas bastante otimistas, como podemos ver na tabela 6.8.

TABELA 6.8
Expectativa de Crescimento Acelerado da Economia Brasileira
de Acordo com Julgamento sobre Abertura da Economia

A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Aberta
Brasil Terá Crescimento ---------------------- Total

Acelerado Inteiramente Parcialmente de Parcialmente em Inteiramente
de Acordo Acordo Desacordo em Desacordo

4,0

21,1

24,7

50,2

(546)

5,1

10,3
.3,2

32,5
.4,3

52,1
7,8

(117)

2,5

19,9

57,0
3,3

20,6
.2,3

(277)

4,8

28,6
2,4

55,6

11,1
.4,0

(126)

Inteiramente em 11,5
desacordo 2,0

Parcialmente em 46,2
desacordo 3,2

Parcialmente de 30,8
acordo .2,0

Inteiramente de acordo 11,5

Total (100%) (26)
Chi2 - 84,868 G.L.- 9 Sigo< 0,000
Nota: Os valores em itálico indicam o Resíduo Ajustado Estandardizado (RA) significativos. Note-se que os RAs positi-

vos se concentram na diagonal principal da tabela, indicando correlação linear positiva, e o grande número de
RAs negativos, consistentemente fora da diagonal principal.

De fato, podemos observar na coluna de totais que três quartos dos entrevis-
tados concordam, total ou parcialmente (74,7%), que o Brasil passará por pro-
cesso acelerado de crescimento. 1 Além disso, quando se comparam as duas posi-
ções extremas, os que discordam inteiramente, com os que concordam inteira-
mente, esses últimos superam os primeiros numa proporção de6 para 1.

A expectativa de crescimento acelerado está fortemente correlacionada com a
percepção da crescente abertura da economia. Quanto mais duvidam da abertura

Cabe notar que as entrevistas foram realizadas depois da eclosão da crise asiática, a panir de
dezembro de 1997.
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da economia brasileira para o exterior, mais as elites do MERCOSUL duvidam da
retomada acelerada do crescimento de nossa economia. Inversamente, quanto
mais concordam em que a economia brasileira está cada vez mais aberta, maior é
a expectativa de que ocorra crescimento acelerado.

O pessimismo quanto à expectativa de creScimento acelerado do Brasil cai
drasticamente, de 57,7% para 15,4%, à medida que cresce o otimismo quanto à
realidade de nossa abertura. Inversamente, o otimismo moderado com o cresci-
mento (aqueles parcialmente de acordo que a economia do país terá crescimento
acelerado) é mais alto entre os moderadamente otimistas quanto à abertura
(57%), e cai tanto entre os mais pessimistas (30,8%) quanto entre os mais otimis-
tas (32,5%). E os mais otimistas com relação ao crescimento aumentam em uma
proporção de 1para 5 à medida que cresce também o otimismo quanto à abertu-
ra (de 11,55% para 52,i%).

Outros dois indicadores de uma visão positiva do desempenho da economia
brasileira correspondem às avaliações pelas elites de nossos parceiros no
MERCOSUL sobre o papel do Brasil na economia da região e da sub-região. Veja-
mos, primeiro, a avaliação do Brasil como pólo do MERCOSUL, que aparece na
tabela 6.9.

TABELA 6.9
Opinião sobre o Brasil como Pólo Econômico do Mercosul
de Acordo com Julgamento sobre Abertura da Economia

Brasil é o P610Econômico do A Economia Brasileira está Cada Vez Mais Aberta Total
Mercosul Concordam Discordam

Não concordam inteiramente 34,8 21,0 24,2

Concordam inteiramente 65,2 79,0 75,1

Total (100%) (158) (409) (567)

Como se pode observar, nossos vizinhos do Cone Sul são ainda mais otimis-
tas quanto ao papel de pólo econômico representado pelo Brasil no MERCOSUL -
75,1% concordam inteiramente com essa afirmação. Mas esse otimismo é ainda
maior entre os que confiam na veracidade da abertura de nossa economia, que
chegam a quase 80%, contra 65% entre os que duvidam da abertura.

O papel do Brasil como pólo econômico da América do Sul é também muito
evidente para nossos vizinhos: nada menos do que 90,3% concordam com essa
afirmação, que também é fortemente afetada pela percepção de nossa abertura.
Os que duvidam da abertura crescente da economia brasileira para o exterior re-
presentam 9,7%, e essa proporção triplica entre os que duvidam inteiramente da
abertura (28,6%), mas permanece ainda inferior a um terço das avaliações, mes-
mo entre esses mais pessimistas. Da proporção de cerca de dois terços do total de
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respostas dos que estão inteiramente de acordo em que o Brasil é o pólo econô-
mico da América do Sul (63,9%), essa proporção sobe para três quartos entre os
mais convictos sobre a abertura brasileira (75%), e cai para a metade (50%) entre
os que dela duvidam inteiramente.,.

O otimismo não se limita a um papel regional-que, evidentemente, 'tem gran-
de visibilidade; também é muito alto no que diz respeito ao papel na economia
global. Dois indicadores permitem analisar esse aspecto das percepções de nossos
parceiros no MERCOSUL sobre as relações externas do Brasil. O primeiro é a per-
cepção do grau de competitividade do Brasil na economia global, o segundo é a
posição ocupada pela economia brasileira entre as maiores economias do globo.

O grau de otimismo quanto aos dois aspectos é muito semelhante. Em ambos
os casos, a proporção dos que concordam, total ou parcialmente, com cada afir-
mação é de cerca de 80%, e esse otimismo é fortemente afetado pela percepção
das elites vizinhas sobre a crescente abertura da economia brasileira. Na tabela
6.10, mostramos a correlação entre o julgamento sobre a abertura e a avaliação
da competitividade global da economia brasileira.

Economia Brasileira Mais
Competitiva Discordam Parciall Concordam Concordam Total

Inteiramente Parcialmente Inteiramente
Discordam parcialmente

linteiramente 40,8 15,3 9,4 21,1
Concordam parcialmente 40,1 59,4 35,0 48,8
Concordam inteiramente 19,1 25,4 55,6 30,1

Total (100%) (152) (276) (117) (545)

TABELA 6.10
Competitividade Global da Economia Brasileira de

Acordo com Julgamento sobre a Abertura da Economia
A Economia Brasileira Está Cada Vez Mais Aberta

Como vemos, a proporção de entrevistados que duvidam da competitividade
global da economia brasileira cai drasticamente, mais de 75%, de um total de
40,8% para 9,4%, à medida que aumenta a confiança na consistência da abertura
brasileira. Entre os que concordam apenas parcialmente em que a economia bra-
sileira é competitiva globalmente, quase dois terços (59,4%) estão entre os que
confiam também moderadamente na abertura brasileira. Quanto aos que estão
inteiramente convencidos da competitividade global de nossa economia, o au-
mento é da ordem de três vezes, e passa de 19,1% dos que duvidam da abertura
para 55,6% dos que confiam inteiramente.

Com relação ao lugar a ser ocupado pelo Brasil entre as maiores economias
do mundo, o otimismo de nossos vizinhos é análogo e igualmente afetado pela
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maneira como eles percebem a crescente abertura da economia brasileira. Como
vemos na tabela 6.11, cerca de 80% das respostas concordam total ou parcial-
mente com a afirmação de que a economia brasileira será uma das maiores do
mundo, e essa proporção sobe à medida que aumenta a convicção de que a aber-
tura da economia brasileira é crescente.

TABELA 6.11
Lugar do Brasil entre as Maiores Economias do Mundo

de Acordo com Julgamento sobre a Abertura da Economia
BrasilEntre asMaiores A EconomiaBrasileiraEstáCadaVezMaisAbena Total

Economias Inteiramenteem Parcialmenteem Parcialmente Inteiramentede
Desacordo Desacordo deAcordo Acordo

Inteiramenteem 25,9 3;7
desacordo .,2 8;7 -2,7 6,3 6,5

Parcialmenteem 21,3 1.,5 8,9
desacordo 18,5 2,2 -2,1 15,1

Parcialmentede 53,5 27;7
acordo 37,0 .5;7 3,8 -4,2 .5,.

Inteiramentede 2.,4 28,3 57,1
acordo 18,5 -2,) -2,3 6,1 32,9

Total (100%) (27) (127) (269) (112) (535)

Chi2 - 64,280 G.L. - 9 Sigo <0,000

Como vemos, o pessimismo quanto ao lugar do Brasil entre as maiores eco-
nomias do mundo cai drasticamente à medida que aumenta a crença na consis-
tência da abertura da economia brasileira, tanto para os que discordam inteira-
mente como para os que discordam apenas parcialmente de que o Brasil será
uma das maiores economias do mundo. No primeiro caso, cai na proporção de 4
para 1, e, no segundo, pela metade. Entre os moderadamente otimistas, a maior
proporção coincide com os que também acreditam moderadamente na consis-
tência da abertura brasileira (53,5%) e diminui de um terço para 37% dos que
duvidam inteiramente da abertura, e de cerca de metade para 27,7% dos que nela
acreditam inteiramente.

Um terceiro fator geralmente associa-
do à competitividade da economia e ao
seu desempenho é sua capacidade para

promover desenvolvimento tecnológico. O indicador utilizado nesta pesquisa
foi uma avaliação, por parte dos entrevistados, numa escala de 1 a 5, sobre a ca-
pacidade do Brasil para desenvolver-se do ponto de vista tecnológico. As respos-
tas das elites de nossos parceiros no MERCOSUL foram bastante otimistas, mas
não igualaram aquelas sobre a capacidade de atrair investimentos ou o papel do
Brasil como pólo econômico regional. Quase a metade das respostas (46,8%)
atribuem valores 4 e 5 na escala de 1 a 5, o que corresponde a alta capacidade de
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desenvolvimento tecnológico. Pouco menos de 40% atribuem uma capacidade
mediana (3 na escala), e apenas 15,1% julgam baixa a capacidade de desenvolvi-
mento tecnológico do país.

Essa avaliação da competitividade tecnológica do Brasil revelou-se uma variá-
velimportante para-se analisar a percepção de 'nossos vizinhos sobre os fatores
de competitividade de nossa economia. A exemplo dos demais indicadores empre-
gados - atração de investimentos e abertura crescente da economia -, a avaliação
da competitividade tende a afetar a percepção e a avaliação das elites sobre os mais
importantes desses fatores. De modo geral, quanto mais o Brasil é considerado
tecnologicamente competitivo, melhor é a avaliação sobre os demais fatores de
competitividade, bem como sobre suas condições globais de competitividade.

Primeiramente, vamos analisar um conjunto de indicadores que dizem respei-
to à percepção global de competitividade, tais como a capacidade para atrair in-
vestimentos internacionais, fazer investimentos em outros países, estabelecer re-
des de negócios internacionais e oferecer mão-de-obra. Como veremos a seguir,
quanto mais alta é a avaliação da competitividade tecnológica do Brasil, mais alta
é a avaliação dos demais fatores de competitividade, com as exceções significati-
vas da atração de investimentos e da abundância de mão-de-obra barata.

Como vemos na tabela 6.12, existe correlação positiva e linear entre a percep-
ção da capacidade brasileira para investir no exterior e sua capacidade de desen-
volver-se do ponto de vista tecnológico.

28,5

34,4

37,1
Alta

Mediana

TABELA 6.12
Capacidade para Fazer Investimentos em Outros Países

de Acordo com a Capacidade de Desenvolvimento Tecnológico
Capacidadede Capacidadede DesenvolvimentoTecnológico Total
Investir no Exterior Baixa Medi7an=a --:.Al~ta--------

Baixa 58,8 31,8 16,3
6,7 -6,1
34,1 44.7 26,3

4,0 .3,9
23,5 57,4
-5,) 9,5

7,1
-6,9

Chi2 - 115,766G.L. - 4 Sigo< 0,000
Nota: Incluímos em itálico os RAs significativos,que se revelarambastante elevadosquando positivos e sobre a diagonal

principal, enquanto os negativossão igualmenteelevadose simetricamenteOpostosem relaçãoà diagonal princi-
pal,

De fato, quanto mais otimistas com relação à capacidade de desenvolvimento
tecnológico do Brasil, maior o otimismo quanto à capacidade brasileira de inves-
tir em outros países, e inversamente, quanto menor o otimismo com relação à
capacidade tecnológica, menor o otimismo quanto à capacidade de investir em,
outros palses.
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o pessimismo com relação à capacidade de investimento no exterior se con-
centra nos que também são pessimistas com relação à capacidade de desenvolvi-
mento tecnológico (58,8%) e cai, para menos de um terço, entre os que são oti-
mistas (16,3%). Os otimistas quanto à capacidade de inversão multiplicam-se por
um fator 8 à medida que aumenta o otimismo com relação à tecnologia (de 7,1%
para 57,4%). Os que manifestam julgamento moderado (3 numa escala de 1 a 5)
com relação à tecnologia no exterior são também os que, com maior freqüência,
julgam mediana a capacidade de atrair investimentos (44,7%), e cai para 34,1%
dos pessimistas e para 26,3% dos otimistas com a inversão no exterior.

Otimismo e pessimismo, com relação à capacidade para estabelecer redes de
negócios internacionais, também variam em função do otimismo e pessimismo
com relação ao desenvolvimento tecnológico. A correlação é igualmente linear e
positiva, com as avaliações que crescem no mesmo sentido. A diferença relevan-
te, no caso, é que a distribuição da avaliação da capacidade de investimento no
exterior é mais equilibrada em tomo de um valor mediano, com proporções
equivalentes de otimistas, pessimistas e realistas, enquanto a da capacidade de es-
tabelecer redes de negócios se concentra mais nos valores mais elevados (68,5%
dão notas 4 e 5, contra apenas 37,1% no caso dos investimentos fora). Esse gran-
de otimismo quanto à capacidade negocial dos empresários brasileiros implica
que, para um aumento do otimismo com relação ao desenvolvimento tecnológi-
co brasileiro, corresponde um aumento mais do que proporcional do otimismo
com relação à capacidade para estabelecer redes de negócios internacionais.

Um bom termo de comparação, com esses dois indicadores, é a avaliação so-
bre a competitividade do Brasil em termos de mão-de-obra qualificada, fator que
não causa tanto otimismo em nossos parceiros. Apenas 23% do total de respos-
tas atribuem alta Capacidade para competir nesse campo (4 e 5 na escala de 1 a 5),
contra 32,9% que a consideram baixa (1 e 2 na escala) e 43,9% que a situam em
uma posição intermediária (valor 3 na escala). Apesar disso, a correlação tam-
bém é linear e positiva, como se nota na tabela 6.13.

..

TABELA 6.13
Competitividade em Mão-de-Obra Qualificada de

Acordo com Competitividade Tecnológica
Total

Alta (4~5)

21,6
-5,4 32,9

43,9 43,9
34,2
6,0 23,0

(269) (574)

34,7
50,2
2,4

15,1
-3,5

(219)

Comp~titividad~ T~nológica
M~diana (3)Baixa (1 ~2)

Alta (4 ~ 5)

M~ana(3)

Comp~titividad~ ~m
Mão-de-Obra
Qualificada
Baixa (1 ~ 2) 64,0

6,6
27,9
-3,2
8,1
.3,6

Total (100%) (86)

Chi2 - 72,973 G.L. - 6 Sigo<0,000
Nota: Valor~s ~m italic - RAs significativos.
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As avaliações mais pessimistas com relação à competitividade em termos de
mão-de-obra qualificada caem de 64%, dos que também são pessimistas em ter-
mos de desenvolvimento tecnológico, para menos de um terço (21,6%) dos que
são, ao contrário, otimistas nesse particular. A avaliação mediana chega a 50,2%
quando coincide com a avaliação também mediana da competitividade tecnoló-
gica, e cai ligeiramente para 43,9% dos otimistas e fortemente para 27,9% dos
pessimistas. Quanto ao otimismo com relação à competitividade da mão-de-
obra, aumenta numa proporção de 1 para 4 à medida que cresce o otimismo
com a competitividade tecnológica.

O que há de particular com relação à percepção da competitividade em mão-
de-obra qualificada é que sua correlação é mais forte nas avaliações extremas: o
pessimismo com relação à tecnologia reforça o pessimismo com relação à mão-
de-obra qualificada, mas o inverso ocorre em menor medida, isto é, o otimismo
com a tecnologia apenas corrige o limitado otimismo com relação à mão-de-obra
qualificada.2

O mesmo não ocorre com relação à competitividade em mão-de-obra abun-
dante e barata, cuja avaliação, por nossos parceiros do MERCOSUL, não varia de
maneira significativa, qualquer que seja a avaliação da competitividade tecnoló-
gica. Junto com a avaliação da atratividade da economia brasileira para capitais
internacionais, é o único fator global de competitividade que não tem correlação
com a expectativa de desenvolvimento tecnológico.

Isso talvez se deva à altíssima concentração das respostas, uma vez que menos
de 6% delas, no caso da atração de capitais, e menos de 14%, no caso da mão-de-
obra abundante e barata, atribuíram, ao Brasil, baixo desempenho em cada um
desses campos. Assim, a porcentagem de entrevistados que responderam que a
atratividade do Brasil para investimentos externos (valores 1 a 3) é mediana e
baixa flutua entre 4,6% e 8,6% de um total de 5,9% das respostas. E o número de
avaliações positivas flutua entre 91,4% e 95,9%, em torno de um total de 94,1%.
O número de avaliações não otimistas da qualificação da mão-de-obra é ligeira-
mente superior, mas flutua igualmente entre 6,8% e 17,2%, em torno de um to-
tal de 9,7% das respostas. A única variação significativa é a que ocorre em uma
correlação negativa entre os que reputam o Brasil pouco competitivo do ponto
de vista tecnológico, mas muito competitivo em mão-de-obra barata (93,1% con-
tra 82,8% que atribuem alta capacidade para competir em ambos os campos).
Outro conjunto de indicadores diz respeito à competitividade da infra-

estrutura, com relação à qual as respostas também são preponderantemente oti-
mistas, embora não tanto quanto com relação aos itens já vistos. Pouco mais da
metade dos entrevistados atribuíam ao Brasil alto grau de competitividade em

2 Como se pode observar, os RAs significativos, incluídos em itálico na tabela 6.13, aparecem
em todas as caselas abaixo da diagonal principal, indicando que, a cada avaliação do grau de
competitividade tecnológica, tende a corresponder uma avaliação de grau inferior ou, no
máximo, igual de competitividade da mão-de-obra.
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infra-estrutura de transportes, energética e de comunicações (valores 4 e 5 numa
escala de 1 a 5), contra apenas cerca de 10% que atribuíram baixa competitivida-
de (valores 1e 2) e pouco mais de um terço que atribuíram mediana competiti-
vidade (3 na escala de 1 a 5). .'

Nos três casos, a correlação com a expectativa de desenvolvimento tecnológi-
co é linear e positiva, e observa-se que, quanto maior o otimismo com relação à
capacidade de desenvolvimento tecnológico do país, melhor a avaliação ..das elites
de nossos vizinhos sobre a competitividade de nossa infra-estrutura. A medida
que cresce o otimismo com a competitividade, diminui o pessimismo e aumenta
o otimismo com relação à infra-estrutura numa proporção de 1para 2 e até de 1
para 3. O melhor exemplo é o da infra-estrutura de comunicações, que podemos
ver na tabela 6.14.

TABELA 6.14
Competitividade da Infra-Estrutura de Comunicações

de Acordo com Competitividade Tecnológica
Competitividadeda CompetitividadeTecnológica Total
Infra-Estrutur2de Baixa(1e 2) Mediana(3) Alta (4e 5)
Comunicações
Baixa(1e 2) 22,9 12.) 6,1 10,9

~8 ~,
Mediana(3) 48,1 27,8 38,4

47,0 3,7 -4,9
Alta (4e 5) 30,1 39,6 66,2 50,7

-4,1 -4,1 6,9
Total (100%) (83) (212) (263) (558)

Chi2 - 55,893 G.L.- 4 Sigo< 0,000
Nota: Valoresem italic - 1lAssignificativos.

Como se pode notar, o julgamento sobre a competitividade da infra-estrutura
é fortemente afetado pelo julgamento sobre a competitividade tecnológica:
quanto maior o otimismo com relação à competitividade tecnológica, menor é o
pessimismo - que cai de 22,9% para 6,1% - e maior o otimismo com relação à
competitividade da infra-estrutura de comunicações - que dobra de 30,1% para
60,2%. As avaliações pessimistas caem para um terço, e as otimistas dobram à
medida que aumenta o otimismo com relação à capacidade brasileira para desen-
volver-se do ponto de vista tecnológico.3

A confiança na competitividade tecnológica do Brasil também é útil para ana-
lisar o desempenho propriamente dito da economia, em termos de imagem do
produto, da empresa e do empresário, e de impactos esperados do MERCOSUL
sobre setores específicos da economia. Primeiramente vamos analisar a correla-
ção existente entre a percepção da capacidade do país para desenvolver-se do

3 Observe-se o valor elevado dos RAs, incluídos em itálico na tabela 6.14, positivos no caso da
diagonal principal e negativos no da diagonal secundária.

.,
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ponto de vista tecnológico e a imagem do produto brasileiro tal como é percebi-
da pelas elites de nossos parceiros no MERCOSUL.

Em todos os indicadores empregados para medir a imagem do produto, en-
contramos variações estatisticamente significativas em função da percepção da
competitividade tecnológica. Para um conjunto deles, existe correlação linear-e
positiva, enquanto, para outros, a correlação é apenas parcial e pouco relevante
para análise. É o caso da avaliação da estética! apresentação dos produtos, da
competitividade em termos de preços e da distribuição.
Com relação à estética dos produtos, a avaliação da capacidade brasileira de

desenvolvimento tecnológico reforça a avaliação positiva daqueles já bem im-
pressionados com os produtos brasileiros, mas não a dos que a julgam pior do
que a de produtos estrangeiros. Assim, a avaliação positiva da estética dos pro-
dutos aumenta significativamente - de 25,6% para 37,8% - à medida que aumen-
ta o otimismo com a competitividade tecnológica, mas a avaliação negativa não
varia de modo significativo.
Em termos de preços, a correlação é similar: a percepção da competitividade

tecnológica reforça a opinião dos que julgam os preços dos produtos brasileiros
melhores do que outros, mas, nos demais casos, não varia de maneira significati-
va. No caso da distribuição, existem algumas variações parciais significativas,
mas as duas variáveis são estatisticamente independentes. Essa é a única exceção
entre os indicadores de percepção da imagem do produto brasileiro.
N os demais casos, a correlação é positiva, isto é, quanto maior o otimismo

com relação à capacidade brasileira para desenvolver-se do ponto de vista tecno-
lógico, melhor é a avaliação da qualidade e da confiabilidade dos produtos brasi-
leiros. Surpreendentemente, quando se leva em conta a apreciação apenas mediana
de sua estética, a divulgação/propaganda dos produtos é melhor avaliada e mais
estreitamente dependente da percepção da competitividade tecnológica.
A correlação entre a avaliação da qualidade dos produtos brasileiros e a per-

cepção de nossa competitividade tecnológica ilustra bem essas observações,
como vemos na tabela 6.15.

TABELA 6.15
Competitividade em Termos de Preços de
Acordo com Competitividade Tecnológica

Produtos Brasileiros
Comparados
a Outros

Competitividade Tecnológica

Baixa (1 e 2) Mediana (3) Alta (4 e 5) Total

Pior (1 e 2)
Nem pior, nem melhor (3)

Melhor (4 e 5)

Total (100%)

43,5

49,4

7,1

(85)

24,2

69,9

5,9

(219)

16,3

70,6

13,2

(265)

23,4

67,1

9,5

(569)
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Como podemos observar, à medida que cresce o otimismo com o desenvol-
vimento tecnológico, diminui o julgamento negativo da qualidade do produto
brasileiro (de 43,5% para 16,3%)e aumenta o julgamento positivo (de 7,1% para
13,2%). Cabe destacar a acentuada queda do julgamento mediano da qualidade
entre os mais pessimistas com o desenvolvimento tecnológico (49,9% contra
.67,1% do total de respostas). . .

Quanto à confiabilidade do produto brasileiro, embora a correlação com a
percepção do desenvolvimento tecnológico seja similar, é fortemente influencia-
da pelo julgamento de mediano para negativo desse fator. Assim, embora o jul-
gamento positivo aumente com a confiança na tecnologia brasileira, esse aumen-
to não é proporcional. Assim, os menos otimistas com relação ao desenvolvi-
mento tecnológico brasileiro (notas 1 a3) tendem a concentrar-se entre os que
julgam a confiabilidade do produto brasileiro pior, mas não muito pior (2 na es-
cala de 1 a 5). Já os mais otimistas com o desenvolvimento tecnológico tendem a
concentrar-se entre os que julgam a confiabilidade melhor, mas não muito me-
lhor do que a de outros produtos (4 na escalade 1 a 5).

No casoda divulgaçãodo produto brasileiro, em que as avaliaçõesse concentram
em mediana para alta - 70,6%deram respostas3 e 4 numa escalade 1 a 5 -, a corre-
lação com a percepção da competitividade tecnológica é semelhante ao caso da qua-
lidadedo produto: quanto maior o otimismo com respeito à capacidadebrasileirade
desenvolver-sedo ponto de vista tecnológico, menor a avaliaçãonegativa e maior a
avaliaçãopositiva da qualidadeda divulgação/propaganda.

Vejamos, agora, como a confiança na capacidade de desenvolvimento tecno-
lógico afeta a imagem da empresa brasileira, tanto em aspectos éticos quanto ge-
renciais. Primeiramente, existem claramente dois padrões de julgamento da em-
presa brasileira, um para os aspectos éticos, tais como pontualidade no cumpri-
mento de compromissos, respeito ao contrato e honestidade e lealdade, para os
quais a avaliação tende a ser mediana, e outro padrão para os aspectos geren-
ciais, tais como agressividade comercial, capacidade de iniciativa e organização
moderna, para os quais a avaliação tende a ser alta ou mediana para alta.

No primeiro caso, cerca de 50% das respostas concentram-se numa avaliação
mediana (3 na escala de 1 a 5) e a avaliação mais alta está praticamente ausente.
No segundo, cerca de metade dos entrevistados emite uma avaliação média-alta
(4 na mesma escala), o que soma mais de 80% entre os dois níveis mais elevados
de avaliação (4 e 5) ou, então, cerca de 50% no valor mediano (3), o que soma
mais de 90% nos valores médios e superiores (3,4 e 5).

Quanto aos aspectos de respeito ao contrato, pontualidade, honestidade e
lealdade, a correlação com a percepção da competitividade tecnológica, ou é ine-.
xistente, ou as variações estatisticamente significativas são parciais e pouco rele-
vantes para a análise. No caso da pontualidade no cumprimento dos compro-

,.
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missos, qualquer que seja a percepção da competitividade tecnológica por nossos
vizinhos do MERCOSUL, a avaliação de nossas empresas não varia significativa-
mente para melhor nem para pior.

Quanto ao respeito ao contrato, o otimismo quanto à tecnologia reforça a
avaliação positiva de nossas empresas, mas o inverso não é verdadeiro. O mesmo
se aplica ao julgamento sobre honestidade e lealdade de nossas empresas.

Dois outros indicadores são afetados de maneira análoga pela percepção da
competitividade tecnológica. O primeiro, cuja distribuição é semelhante à das
avaliações éticas, diz respeito à qualificação da mão-de-obra da empresa brasilei-
ra. No total da amostra, a avaliação tende a ser mediana, e 50% das respostas se
concentram no nível 3 da escala. Aqui, também, apenas o otimismo com o desen-
volvimento tecnológico brasileiro reforça o otimismo com relação à qualificação
da mão-de-obra, mas o pessimismo não o afeta.

O outro, que diz respeito à avaliação do risco competitivo representado pelas
empresas brasileiras para a empresas do país do entrevistado, tem uma distribui-
ção bem equilibrada, em que um terço respondeu que as empresas brasileiras re-
presentam risco menor do que as empresas estadunidenses, um terço julgou o
risco equivalente, e outro terço, o risco maior. Qualquer que seja o grau de con-
fiança ou desconfiança na capacidade brasileira para desenvolver-se do ponto de
vista tecnológico, a percepção de risco competitivo representado pelas empresas
brasileiras não varia de modo significativo.

No que diz respeito ao empresário brasileiro, perguntamos, a exemplo das
empresas, se ele poderia ser considerado mais ou menos desleal e protecionista,
quando comparado com o empresário dos Estados Unidos. O empresário brasi-
leiro tende a ser considerado nem mais nem menos desleal do que seus congêne-
res dos EUA, mas muito mais protecionista. Essas percepções não variam no jul-
gamento das elites vizinhas sobre a competitividade tecnológica da economia
brasileira.

Assim, 60,9% das respostas tendem a situar o empresário numa posição in-
termediária no que diz respeito à lealdade/deslealdade, enquanto outros 29,7% o
consideram mais desleal do que dos EUA, e menos de 10% o consideram menos
desleal. Qualquer que seja o julgamento sobre a competitividade tecnológica do
Brasil, essas opiniões permanecem sem variações significativas, a não ser entre os
que mais duvidam de nossa competitividade tecnológica, 44,7% dos quais julgam
o empresário brasileiro ainda mais desleal do que o estadunidense - contra
29,7% do total de respostas. Entretanto, as duas variáveis, como um todo, são
estatisticamente independentes.

A visão do empresário brasileiro como protecionista, contudo, é bastante mar-
cante: 80,9% das respostas consideram o empresário brasileiro mais protecionista
do que o empresário dos EUA, e apenas 1,6% o consideram menos protecionista.
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Entre os que classificam o empresário brasileiro como tanto ou mais protecionis-
ta do que seus congêneres estadunidenses, o fato de confiar mais ou menos na
capacidade do Brasil para desenvolver tecnologias não introduz nenhuma varia-
ção significativa. Entre os que têm visão mais favorável do empresário brasilei-
ro, a percepção da competitividade tecnológica afeta- essa percepção: enquanto
16,3% dos mais céticos quanto à capacidade do Brasil para desenvolver-se do
ponto de vista tecnológico estão entre os mais favoráveis ao empresário brasilei-
ro, essa proporção sobe para 21,4% entre os que julgam a economia brasileira
tecnologicamente competitiva, o que significa aumento de cerca de 30%. No
conjunto, também, as duas variáveis são estatisticamente independentes.

Vamos agora examinar a per~pção de nossos vizinhos do Cone Sul a respeito
do impacto da integração econômica sobre setores específicos da indústria brasi-
leira em função de seu julgamento sobre a competitividade tecnológica da eco-
nomia do país. Podemos, a esse propósito, distinguir três conjuntos de setores, de
acordo com a maneira como a percepção do impacto do MERCOSUL sobre eles va-
ria - ou não - em função da competitividade tecnológica atribuída ao Brasil.

Para um conjunto de setores, que inclui máquinas e equipamentos, mineração
e produtos metálicos, alimentos, bebidas e produtos de origem animal, não há
correlação: em todos os casos, dois terços das respostas atribuem avaliação entre
mediana e alta (3 e 4 na escala de 1 a 5), qualquer que seja a opinião dos entrevis-
tados sobre a competitividade tecnológica da economia brasileira em geral. Para
outro conjunto de setores, que inclui material de transportes e auto motivos, ma-
terial elétrico, têxteis, vestuário e calçados, a correlação é apenas significativa,
mas as poucas variações são parciais e não são relevantes para a análise.

Finalmente, há dois setores em que a correlação existe e é positiva: quanto
maior a percepção da competitividade tecnológica da economia brasileira, maior
é a expectativa de impacto do MERCOSUL sobre os setores de materiais eletrôni-
cos e de informática e de papel/celulose, igualmente afetados pela expectativa de
abertura crescente da economia brasileira. A tabela 6.16 mostra a correlação en-
tre a percepção da competitividade tecnológica brasileira e a expectativa de impac-
to do MERCOSUL sobre o setor de produtos eletrônicos e de informática.

TABELA 6.16
Impacto do MERCOSUL sobre o Setor de Eletrônicos/Informática

de Acordo com Competitividade Tecnológica
Impacto sobre Competitividade Tecnológica

Eletrônicos/Informática
Baixa (1 e 2) Mediana (3) Alta (4 e 5) Total

Pequeno (1 e 2) 42,7 20,9 12,1 19,9

Médio (3) 40,0 38,8 28,7 16,8

Grande (4 e 5) 11,1 40,3 59,2 46,0

Total (100%) (75) (196) (247) (518)
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Como podemos observar na tabela, a percepção da competitividade tecnoló-
gica da economia brasileira reforça apenas os valores extremos da expectativa de
impacto sobre o setor de eletrônicos/informática, de tal modo que o pessimismo
quanto ao impacto positivo do MERCOSUL aumenta mais de três vezes quando
coincide com o pessimismo com relação à competitividade tecnológica, e o oti-
mismo aumenta de acordo com um fator 5 nas mesmas condições.

Com relação ao setor de papeVcelulose, a correlação é similar mas menos ní-
tida, como podemos observar na tabela 6.17.

TABELA 6.17
Impacto do MERCOSUL sobre o Setor de Papel/Celulose

de Acordo com Competitividade Tecnológica
Impacto DO Setor Competitividade T ecoológica

TotalPapel/Celulose Baixa (1e2) Mediana (3) Alta (4 e 5)

Pequeno (1 e 2) 15,5 8,6 5,5 8.1

Médio (3) 39,4 32,3 23,7 29,2

Grande (4 e 5) 45.1 59,1 70,8 62.7

Total (100%) (71) (186) (236) (493)

o pessimismo com relação ao impacto do MERCOSUL no setor diminui de
dois terços, caindo de 15,5% para 5,5% à medida que aumenta o otimismo com
relação à capacidade brasileira de desenvolvimento tecnológico. E o otimismo
com relação ao impacto no setor aumenta de 45,1% para 70,8% à medida que
aumenta a expectativa de desenvolvimento tecnológico do país, um aumento
bem menor que o registrado no setor de eletrônicos/informática.

Um setor que não se enquadra nos casos anteriormente analisados é o da in-
dústria química, cuja avaliação se distribui equilibradamente entre os três níveis
superiores de avaliação, de média para alta (3 a 5 na escala), cerca de um terço em
cada nível de avaliação. Como vemos na tabela 6.18, a percepção da competiti-
vidade tecnológica parece desempenhar um duplo papel na avaliação do impacto
do MERCOSUL sobre o setor. A dúvida sobre a competitividade tecnológica bra-
sileira afeta negativamente a percepção, e leva a uma expectativa maior de im-
pacto sobre o setor, enquanto a confiança na capacidade brasileira de desenvol-
vimento tecnológico a afeta positivamente, e leva a uma alta expectativa. Em ou-
tras palavras, o pessimismo quanto à competitividade tecnológica compensa e
corrige o pessimismo quanto ao impacto no setor químico, ao passo que o oti-
mismo com relação ao primeiro reforça o otimismo com relação ao segundo.

Finalmente, vamos analisar alguns indicadores do desempenho global da eco-
nomia brasileira bem como seu lugar na região e no mundo, do ponto de vista
da percepção das elites vizinhas com relação à capacidade brasileira de desenvol-
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vimento tecnológico. Em termos gerais, pode-se dizer que a percepção da com-
petitividade tecnológica da economia brasileira afeta positivamente a percepção
da capacidade de garantir estabilidade econômica e política, da crescente abertu-
ra da economia para o exterior, e a expectativa de crescimento acelerado. Entre-
tanto, a avaliação do lugar da economia brasileira na região e no mundo inde-
pende do julgamento sobre a competitividade tecnológica. E, finalmente, o jul-
gamento geral sobre a competitividade da economia brasileira no mundo reflete
o otimismo ou o pessimismo sobre a competitividade tecnológica.

Quanto mais otimista o julgamento sobre a compecitividade tecnológica bra-
sileira, maior o otimismo e menor o pessimismo quanto à capacidade do Brasil
de garantir condições de estabilidade econômica e política. O mesmo vale, em-
bora em nível menos acentuado, para a expectativa de abertura, crescente da
economia brasileira: aos níveis mais baixos de otimismo com relação à tecnolo-
gia correspondem níveis mais altos de otimismo quanto à abertura; mas, à medi-
da que o otimismo cresce, atenua-se seu impacto sobre a percepção do desenvol-
vimento tecnológico.

No caso da expectativa de crescimento acelerado nos próximos anos, a corre-
lação volta a ser positiva, como vemos na tabela 6.18.

TABELA 6.18
Expectativa de Crescimento Acelerado

de Acordo com Competitividade Tecnológica

Brasil Terá Crescimento Competitividade Tecnológica Total
Acelerado

Baixa (1 e 2) Mediana (3) Alta (4 e 5)

Discordam 40,S 25,7 20,3 25,3

Concordam 59,5 74,3 79,7 74,7

Total (100%) (79) (210) (261) (550)

Como vemos, o pessimismo com relação à aceleração do crescimento cai pela
metade à medida que aumenta o otimismo com relação à competitividade tecno-
lógica (de 40,5% para 20,3%), enquanto cresce de um terço o otimismo com re-
lação ao crescimento à medida que cresce também o otimismo com relação à
competitividade (de cerca de 60% a cerca de 80%).

No que diz respeito ao papel da economia brasileira como pólo econômico,
seja do MERCOSUL, seja da América do Sul, a avaliação de nossos vizinhos, ex-
tremamente alta (cerca de 90% dos entrevistados concordam total ou parcial-
mente com a afirmação), é totalmente independente da percepção da competiti-
vidade tecnológica: por mais que aumente ou diminua a confiança em nosso desen-
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volvimento tecnológico, a concordância ou a discordância com o papel de pólo
econômico atribuído ao Brasil não se alteram.

Finalmente, um indicador presta-se a uma espécie de resumo da percepção das
elites do MERCOSUL sobre os fator de competitividade da economia brasileira:
uma pergunta para saber se a economia brasileira é mais competitiva em relação .
à economia global. Como vemos na tabela 6.19, a percepção da competitividade
global é afetada de maneira positiva e linear pela percepção da competitividade
tecnológica.

21,4
48,8

29,8

(547)

Total

30,1 23,1 17,4

60,0 54,8 40,S

10,0 22,1 42,1

(80) (208) (259)Total (100%)

TABELA 6.19
Competitividade Global da Economia Brasileira
de Acordo com Competitividade Tecnológica

Economia Brasileira Competitividade Tecnológica
Globalmente Baixa(1e 2) Mediana (3) Alta (4 e 5)
Competitiva

Discordam
Em parte de acordo

Inteiramente de acordo

Como podemos ver, quanto maior o otimismo com relação à competitivida-
de tecnológica da economia brasileira, maior também o otimismo quanto a sua
capacidade de competir globalmente. Enquanto o pessimismo com a competiti-
vidade na economia global cai pela metade à medida que aumenta o otimismo
com relação à competitividade tecnológica, o otimismo com a competitividade
global aumenta de acordo com um fator 4 em função da percepção da competi-
tividade tecnológica.

Dos três fatores considerados para analisar a percepção dos fatores de compe-
titividade da economia brasileira pelas elites de nossos parceiros no MERCOSUL,
a expectativa de abertura crescente da economia para o exterior e a expectativa
de desenvolvimento tecnológico tendem a afetar a avaliação de praticamente to-
dos os fatores de competitividade: medidas de avaliação global, julgamentos so-
bre o produto; a empresa e o empresário brasileiro, o impacto do MERCOSUL
sobre setores específicos da economia, sobre o desempenho global da economia e
seu lugar na economia da região e do mundo.

Os resultados encontrados sugerem que o modo como é percebido o esforço
de abertura da economia brasileira e o relativo êxito alcançado no desenvolvi-
mento do ponto de vista tecnológico funcionam como filtros pelos quais passa a
percepção do desempenho da economia como um todo e em seus principais se-
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tores, bem como as qualidades atribuídas para seus produtos, suas empresas e, .
seus empresanos.

7 PRIORIDADES DA ATUAÇÃO EXTERNA DO BRASIL

Neste capítulo iremos analisar a percepção das elites do MERCOSUL sobre a
atuação externa do Brasil. As elites dos países vizinhos tendem a identificar a li-
derança brasileira como benigna e considerá-la importante para o desenvolvi-
mento da região.

Existe, entretanto, variação por país: os uruguaios e paraguaios aceitam mais
facilmente a liderança brasileira e consideram que a atuação externa do país aju-
da a melhorar a situação internacional de toda a região. Os argentinos, por sua
vez, são mais céticos com relação a essa liderança, e apresentam mais pontos de
conflitos nos casos em que há disputa de liderança com o Brasil, como, por
exemplo, na oposição à candidatura brasileira ao Conselho de Segurança da
ONU. No entanto, esse maior ceticismo dos argentinos não significa que sejam
contrários à liderança brasileira, apenas mais reticentes.

Para o conjunto das elites, o objetivo da atuação externa brasileira é ampliar
seu poder internacional em detrimento da prosperidade do país, e isso se deve à
forte proporção de paraguaios que se inclinam claramente nesse sentido. Nos
outros dois países (Argentina e Uruguai), as elites tendem a acreditar que o Bra-
sil mantém equilíbrio na sua atuação externa.

Entre os setores da elite, os empresários tendem avaliar a atuação brasileira
como de busca da prosperidade interna, enquanto os setores do governo acredi-
tam que a atuação está mais voltada para a busca de poder internacional. Ao
considerarmos os diferentes setores da elite em cada país, observamos que os

, • • .,., • A ,.,empresanos argentInos e uruguaIOSsao os que maIs veem, na atuaçao externa
brasileira, uma forma de melhorar as condições internas do país. Para 43,4% e
41,2% dos empresários argentinos e uruguaios, respectivamente, o Brasil almeja
a prosperidade interna ao atuar no cenário internacional. Para o setor governa-
mental uruguaio, o Brasil privilegia a ampliação do seu poder internacional: 41%
consideram que o Brasil atua nesse sentido, enquanto, entre os sindicalis-
ta/intelectuais uruguaios, essepercentual cai para 18%.

A elite partidária na Argentina acredita que a atuação externa brasileira leva
em conta, tanto o desenvolvimento interno, quanto a ampliação das ações ex-
ternas: de fato, para 50% dessa parte da elite argentina, o Brasil mantém ambas
as motivações na sua atuação externa.
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TABELA 7.1
Avaliação da Atuação Externa do Brasil - por Setores da Elite de Cada País

Objetivos da Atuação Setores da Elite
País TotalExterna do Brasil Governo Partidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Prosperidade interna 36,4 14,6 43,8 27,8 30,1
Ambas 42,4 50,0 18,8 38,9 37,2

Poder internacional 21,2 35,4 37,5 33,3 32,8
Total (100%) (33) (48) (48) (54) (183)

Paraguai Prosperidade interna 12,5 14,6 25,0 21,8 18,8
Ambas 32,5 35,4 41,7 36,4 36,6

Poder internacional 55,0 50,0 33,3 41,8 44,5
Total (100%) (40) (48) (48) (55) (191)

Uruguai Prosperidade interna 15,4 25,0 41,2 32,2 29,4
Ambas 43,6 47,9 31,4 49,2 43,1

Poder internacional 41,0 27,1 27,5 18,6 27,4
Total (100%) (39) (48) (51) (59) (197)

Argentina CJU2: 15.926 GL:6 Sig.: 0,014
Paraguai: Chi2: 5.829 GL: 6 Sig.: 0,443
Uruguai: Chi2, 12.158 GL: 6 Sig.: 0,059

Como se vê, não há variações significativas entre os diferentes setores da elite
paraguaia, mas sim entre argentinos e uruguaios. No primeiro caso, a diferença é
entre a elite empresarial e a partidária; no segundo, entre a elite empresarial e a
governamental.

Quando se considera o conjunto da amostra, os objetivos externos do Brasil
se refletem no tipo de atuação que o país exerce na região. Essa visão tende a ser
positiva entre os que consideram que os objetivos do Brasil são a busca da pros-
peridade interna: para esses entrevistados, isso contribui para o crescimento da
região, tendo em vista que o Brasil busca cooperar para o desenvolvimento dos
seus parceIros.

No caso dos que consideram que o objetivo do Brasil é a ampliação de poder,
a tendência é acreditar que o país tem em mira sua posição de hegemonia e de li-
derança no relacionamento com seus vizinhos.

No seu conjunto, a grande maioria dos entrevistados acredita que o Brasil
visa aumentar sua liderança na região (96%) - ver tabela 7.2. Entre os que acham
que o Brasil possui objetivos de ampliação de poder internacional, essa propor-
ção sobe para 98,5%; inversamente, entre os 1,5% que não concordam que o
Brasil tem pretensões de liderança regional, a proporção aumenta 5 vezes, para
8,5% entre os que atribuem ao país prioridade para a prosperidade interna.
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TABELA 7.2
Grau de Concordância sobre a Pretensão do Brasil de Aumentar

Liderança na Região de Acordo com Prioridade da Atuação Externa

Total
Poder InternacionalAmbos

Objetivos da Atuação da Externa do Brasil

. Prosperidade
Interna

Pretensão do Brasil de Aumentar
Liderança na Região

Discorda

Concorda ..

Total (100%)

ClU2'9.634 GL: 2 Sig.: 0,008

8,1

91,6

(148)

3,6

96,4
(223)

1,5

98,5

(197)

4,0

96,0

(568)

A alternativa entre a prioridade para a prosperidade interna e para o poder
internacional está associada à percepção polarizada da atuação externa do Brasil,
como no caso da atuação voltada ou não para o exercício de liderança regional.
Entretanto, quando se considera a atuação do Brasil no contexto do desenvol-
vimento da região, essa correlação é apenas parcial e negativa.

Assim, quanto mais nossos vizinhos percebem que a prioridade brasileira não
é estritamente doméstica, menos eles atribuem, ao país, um papel ativo no desenvol-
vimento regional. Como vemos na tabela 7.3, a descrença no papel do Brasil na
cooperação para o desenvolvimento passa de 29,4%, dos que lhe atribuem prio-
ridade para aumentar o poder internacional, para 38,9% entre os que, ao contrá-
rio, atribuem ao país prioridade para a prosperidade doméstica.

TABELA 7.3
Grau de Concordância sobre Cooperação do Brasil para o Desenvolvimento
Econômico da Região de Acordo com Objetivos da Atuação Externa do País

Objetivos da Atuação Externa do Brasil

Prosperidade Ambos Poder
Interna Internacional

Cooperação do Brasil
para o Desenvolvimento
Econômico da Região

Discorda

Concorda
Total (100%)

Chi2, 6.586 GL: 2 Sig.: 0,037

38,9

61,1

(149)

26,7

73,3
(221)

29,4

70,8

(185)

Total

30,8

69,2

(555)

No que se refere ao controle sobre a Bacia do Prata, a correlação é positiva.
Aqueles que consideram a prosperidade interna prioridade brasileira tendem a
discordar de que o Brasil tenta controlar os recursos da Bacia do Prata, enquanto
os que acreditam que o Brasil tem por objetivo a ampliação de poder concordam
com esse julgamento.

Como vemos na tabela 7.4, existe correlação linear e positiva entre a percep-
ção sobre a alternativa prosperidade X poder internacional e o julgamento sobre
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as pretensões do Brasil na Bacia do Prata. Quanto mais convencidos da priori-
dade para acumulação de poder, mais convencidos da pretensão brasileira de
controlar os recursos hídricos da região, e, possivelmente, menos convencidos
dessa pretensão, quando atribuem, ao Brasil, prioridades essencialmente domés-
ticas. De 60,3% que concordam com a afirmação de que o Brasil tem por objeti-
vocontrolar os recursos hídricos, essa proporção sobe para 77,6% quando .se
passa dos que acreditam na prioridade doméstica para os que acreditam na prio-
ridade de poder internacional. Inversamente, a proporção dos que discordam em
que o Brasil tem por objetivo controlar a Bacia do Prata praticamente dobra, e
passa de 22,4% para 39,7%, quando se analisam os que atribuem objetivo de po-
der externo e os que atribuem objetivos de prosperidade doméstica ao Brasil.

TABELA 7.4
Grau de Concordância de que o Brasil Pretende Controlar os Recursos Hídricos
na Região do Prata de Acordo com Objetivos da Atuação Externa do País

29,9

70,1

(542)

Total

22,4

77,6

(192)

Poder Internacional

30,1

69,9

(209)

Ambos

39,7

60,3

(141)

Objetivos da Atuação Externa do Brasil

Prosperidade
Interna

Controle dos Recursos
Hídricos da Região

do Prata

Discorda

Concorda

Total (100%)

ehi" 11.649 GL: 2 Sig.:0,003

.•

Essa correlação reflete a importância que os países do Cone Sul dão à distri-
buição dos recursos entre os parceiros econômicos do MERCOSUL, pois, quando
se pergunta sobre o controle dos recursos da Amazônia, a correlação desaparece,
qualquer que seja o objetivo de política externa. Os recursos hídricos da Bacia
do Prata, ao contrário, são importantes na definição das relações de poder entre
os parceiros do MERCOSUL.

A visão sobre a atuação externa brasileira mostra coerência com o tipo de di-
retriz que os entrevistados atribuem à política externa brasileira. Mais particu-
larmente, entre os que consideram que o objetivo do país é ampliar o seu poder
internacional, a atuação exercida na região tende a ser considerada expansionista,
hegemônica e orientada para a liderança regional do Brasil.
Examinaremos, a seguir, outros fatores determinantes da percepção das elites so-

bre a atuaçãoexterna, como o posicionamento ideológicoe o grau de nacionalismo.

Com relação à questão ideológica: nota-se que a percepção sobre a atuação
externa do Brasil, tanto no plano internacional quanto no regional, mostra-se

4 Os entrevistados indicaram sua posição ideológica numa escala de 1 a 7; 1 representava o
máximo de esquerda e 7, o máximo de direita.
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invariável e independente da autolocalização no espectro ideológico. Deve-se
ressaltar que 85% dos entrevistados se localizam na posição de centro, e apenas
4,2% se localizam à direita e 10%, à esquerda.

A tabela 7.5 mostra a autoloca1ização ideológica e a percepção das elites sobre
a prioridade da atuação externa do Brasil. Observa-se que, entre as elites que se
autolocalizam no centro, 34,3% consideram como prioridade da atuação a am-
pliação do poder internacional, mas, entre os que se localizam à direita, 50%
consideram prioridade a ampliação de poder internacional.

Nos demais casos não há variações pela identificação ideológica das elites en-
trevistadas. Entre as elites dos países do Cone Sul não há correlação entre locali-
zar-se em determinada posição ideológica e a percepção sobre a política externa
brasileira.

TABELA 7.5
Percepção sobre a Prioridade da Atuação Externa

do Brasil de Acordo com a Autoloca1ização Ideológica
Prioridade da Atuação Autolocalização Ideol6gica

TotalExterna Esquerda Centro Direita
Prosperidade interna 25,0 26,7 29,2 26,6

Ambos 41,1 39,0 20,8 38,4
Poder internacional 33,9 34,3 50,0 35,0

Total (100%) (56) (472) (24) (552)
Chiz'3.814 GL: 4 Sig.: 0,432

A análise da influência do maior ou menor grau de nacionalismo das elites na
percepção sobre a prioridade da política externa brasileira indica que, entre os
que afirmam ser muito nacionalistas, a tendência é considerar prioridade brasi-
leira a ampliação de poder internacional, enquanto aqueles que se consideram
medianamente nacionalistas tendem a considerar que o país prioriza a prosperi-
dade interna.

Na tabela 7.6 nota-se que, entre os entrevistados que se intitulam muito na-
cionalistas, 42,5% consideram prioridade externa do Brasil a ampliação de poder
internacional, enquanto 29,6% dos que se consideram nem muito, nem pouco
nacionalistas opinam que o país atua visando poder internacional.

Os mais nacionalistas tendem a rejeitar a percepção de que o país tem, como
objetivo, a prosperidade interna: apenas 19,8% dos entrevistados que se decla-
ram nacionalistas acham que a atuação do Brasil visa à prosperidade interna em
detrimento da ampliação do poder internacional, enquanto 31% daqueles que se
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declaram medianamente nacionalistas acreditam que a atuação externa do Brasil
visa à prosperidade interna.

TABELA 7.6
Percepção sobre a Prioridade da Atuação Externa do Brasil
de Acordo com o Grau de Nacionalismo dos Entrevistados

Prioridade da Atuação Grau de Nacionalismo
TotalExterna Menor Mediano Maior

Prosperidade interna 27,7 31,0 19,8 25,9
Ambos 40,4 39,4 37,7 39,0

Poder internacional 31,9 29,6 42,5 35,1
Total (100%) (141) (203) (212) (556)

Chi2,10.893 GL:.. Sig.:0,028

Ao se analisar o grau de nacionalismo como condicionante da percepção das
elites sobre o tipo da atuação externa do Brasil, nota-se que não há distinções en-
tre o menor ou o maior grau de nacionalismo, ou seja, não há variações, estatis-
ticamente significativa, nos casos analisados.

Pode-se concluir que tanto o grau de nacionalismo quanto a localização
ideológica não se mostram indicadores relevantes para a compreensão da per-
cepção das elites do Cone Sul no que diz respeito à atuação externa do Brasil.

Vamos analisar,na próxima seção,a controvérsia sobre a candidatura brasileira a
um assentopermanente no Conselho de Segurançada ONU. O objetivo dessaanálise
é verificar como nossosparceiros reagemà liderançado Brasilna região.

A divulgação simultânea, por parte
do Departamento de Estado dos
EUA, da outorga de status de aliado
especial à Argentina, da retomada

da venda de armamentos modernos ao Chile e de apoio à pretensão do Brasil de
disputar assento permanente no Conselho de Segurança da ONU provocou um
mal-estar entre os parceiros do MERCOSUL. O governo argentino imediatamente
se manifestou contrário à pretensão do Brasil.
Apoiar a candidatura brasileira seria uma forma de reforçar a liderança do

país na região, e credenciá-lo como o principal interlocutor da região junto aos
demais países. Com o objetivo de limitar a suposta liderança brasileira, o gover-
no argentino propôs uma forma de rodízio entre os países da região no Conse-
lho de Segurança.
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Com vistas a examinar como as elites do MERCOSUL reagiram a essa questão,
foi formulada uma bateria de perguntas que incluem desde o grau de conheci-
mento até o grau de concordância com a posição argentina. A análise dos resul-
tados mostra que as elites dos países do MERCOSUL aceitam a presença brasileira
no Conselho de Segurança independentemente do país e do -setor da elite. Quan-
to aos argentinos, a possibilidade de terem assento no Conselho é rejeitada por
uma proporção significativa de uruguaios. Isso reflete, em parte, uma visão hie-
rárquica dos países do MERCOSUL: a liderança que o Brasil exerce nas relações
regionais é incontestável, mas a Argentina não detém, junto às outras elites,
prerrogativa análoga. Os 'resultados por setores das elites, em cada país, indicam
também que a sociedade civil não empresarial tende a se manifestar contrária à
candidatura argentina, independentemente do país.

Como mostra a tabela 7.7, até os sindicalistas/intelectuais argentinos discor-
dam da possível entrada da Argentina no Conselho de Segurança da ONU, ao
contrário dos empresários, 90% dos quais concordam com as pretensões argen-
tinas ao assento permanente.

Entre as elites uruguaias e paraguaias, o setor sindicalista/intelectual também
se manifesta contrário às pretensões argentinas, e representam 62,7% e 32,1%,
respectivamente. No caso uruguaio, proporção significativa da elite partidária é
favorável à entrada da Argentina no Conselho e polariza com os demais setores
da sociedade civil: 68,1% da elite partidária concordam com a candidatura argen-
tina, enquanto apenas 37,3% dos sindicalistas/intelectuais concordam com essa
pretensão.

TABELA 7.7
Avaliação da Candidatura da Argentina ao Conselho
de Segurança da ONU por Setores da Elite de Cada País

Apoio à Candida- Setores da Elite
País tura Argentina Total

Governo Panidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Discorda 5,9 18,0 10,0 29,6 17,0

Concorda 94,1 82,0 90,0 70,4 83,0
Total (100%) (34) (50) (50) (54) (188)

Paraguai Discorda 21,1 11,1 13,0 32,1 20,0 .,
Concorda 78,9 88,9 87,0 67,9 80,0

Total (100%) (38) (45) (46) (56) (185)
Uruguai Discorda 47,5 31,9 34,0 62,7 44,9

Concorda 52,5 68,1 66,0 37,3 55,1
Total (100%) (40) (47) (50) (59) (196)

Argentina Chi2: 10,844 GL:3 Sig.: 0,013

Paraguai: Chi2: 8,801 GL:3 Sig.: 0,032

Uruguai: Chi2, 13,280 GLJ Sig.: 0,004
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Essa atitude mais desfavorável a uma possível candidatura argentina também
se observa na rejeição às declarações do governo argentino de que se opõe à pre-
tensão brasileira de integrar o Conselho. Quando se considera o país) 80% dos
uruguaios e paraguaios se manifestaram contrários às declarações argentinas.
Mesmo entre os próprios argentinos houve divisão equilibrada entre os que con-
cordam e os que discordam das declarações do.seu governo.

Ao serem analisados os resultados por setores da sociedade e por país) nota-se
que as variações significativas entre os setores da elite se restringem ao caso ar-
gentino. De fato, os empresários argentinos tendem a concordar com as posições
do seu governo e os sindicalistas/intelectuais) a discordar: 68)8% dos entrevista-
dos argentinos provenientes dos setores não empresariais da sociedade.civil dis-
cordam da posição do governo Menem) enquanto 61% dos empresários concor-
dam. Nos outros países não há variações significativas entre os setores da elite.
Isso sugere que, ao contrário do caso argentino, em que a polarização das varia-
çõess supõe a existência de uma controvérsia interna, nos demais países do
MERCOSUL a posição das elites foi consensual e, portanto) não deu margem a va-
riações significativas entre suas percepções e atitudes.

TABELA 7.8
Grau de Concordância sobre as Declarações do Governo Argentino a
Respeito da Candidatura Brasileira ao Conselho de Segurança da ONU

Controlado por País e por Setores da Elite

ConcorcUncia cI Setores da Elite
País Governo Argent. Total

Governo Partidos Empresários Intel.lSind.

Argentina Discorda 45,S 56,S 39,0 68,8 53,6

Concorda 54,S 43,S 61,0 31,2 46,4

Total (100%) (33) (46) (41) (48) (168)
Paraguai Discorda 84,4 82,1 85,4 86,S 84,S

Concorda 15,6 17,9 14,6 13,5 15,2

Total (100010) (32) (39) (41) (52) (164)

Uruguai Discorda 73,0 88,9 76,9 86,0 81,9

Concorda 27,0 11,1 23,1 14,0 18,1
Total (100010) (37) (45) (39) (50) (171)

Argentina: Chi2: 8,970 GL:3 Sig.: 0,030
Paraguai: Chil: 0,364 GL: 3 Sig.: 0,948

Uruguai: Chil,4,985 GL:3 Sig.:0,196

5 Supõe-se a diferença entre os que aprovam ou reprovam a posição do governo Menem na
Argentina (46,4%-53,6%), no Paraguai (15,2%-84,8%) e no Uruguai (18,1%-81,9%).
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É interessante verificar até que ponto a opinião sobre o acesso do Brasil a as-
sento permanente no Conselho de Segurança da ONU reflete as percepções das
elites dos nossos vizinhos do Cone Sul sobre a atuação externa do país, especial-
mente no âmbito regional. Pode-se pensar que, quanto mais se percebe o papel
de liderança regional do Brasil, mais aumenta o temor da ampliação dos recursos
de poder do país. Ou, inversamente, para aqueles que reconhecem o papel de li-
derança do Brasil, aceitar uma extensão extra-regional dessa influência poderia
ser mais palatável do que para aqueles que, ao contrário, não percebem (ou não
aceitam) essa liderança.

A tabela 7.9 indica que essa última hipótese é mais provável: os que reconhe-
cem a liderança. brasileira tendem a se opor às declarações argentinas e, por ou-
tro lado, os que não consideram o Brasil liderança regional se manifestam favo-
ráveis a elas.

De fato, dos que concordam que o Brasil é liderança regional, 76% discordam
das declarações argentinas, enquanto, entre os que não reconhecem a liderança
brasileira, essa proporção cai para apenas 47%; inversamente, a concordância
com a oposição argentina às pretensões do Brasil dobra de 23,9% que reconhe-
cem a liderança brasileira para 47,1% dos que não a reconhecem. Isso sugere,
portanto, que, entre os que já consideram o Brasil potência regional, não existe
o temor de que sua entrada no Conselho venha a colocar em risco o equilíbrio
de poder na região.

TABELA 7.9
Grau de Concordância com as Declarações do Governo Argentino

Contrárias à Candidatura do Brasil ao CSONUe Grau de
Concordância sobre a Liderança Regional do Brasil

Declarações do O Brasil é um Líder Regional
Governo Argentino Discorda Concorda

Discorda 52,9 76,1 73,7

Concorda 47,1 23,9 26,3

Total (100%) (51) (447) (498)
Chil' 12.624 GL: 2 Sig.: 0,000

Entretanto, quando se compara a reação das elites do MERCOSULàs declara-
ções do governo argentino contra as pretensões do Brasil noCSONU pela per-
cepção do pretenso expansionismo brasileiro, não existe correlação entre as duas
variáveis. Isso contribui para confirmar que não existe temor de que o aumento
de poder criaria problemas nas relações regionais.

Mas, se, por um lado, a entrada do Brasil no CSONUnão provoca temor de
desestabilização das relações regionais, por outro, não provoca expectativas de
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melhoria nas condições de vida da população ou da economia do MERCOSUL. De
fato, não há associações significativas entre a percepção sobre os ganhos do
MERCOSUL para a região e o país do entrevistado e a posição favorável ou não à
candidatura brasileira ao Conselho de Segurança.

Como vimos, um conjunto de
variáveis que dizem respeito à
percepção dos objetivos da polí-
tica externa brasileira mostrou-se
útil para explicar variações signi-

ficativas nas opiniões e atitudes das elites do MERCOSUL sobre a atuação externa
do país. Tanto a alternativa entre as prioridades para a acumulação de poder in-
terno ou para a prosperidade interna, quanto a atribuição ou não de objetivos
expansionistas, como ainda a inclinação para a cooperação para o desenvolvi-
mento regional, alteram, de modo significativo, algumas dessaspercepções.

Por meio da técnica de answer-tree,6 procedemos a uma análise multi variada
que permite avaliar o quanto um número previamente escolhido de indicadores
explica a variação de cada uma dessas variáveis. Assim, no que diz respeito à al-
ternativa entre prosperidade doméstica e poder internacional, incluímos na aná-
lise os seguintes indicadores:

Variável dependente: Perg.35 - A atuação internacional do Brasil visa a ga-
rantir a prosperidade interna ou sua posição de poder internacional? Escala de 1
a 5, na qual 1 significa prosperidade interna e 5, poder internacional.

1 (prosperidade Interna) (9,8%); 2 (16,8%);3 (33,8%);4 (27,5%); 5 (poder In-
ternacional) (7,5%);NS (3,5%);NR (1,2%)

Variáveis Independentes:

País do Entrevistado

Setores da Elite

Perg.l0A - Concorda ou discorda que o Brasil é um país emergente?

Perg.l0B. Concorda ou discorda que o Brasil é um país subdesenvolvido?

Perg.l0C. Concorda ou discorda que o Brasil é um país recém-industrializado?

Perg.l0D - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência média?

Perg.l0E - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência regional?

Perg.l0F - Concorda ou discorda que o Brasil é uma pequena potência?

6 O emprego da técnica de answer-tree, aplicado mediante o programa estatístico SPSS, foi possí-
vel graças a treinamento e consultoria proporcionados pelo prof. José Siqueira, da FEA-USP.
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Perg.l0G - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder regional?

Perg.l0H - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder dos países emergentes?

Perg.l01 - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder do terceiro mundo?

Perg.33A - A economia brasileira terá um crescimento acelerado nos próxi-
mos anos?

Perg.33B - A economia brasileira será cada vez mais aberta?

Perg.33C - O Brasil é o pólo econômico do MERCOSUL?

Perg.33D - O .Brasil é o pólo econômico da América do Sul?

Perg.33E - A economia brasileira é cada v~z mais competitiva no mercado
global?

Perg.33F - O Brasil será uma das maiores economias do mundo?

Perg36A - O Brasil pretende aumentar sua liderança na região?

Perg.36B - O Brasil coopera para o desenvolvimento econômico da região?

Perg.36C - O Brasil tem objetivos expansionistas?

Perg.36D - O Brasil pretende cooperar para uma convivência pacífica entre
os povos?

Perg.36E - O Brasil pretende exercer a hegemonia?

Perg.36F - O Brasil pretende investir capitais na economia dos países vizinhos?

Perg.36G - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da Bacia do Prata?

Perg.36H - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da Bacia
Amazônica?

Perg.71 - A globalização é uma mudança à qual todos os países necessitam se
adaptar?

Perg.72 - A globalização vai aumentar a competitividade dos países?

Perg.73 - A globalização somente beneficiará os países mais ricos?

Perg.7 4 - Localização ideológica, numa escala de 1 a 7, sendo 1 o máximo de
esquerda e 7 o máximo de direita.

Perg.75 - Considera-se pouco ou muito nacionalista? Numa escala de 1 a 5,
quanto maior o número, maior o nacionalismo.
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De todas essas variáveis, foram encontradas duas que, independentemente das
demais, incidem mais fortemente sobre a opinião das elites do MERCOSUL a res-
peito da alternativa entre prosperidade doméstica e poder externo, e explica sua
variação: a pergunta sobre os eventuais objetivos expansionistas do Brasil e aque-
la sobre a capacidade do Brasil pãra investir em outros países. Como se vê no
quadro 7.1, de um relativo equilíbrio entre os que atribuem, ao Brasil, priorida-
de para os objetivos internos (26,6%), externos (34,8%) e ambos (33,8%), au-
menta consideravelmente a proporção .dos que respondem pela prioridade para a
posição de poder internacional (45,6%) entre os que estão totalmente convenci-
dos dos supostos objetivos expansionistas do Brasil, e, inversamente, diminuem
tanto os que opinam pela prosperidade interna (cai para 11,4%) quanto os que
ficam numa posição intermediária (~8,50f0). Ao contrário, aumenta a proporção
dos que respondem pela prioridade para a prosperidade interna entre os que es-
tão totalmente convencidos de qu~ o BrasiÍ ~ã~ tem objetivos expansionistas (de
26,6% para 41,4%), enquanto diminui a proporção dos que opinam pela priori-
dade para o poder internacional (de 33,8% para 21%).

Aqueles que não têm certeza dos objetivos expansionistas ou de sua ausência
concentram-se em uma posição entre intermediária (34,5%)e inclinada para os ob-
jetivos externos (45%), que representa quase 80% das respostas. IsSOse deve à
grande concentração, entre eles (dois terços), daqueles que estimam que é media-
na a capacidade do Brasil para fazer investimentos em outros países, 80% dos
quais dão a mesma resposta, enquanto, entre os que opinam de forma mais ex-
trema (inteiramente de acordo ou inteiramente em desacordo com a capacidade
do Brasil de investir no exterior), essa proporção cai para 72,3%.

Assim, desse conjunto de variáveis, o que melhor explica a opinião sobre a al-
ternativa entre busca da prosperidade nacional ou do poder internacional é a
percepção ou não de objetivos expansionistas. Entre os que mantêm posição
moderada sobre o pretenso expansionismo brasileiro, a proporção dos que opi-
nam pela prioridade para o poder externo e para ambos (poder externo e pros-
peridade interna) aumenta simultaneamente. Essa proporção é significativamen-
te maior ainda entre os que também emitem opinião moderada sobre a capaci-
dade brasileira de investimento externo.

No que diz respeito à atribuição de objetivos expansionistas ao Brasil, o con-
junto de variáveis utilizadas foi o seguinte:

Variável dependente: Perg.36C - O Brasil tem objetivos expansionistas?

Discorda Totalmente (42%)Discorda Parcialmente (28,9%) Concorda Parci-
almente (14%) Concorda Totalmente (11,9%) NS (2,5%) NR (0,4)

Variáveis Independentes:

País do Entrevistado
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Setores da Elite

Perg.l0A - Concorda ou discorda que o Brasil é um país emergente?

Perg.l0B - Concorda ou discorda que o Brasil é um país subdesenvolvido?

Perg.l0C - Concorda ou discorda que o Brasil é um país recém-industrializado?

Perg.l0D - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência média?

Perg.l0E - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência regional?

Perg.l0F - Concorda ou discorda que o Brasil é uma pequena potência?

Perg.l0G - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder regional?

Perg.l0H - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder dos países emergentes?

Perg.l01 - Concorda ou discordaqueó Brasil-é um líder do terceiro mundo?

Perg.33A - A economia brasileira terá um crescimento acelerado nos próxi-
mos anos?

Perg.33B - A economia brasileira será cada vez mais aberta?

Perg.33C - O Brasil é o pólo econômico do MERcosuL?

Perg.33D - O Brasil é o pólo econômico da América do Sul?

Perg.33E - A economia brasileira é cada vez mais competitiva no mercado
global?

Perg.33F - O Brasil será uma das maiores economias do mundo?

Perg.35 - A atuação internacional do Brasil visa a garantir a prosperidade in-
terna ou garantir sua posição de poder internacional?

Perg. 36A - O Brasil pretende aumentar sua liderança na região?

Perg.36B - O Brasil pretende cooperar para o desenvolvimento econômico
da região?

Perg.36D - O Brasil pretende cooperar para uma convivência pacífica entre
os povos?

Perg.36E - O Brasil pretende exercer a hegemonia?

Perg.36F - O Brasil pretende investir capitais na economia de países vizinhos?

Perg.36G - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da Bacia do Prata?

Perg.36H - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da Bacia
Amazônica?

Perg.71 - A globalização é uma mudança à qual todos os países necessitam se
adaptar?
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Perg.72 - A globalização vai aumentar a competitividade dos países?

Perg.73 - A globalização somente beneficiará os países mais ricos?

Perg.74 - Localização ideológica, numa escala de 1 a 7, sendo 1 o máximo de es-
querda e 7 o máximo de direita?

Perg.75 - Considera-se pouco ou muito nacionalista? Numa escala de 1 a 5,
quanto maior o número, maior o nacionalismo.
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Desse conjunto de variáveis, três mostraram-se mais úteis para explicar a
variação entre os que estão ou não convencidos da existência de objetivos ex-
pansionistas na atuação externa do Brasil: a atribuição de objetivos de hegemo-
nia, a prioridade para a prosperidade interna ou a busca de poder internacional,
e a opinião sobre a maior ou menor competitividade da economia brasileira.

Assim, como vemos no quadro 7.2, há grande diferença entre os 71,1% que
discordam total ou parcialmente da existência de objetivos expansionistas do
Brasil e os 26% que concordam, e essa diferença varia significativamente em fun-
ção da opinião sobre a existência de objetivos hegemônicos. Entre os que con-
cordam inteiramente que o Brasil busca objetivos hegemônicos, a diferença cai
para 56% contra 42,4%, numa clara polarização. Quando se leva em conta a opi-
nião sobre a alternativa de prosperidade interna/poder internacional, essa diferença
não varia muito no total, mas aumenta significativamente o desacordo parcial quan-
to ao expansionism07 entre os que opinam pela prioridade externa ou pela priori-
dade combinada (interna-externa). Essa proporção, dos que não estão totalmente
convencidos de que o Brasil não é expansionista, sobe ainda mais quando se conside-
ra a percepção sobre a maior ou menor competitividade da economia brasileira em
termos globais: entre os que estão apenas parcialmente de acordo em que a economia
é competitiva, tal proporção atinge 47,4%. Ao contrário, a convicção do expansio-
nismo brasileiro sobe para 48,2% entre os demais.

Portanto, os fatores que mais influenciam a opinião sobre a existência de ob-
jetivos expansionistas na atuação externa do Brasil são as percepções sobre a
existência de objetivos hegemônicos, sobre a alternativa entre objetivos internos
ou externos na atuação internacional, e a avaliação da competitividade global da
economia brasileira. A convicção sobre a existência de busca da hegemonia au-
menta significativamente a percepção do expansionismo, mas uma visão mode-
rada sobre a busca de poder externo aumenta a proporção dos que também es-
posam opinião moderada sobre o pretenso expansionismo, que é ainda mais re-
forçado pelos que mantêm visão moderada sobre a competitividade global da
economia brasileira.

No lado oposto, vejamos agora os fatores que mais influem na diferença entre opi-
niões mais ou menos benignas sobre a cooperação do Brasil para o desenvolvimento
econômico da região.-O conjunto de variáveis utilizadas foi o seguinte:

Variável dependente: Perg.36B - O Brasil pretende cooperar para o desen-
volvimento econômico da região?

Discorda Totalmente (4,7%)Discorda Parcialmente (25,2%) Concorda Parcialmen-
te (51%)Concorda Totalmente (14,6%)NS (3,7%)NR (0,5).

7 O qual sobe para 37,3% de um total de 29% das respostas.
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Variáveis Independentes:
País do Entrevistado
Setores da Elite
Perg.l0A - Concorda ou discorda que o Brasil é um país emergente?
Perg.l0B - Concorda ou discorda que o Brasil é um país subdesenvolvido?
Perg.lOC - Concorda ou discorda que o Brasil é um país recém-industrializado?
Perg.l0D - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência média?
Perg.l0E - Concorda ou discorda que o Brasil é uma potência regional?
Perg.l0F - Concorda ou discorda que o Brasil é uma pequena potência?
Perg.l0G - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder regional?
Perg.l0H - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder de países emergentes?
Perg.l0I - Concorda ou discorda que o Brasil é um líder do terceiro mundo?
Perg.33A - A economia brasileira terá um crescimento acelerado nos próxi-

mos anos?
Perg.33B - A economia brasileira será cada vez mais aberta?
Perg.33C - O Brasil é o pólo econômico do MERCOSUL?
Perg.33D - O Brasil é o pólo econômico da América do Sul?
Perg.33E - A economia brasileira é cada vez mais competitiva no mercado

global?

Perg.33F - O Brasil será uma das maiores economias do mundo?
Perg.35 - A atuação internacional do Brasil visa a garantir a prosperidade in-

terna ou garantir sua posição de poder internacional?
Perg36A - O Brasil pretende aumentar sua liderança na região?
Perg.36C - O Brasil tem objetivos expansionistas?
Perg.36D - O Brasil pretende cooperar para uma convivência pacífica entre

os povos?
Perg.36E - O Brasil pretende exercer a hegemonia?
Perg.36F - O Brasil pretende investir capitais na economia dos países vizinhos?
Perg.36G - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da Bacia do Prata?
Perg.36H - O Brasil pretende controlar os recursos hídricos da BaciaAmazônica?
Perg.71 - A globalização é uma mudança à qual todos os países necessitam se

adaptar?

Perg.72 - A globalização vai aumentar a competitividade dos países?
Perg.73 - A globalização somente beneficiará os países mais ricos?
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Perg.74 - Localizaçãoideológica,numa escalade 1 a 7, sendo 1 o máximo de es-
querda e 7 o máximo de direita.
Perg.75 - Considera-se pouco ou muito nacionalista? Numa escala de 1 a 5,

quanto maior o número, maior o nacionalismo.
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Dessa variáveis,quatro reforçam, de maneira mais significativa,a diferença entre
os que atribuem ao Brasil objetivos de cooperação (66,2%) e os que opinam di-
ferentemente (29,5%): a percepção de um objetivo de cooperação para uma
convivência pacífica entre os povos, a avaliação sobre o lugar do Brasil entre as
maiores economias do mundo e, ao contrário, a atribuição de um papel de
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potência menor ao Brasil, além da avaliação sobre o caráter crescentemente
aberto da economia brasileira.

A variável da qual depende mais diretamente a percepção da disposição brasi-
leira para a cooperação econômica regional é a opinião sobre a inclinação do país
para cooperar para a convivência pacífica entre os povos. Os 29,5% das elites vi-
zinhas que duvidam que a cooperação para o desenvolvimento seja buscada pelo
Brasil dividem-se em três grupos. No que diz respeito à opinião sobre a coope-
ração para a paz, cerca de 30% estão inteiramente convencidos da inclinação bra-
sileira nesse sentido, o que reforça significativamente a opinião favorável sobre a
disposição para cooperar para o desenvolvimento; 82,9%, contra apenas 16,4%
que não acreditam que o Brasil coopere para o desenvolvimento da região. Ao
contrário, o contingente de 16% apenas parcialmente convencidos da inclinação
brasileira para cooperar para a convivência pacífica reforça significativamente a
opinião desfavorável à inclinação brasileira para cooperar para o desenvolvimen-
to: 54,7% estão parcialmente em desacordo com a afirmação de que o Brasil te-
nha essa atitude em favor do desenvolvimento regional, contra apenas 25,2% do
total de respostas. Inversamente, apenas 3,16% estão inteiramente convencidos
da atitude brasileira em prol da paz, contra 14,6% do total de respostas. Os 55%
restantes não diferem significativamente do total da amostra, e formam um gru-
po residual que inclui os que duvidam inteiramente da atitude brasileira pró-
convivência pacífica, os que, diferentemente, acreditam apenas parcialmente
nela, e também os que não souberam opinar.

A influência da atitude mais favorável à inclinação brasileira para a convivên-
cia pacífica sobre a crença na disposição do país para cooperar para o desenvol-
vimento da região é fortemente reforçada pela avaliação de seu lugar entre as
maiores economias do mundo. Pouco menos da metade dos 30% que acreditam
inteiramente na cooperação brasileira para a paz também estão inteiramente
convencidos de que o Brasil será uma das maiores economias do mundo (12,6%)
e, entre eles, nada menos do que 92% estão inteira ou parcialmente de acordo
em que o Brasil coopera para o desenvolvimento regional, contra apenas 6,6%
que não estão. Inversamente, a crença na cooperação brasileira para o desenvol-
vimento cai para 76,2% entre os demais, que incluem os que estão apenas parcial-
mente de acordo ou em desacordo total ou parcial.

N o pólo oposto, a avaliação do Brasil como pequena potência altera significa-
tivamente a influência da visão favorável à cooperação brasileira para a paz: o
grupo residual de 55% que reúne os que duvidam inteiramente ou acreditam
parcialmente ou, ainda, não sabem opinar sobre essa atitude brasileira divide-se
em dois contingentes: o primeiro constitui-se de um terço, daqueles que estão
total ou parcialmente de acordo em classificar o Brasil como pequena potência, e
no qual observa-se maior diminuição da crença da inclinação brasileira para o
desenvolvimento da região (45,3%); o segundo é conformado pelos dois terços
restantes, que são aqueles que não concordam que o Brasil possa ser caracteriza-

••
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do como pequena potência, o que pouco influencia a opinião sobre cooperação
para o desenvolvimento (74,5% acreditam, 25% não acreditam nessa disposição
brasileira). Sua opinião depende fortemente, entretanto, da percepção sobre a
abertura da economia brasileira para o exterior: os dois terços desse contingente
que percebem que a economia brasileira está em processo de abertura cada vez
maior consideram o país mais engajado no desenvolvimento econômico da região
(84,2%).8 Os demais inclinam-se, ao contrário, a negar tal atitude brasileira de
cooperação para o desenvolvimento regional (44,1%).
Em suma, a visão favorávelsobre a atitude brasileira de cooperação para o desen-

volvimento econômico da região é reforçada, de um lado, pelos que estão inteira-
mente convencidos da atitude do país em benefício da convivência pacíficaentre os
povos - cujaproporção de acordo varia de pouco mais de dois terços para 82,9% - e,
entre estes, pelos que também estão inteiramente convencidos de que o Brasil será
uma dasmaiores economias do mundo - cujaproporção aumenta para 92%. De ou-
tro lado, entre os que estão inteiramente convencidos da abertura crescente de nossa
economia, e também de nosso papel como potência, embora não possuam visão fa-
vorável do papel do país na convivênciaentre os povos.
Quanto à visão desfavorável, aumenta significativamente, seja entre os que

duvidam apenas parcialmente da inclinação brasileira em prol da convivência
pacífica (60% contra apenas 16,4% dos que não duvidam nem um pouco dessa
inclinação), seja entre os que desconfiam simultaneamente da abertura brasileira
e de seu papel como potência (44,1% contra apenas 29% do total de respostas).
Tal visão não varia significativamente, e se mantém próxima à do total de res-
postas, de um lado, entre os que desconfiam do lugar do Brasil entre as maiores
economias, mas não de seu papel em prol da convivência pacífica entre os povos;
de outro lado, entre os desconfiam do papel do Brasil como potência, e de seu
papel na convivência pacífica entre os povos.
Na primeira parte deste relatório vimos como o papel de destaque da econo-

mia brasileira e das relações internacionais do país é percebido com clareza e re-
conhecido como liderança benigna pelo conjunto das elites de nossos parceiros
no MERCOSUL. Vimos, nesta segunda parte, que um conjunto de variáveis que
dizem respeito à natureza dessa liderança e dos seus objetivos mostrou-se útil
para explicar variações significativas nas opiniões das elites sobre aspectos rele-
vantes de nossa atuação externa. Nesta seção, tivemos oportunidade de analisar
os principais fatores que incidem sobre a percepção da natureza e objetivos dessa
liderança, tais como sua orientação doméstica ou externa, sua pretensão expan-
sionista e sua inclinação para a cooperação.
Dessa análise pode-se concluir que a estrutura de determinação da percepção

desses fatores de comportamento cooperativo ou hegemônico inclui aspectos
econômicos e políticos intricados de maneira complexa. Entre os aspectos eco-

8 O maior contingente é o dos que concordam parcialmente, 75%, contra 51,6% do total de
respostas.
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nômicos, destacam-se a percepção ou não da crescente abertura da economia
brasileira, seu grau de competitividade global e seu lugar entre as maiores do
mundo e até sua capacidade de investir em outros países. Entre os aspectos polí-
ticos, destacam-se a pretensão hegemônica, a dicotomia prosperidade domésti-
ca!poder internacional, e a atitude de cooperação para a convivência pacífica.

Assim, a diferença entre os que concordam, ou não, que o Brasil tem atitude
de cooperação para o desenvolvimento da região é significativamente reforçada
pela percepção de atitude de cooperação para a convivência pacífica, que por sua
vez é reforçada pela percepção oUnão do Brasil como pequena potência, que por
sua vez é reforçada pela percepção da crescente abertura da economia. Por outro
lado, ela é reforçada, numa outra ordem causal, pela percepção da atitude coope-
rativa para a convivência pacífica, que, por sua vez, é reforçada pela percepção
do lugar do Brasil entre as maiores economias do mundo, numa seqüência que
inclui, em ambos os ramos da cadeia causal, variáveis referentes à percepção tan-
to de aspectos econômicos quanto de aspectos políticos.

A diferença entre os que atribuem ou não pretensões expansionistas ao Brasil
é, por sua vez, reforçada pela percepção da suposta pretensão hegemônica brasi-
leira, que é reforçada pela percepção da alternativa entre objetivos de prosperi-
dade interna ou de poder internacional, que, por sua vez, é reforçada pela avalia-
ção da competitividade global da economia brasileira. Novamente, a alternância
entre variáveis que dizem respeito ao desempenho econômico e à atuação políti-
ca é patente na seqüência causal que explica a variação de opinião entre nossos
vizinhos do Cone Sul.

Seqüência análoga se revela com relação à percepção de nossos vizinhos quan-
to à alternativa entre objetivos domésticos ou internacionais em nossa política
externa: a percepção da prevalência de um ou de outro objetivo ou ainda de uma
combinação dos dois é reforçada pela percepção do pretenso expansionismo bra-
sileiro, que, por sua vez, é reforçada pela avaliação sobre a capacidade brasileira
para fazer investimentos em outros países.

Esses resultados permitem concluir que a imagem do Brasil em sua atuação
externa na região, na percepção das elites de nossos parceiros no MERCOSUL, re-
sulta de combinação sofisticada de avaliações sobre os objetivos de nossa atuação
externa, seu desempenho efetivo, e características estruturais e dinâmicas da
economia brasileira. Em outras palavras, essa alternância entre aspectos econô-
micos e políticos na seqüência causal de fatores de percepção que melhor expli-
cam nossa imagem como parceiro regional sugere combinação entre os objeti-
vos, a atuação e a capacidade de atuação, medida pelos recursos políticos e eco-
nômicos de que o país dispõe e utiliza efetivamente.

Do lado das elites argentinas, uruguaias e paraguaias, os resultados sugerem,
não apenas um grau surpreendente de interesse e informação sobre nosso país,
como capacidade bastante sofisticada de análise da informação disponível.
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ANEXO

A PERCEPÇÃO DA ELITE ClflLENA SOBRE A
POLmCA EXTERNA DO BRASIL

A pesquisa sobre a percepção das elites dos países do Cone Sul foi realizada no
Chile, na Argentina, no Uruguai e no Paraguai. Para permitir a comparação entre
a percepção dessas elites, foram estabelecidas regras semelhantes nos quatro países,
tanto para a execução no campo quanto na definição do plano amostraI. No en-
tanto, por motivos diversos, a parte chilena não conseguiu executá-las, fazendo
ajustes no plano amostraI e nos procedimentos do trabalho de campo. Isso impos-
sibilitou a análise conjunta e comparativa com o restante da amostra.

O nosso intuito, neste anexo, é fornecer uma visão geraI das percepções da
elite chilena e, quando possível, estabelecer comparações com as visões das elites
dos demais países. Nesse caso, deve-se ressaltar que não é possível estabelecer re-
lações mais complexas entre as percepções dos quatro países com valor probabi-
lístico, mas apenas comparar globalmente os registros da elite chilena com os
demais.

Na primeira parte, analisaremos as diferenças entre os planos amostrais exe-
cutados no Chile e nos outros países, e demonstraremos suas implicações para
uma análise mais abrangente e comparativa. Na segunda parte, serão analisados
os principais resultados da percepção da elite chilena sobre o Brasil.

Plano Amostrai

A pesquisa no Chile foi realizada entre os meses de dezembro de 1997 e abril
de 1998. Os atrasos na condução das entrevistas dificultaram o andamento da
pesquisa no país, ocasionados pela dificuldade de se formar equipe de trabalho e
de agendar entrevistas com membros importantes da elite.

O plano amostraI inicial, idêntico ao que foi aplicado nos outros países, era
composto de duzentas entrevistas que foram divididas pelos setores da socieda-
de, de acordo com estudo sobre a importância de cada setor na sociedade chile-
na. Esse mesmo procedimento amostraI foi utilizado na Argentina, no Paraguai
e no Uruguai, e poucas mudanças foram realizadas nesses países.

Das duzentas entrevistas previstas, foram realizadas, no período, apenas 145,
e manteve-se a proporcionalidade entre os diferentes setores da elite. As diferen-
ças entre o plano amostraI e o que foi realizado foram as seguintes:
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Setores Sociais

Governo
Panidos PoUticos
Empresários
Sindicalistas
Intelectuais
Jornalistas
Total

Previsto

40
60
50
15
20
15
200

Realizado

28
36
41
5
20
15
145

A amostra aplicada no Chile dificulta a análise conjunta, não somente porque
tem 75 casos a menos do que o previsto, mas porque há sobre-representação de
alguns grupos e sub-representação de outros. Por exemplo, poucos membros da
elite do Poder Legislativo foram entrevistados, e houve representação maior de
membros do Poder Executivo.

Todos esses problemas levaram-nos à opção pela apresentação dos resultados
do Chile em separado dos demais; e desconsideramos a divisão setorial.

A percepção dos chilenos sobre a política externa brasileira
Em termos gerais, os chilenos se apresentam relativamente informados sobre

os assuntos de relações internacionais: 59,3% responderam que não são muito
nem pouco informados. Quanto à atuação externa do Brasil, os chilenos se colo-
cam entre pouco e medianamente informados, o que representa 86% dos entre-
vistados. Nos demais países, os entrevistados são mais informados sobre a atua-
ção externa brasileira: 85% das elites do MERCOSUL indicaram que conhecem
muito e medianamente a participação do Brasil no cenário internacional.

A percepção dos chilenos sobre a influência da política externa brasileira não
se distingue da dos demais países. Entre os entrevistados, 80% consideram que o
Brasil é potência regional, nos demais países, esse percentual é de 87%. Mas os
chilenos reconhecem pouco a liderança regional do Brasil: apenas 39% percebem
o Brasil nesse sentido, comparados com os 59% dos argentinos, 90,5% dos para-
guaios e 75% dos uruguaios.

O Brasil é identificado por 51% dos chilenos como país emergente, enquanto,
nos demais países, esse percentual é de apenas 37%.

QUADROl
Percepção da Dimensão Internacional do

Brasil no Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai
(Em porcentagem)

Dimensão Internacional
do Brasil

País emergente
Potência regional
Líder regional

Chile
51,0
80,7
39,2

Argentina
30,3
70,7
55,4

Países

Paraguai
45,0
99,0
90,5

Uruguai
35,5
93,5
74,4%
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o pouco conhecimento sobre a atuação externa brasileira revela-se no baixo
conhecimento sobre a participação do país em fóruns internacionais ou na reso-
lução de conflitos, apresentando-se conhecimento abaixo do das outras elites en-
trevistadas. Os chilenos acham que o país influencia pouco na solução de confli-
tos internacionais, representando 81% dos que consideram de pouco a mediana a
participação brasileira.

A avaliação sobre a participação do Brasil em -fóruns internacionais demons-
trou que os chilenos têm perfil parecido com o dos argentinos; nos dois países, o
conhecimento da atuação brasileira é menor se comparado com o dos uruguaios
e paraguaios. Para 25,7% dos chilenos, a atuação do Brasil na OMC facilitou a
implementação do orgão, contra 24% entre os argentino; já entre os paraguaios,
esse percentual sobe para 61%, e para 54% entre os uruguaios.

A atuação do Brasil na ALCA também é vista como pouco efetiva pelos chile-
nos: somente 12,5% consideram que a atuação brasileira tem facilitado o sucesso
dessa iniciativa. Entre os membros permanentes do MERCOSUL, esse valor sobe
para 34% entre os argentinos, 21%, entre os paraguaios, e 41%, entre os uruguaios.

QUADRO 2
Percepção sobre a Atuação do Brasil em
Organismos Internacionais por País

(Em porcentagem)

Participação do Brasil em Países
Organismos Internacionais Chile Argentina Paraguai Uruguai

OMC 25,0 24,0 61,0 54,0

ALCA 12,5 34,0 21,0 41,0

ECO92 59,S 71,0 88,S 74,S

Os chilenos consideram que a participação do Brasil na OMC, em primeiro
lugar, visa defender os interesses do MERCOSUL (83%), depois, os interesses do
Brasil (81%), e, em terceiro lugar, os dos outros países do América Latina
(46,6%). Essa distribuição sugere que, para o chilenos, o Brasil está voltado para
o desenvolvimento do MERCOSUL, acima dos interesses do próprio país. Entre
os membros permanentes do MERCOSUL, a percepção se inverte, e, para as elites
desses países, o Brasil defende primeiro seus interesse e depois atua em favor do
bloco econômico .

Na percepção dos chilenos, a economia brasileira tem grande capacidade para
atrair investimentos estrangeiros (73%), e essa visão positiva é semelhante à en-
contrada nos demais países. No que se refere à competitividade brasileira em
oferecer mão-de-obra barata, os chilenos apresentam percepção semelhante à dos
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argentinos: para 47% dos chilenos, o país tem grande capacidade nesse item, en-
quanto, entre os argentinos, o percentual é de 44%.

QUADRO 3
Influência do Brasil na Defesa dos Interesses na OMC

de Acordo com a Percepção da Elite
(Em porcentagem)

Influênàa do Brasil

MERCOSUL

Brasil

América Latina

Dos mercados emergentes

Dos países pobres

Ordem econômica internacional mais equilibrada

83,4

81,1

46,6

17,9

10,3

15,3

Os chilenos apresentam o mesmo receio dos demais países com relação à ca-
pacidade brasileira de manter a estabilidade econômica e política: somente 45%
dos chilenos acreditam que o país. possui tal capacidade. Essa desconfiança quan-
to aos rumos da economia brasileira não se manifesta na percepção de que a atua-
ção do Brasil visa cooperar para o desenvolvimento econômico da região (87%),
nem na avaliação sobre a capacidade para investir nos países vizinhos (70,2%).

A metade dos chilenos reconhece que o Brasil pretende aumentar sua lideran-
ça na região, enquanto 67% discordam de que o país tenha objetivos expansio-
nistas. Essa percepção é semelhante à da elite dos países do MERCOSUL.

Em geral, a elite chilena não se distingue da dos demais países quanto à com-
petitividade econômica do Brasil e sua atuação na América do Sul. No entanto,
os chilenos demonstram baixo grau de conhecimento sobre a atuação internacio-
nal do Brasil de maneira geral.
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